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1. INTRODUÇÃO  

 

 

Em 1988 pela Constituição Federal, o Sistema Único de Saúde (SUS) foi criado 

objetivando atender a toda população brasileira, como novo modelo de gestão. Surgiu com 

finalidade de alterar a situação de desigualdade na assistência à saúde da população. Mais do 

que oferecer a medicina curativa, ele se propõe a promover a saúde, com prioridade para as 

ações preventivas e democratizando as informações relevantes para que a população conheça 

seus direitos e os riscos à sua saúde. O SUS constitui um projeto social único que se materializa 

por meio de ações de promoção, prevenção e assistência à saúde da população.  

Neste contexto, o SUS está amparado por um conceito ampliado de saúde, em que a 

universalidade do atendimento rompe com a lógica adotada em outros países. Os fatores 

externos, que envolvem a vida em sociedade, muitas vezes têm tornado este equilíbrio interno 

uma tarefa difícil. O bem-estar da família, as condições de moradia, de trabalho, renda e lazer, 

além de outras razões que impliquem em melhoria da qualidade de vida são condições que têm 

transcendência fundamental na saúde coletiva.   

O Brasil tem um dos maiores sistemas públicos de saúde do mundo. O Sistema Único 

de Saúde abrange desde um simples atendimento ambulatorial até um complexo transplante de 

órgãos, procurando garantir acesso integral, universal e gratuito para toda a população 

brasileira. Na Atenção Básica (AB) se desenvolve estratégias com a finalidade de promover as 

ações de prevenção e promoção da saúde, como campanhas de vacinação, controle de doenças, 

grupos educativos, práticas integrativas e complementares, visitas domiciliares, vigilância em 

saúde, entre outros nos diversos ciclos de vida.  

Outra contribuição significativa do SUS foi à descentralização das decisões, 

responsabilidades, atribuições e recursos. As esferas de governo são parceiras na condução da 

política de saúde no País. As atribuições de cada um estão definidas nas normas operacionais 

básicas do Ministério da Saúde (MS) e na Lei 8.080, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes.  

O modelo do SUS inclui o cidadão não apenas como usuário, mas também como 

participante da gestão do sistema. A Lei Orgânica da Saúde estabelece dois importantes 

mecanismos de participação da população: as Conferências e os Conselhos de Saúde. A 

http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/lei8080.pdf
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comunidade, por meio de seus representantes, pode opinar, definir, acompanhar e fiscalizar as 

ações de saúde nas três esferas de governo.  

Sabemos que as demandas de saúde são ilimitadas, porém os recursos são limitados. 

Cabe então à sociedade eleger as prioridades para que se utilize da melhor forma os recursos 

financeiros existentes. 

   Em Nova Boa Vista, tem-se um sistema de saúde que consegue abranger todos os 

níveis de atenção, desde a prevenção, início de um tratamento na Unidade Básica de Saúde 

(UBS) do município até a internação e procedimentos de alta complexidade, com suporte 

diagnóstico que acompanha a tecnologia atual. Tem-se, portanto, os instrumentos básicos para 

proporcionar condições de saúde satisfatórias.  

O Plano Municipal de Saúde vem com o objetivo de organizar as ações em saúde para 

os próximos anos de acordo com as demandas de saúde da comunidade construída pela equipe 

de saúde e pela comunidade nas conferências municipais de saúde, relatório de gestão, perfil 

epidemiológico, entre outros.  Tais ações que sejam capazes de contemplar as principais 

diretrizes de universalidade, equidade e integralidade que regem o Sistema Único de Saúde. 

Assim sendo, este Plano Municipal de Saúde (PMS) será um importante instrumento de 

gestão, baseando o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), o 

Orçamento Municipal de Saúde e o Plano Anual de Ações. Traduzirá a política de saúde que 

será desenvolvida nos próximos quatro anos, baseado em indicadores e diagnósticos de saúde 

e nas demandas do município, para que assim se possa consolidar a melhoria da saúde e da 

qualidade de vida da população.  

 

 

2. OBJETIVO GERAL  

  

 

Delinear Políticas Públicas de Saúde em busca de superar as necessidades dos usuários 

expressadas através das Conferências Municipais de Saúde, com o compromisso de execução 

no período de quatro anos – 2022 a 2025. Este instrumento servirá como norteador na prática 

diária dos gestores e da equipe de profissionais de saúde. 
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2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

   

• Conduzir ações de saúde municipais entre o Governo Municipal e a comunidade na 

busca de serviços de saúde mais eficientes;  

• Servir como meio de orientação na execução dos serviços de saúde;  

• Avaliar o Sistema de Saúde do Município;  

• Construir estratégias para atingir as metas propostas nos diversos programas 

desenvolvidos;  

• Reavaliar as metas pactuadas com a equipe de saúde e gestão.  

 

 

3 PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

 

 

A elaboração do presente Plano Municipal de Saúde contou com a participação social 

da comunidade através do Conselho Municipal de Saúde (CMS), o qual sugeriu ações e 

melhorias nele incluídas. O referido conselho é um órgão colegiado, permanente e paritário. 

Realiza atos deliberativos que formulam, supervisionam, avaliam, controlam e propõem 

políticas públicas na área da saúde. Por meio deste, representantes indicados por entidades 

sociais e membros da comunidade participam da gestão em saúde, sendo o CMS composto por 

50% de usuários do SUS, 25% de profissionais de saúde e os outros 25% são gestores 

(Secretária de Saúde) e prestadores de serviço (prestadores de serviços sem fins lucrativos e 

prestadores de serviços privados na área da saúde). 

Cada conselheiro representa o segmento em que está inserido, manifesta ideias e 

demandas da população local ou esfera representada, articulando interesses de todos usuários 

do SUS.   O representante promove um elo entre o Conselho de Saúde e a coletividade. Além 

de propor, discutir e definir questões, os conselheiros acompanham a execução das decisões das 

políticas de saúde, promovendo fiscalização efetiva e controle por parte da sociedade local. 
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O Conselho Municipal de Saúde de Nova Boa Vista realiza plenárias mensais ou 

conforme a demanda de pautas existentes na Secretaria de Saúde, sendo estes encontros abertos 

à participação popular, na categoria de ouvinte-participante. No entanto, desde março de 2020, 

em função da pandemia do Coronavírus (COVID-19), parte das reuniões, dependendo da 

situação epidemiológica apresentada no período, foram realizadas de forma on-line, a fim de 

cumprir a determinação dos protocolos sanitários.  

Os assuntos tratados em Plenária, presencial ou virtual, são registrados em Ata, 

contendo uma lista com identificação de todos presentes na reunião. Ainda, entre outras 

atribuições, analisa e aprova o Relatório de Gestão e Programação Pactuada e Integrada 

apresentado pela Administração Pública periodicamente, bem como metas alcançadas nos 

serviços de saúde, promove as Conferências Municipais de Saúde e informam a sociedade, 

através de seus representantes, sobre a logística dos serviços públicos de saúde. 

Neste sentido, o CMS participa na formulação de estratégias e no controle da execução 

das políticas de saúde, inclusive avaliando aspectos econômicos e financeiros. Também possui 

a função primordial de analisar e aprovar o Plano Municipal de Saúde, sendo que o presente 

instrumento foi construído com a participação popular através da 7ª Conferência Municipal de 

Saúde realizada no dia 28 de julho de 2021 com o tema "Planejamento do SUS no Município”, 

ou seja, além de ser elaborado intersetorialmente, contempla as deliberações da Conferência 

Municipal (disponível no anexo B). 

Importante ressaltar que cidadãos que não se reportaram ao CMS também participaram 

ativamente da elaboração do Plano Municipal de Saúde, uma vez que reclamações, solicitações 

de implantação ou diversificação de novos serviços ou ampliação dos já disponíveis, são 

acatadas e avaliadas pelos profissionais de saúde, juntamente com a gestão municipal. 

Avaliações positivas e negativas dos usuários são debatidas durante as reuniões semanais de 

equipe. Neste sentido, cada profissional atuante na Secretaria, neles incluídos os Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS), os quais possuem contato mais próximo com os munícipes, 

repassam as reivindicações da população, colaborando neste sentido para a inclusão social na 

elaboração dos serviços públicos de saúde. 

Este documento teve a participação e o envolvimento da atual equipe municipal de saúde 

em sua elaboração, através de reunião registrada em ata n.º 235 página 17 (disponível no anexo 

I) os servidores de saúde tiveram a oportunidade de opinar na construção da política pública de 

saúde municipal para os próximos anos.  
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4.  ANÁLISE SITUACIONAL DO MUNICÍPIO DE NOVA BOA VISTA 

 

 

4 .1 HISTÓRICO 

 

   

O município de Nova Boa Vista tem suas origens no fluxo migratório do início do século 

passado. Imigrantes de origem alemã (predominante) e italiana, vindos das colônias velhas 

foram se instalando na atual sede do município e nas localidades do interior. O nome “Boa 

Vista” foi uma homenagem a uma das localidades de origem dos primeiros moradores que 

vieram do interior do município de Poço das Antas.   

Boa Vista foi elevada ao distrito de Sarandi em 31 de maio de 1963 pela Lei Municipal 

nº. 0899, assinada pelo então Prefeito de Sarandi, Ivo Sprandel. O processo de emancipação 

ocorreu com a Lei Estadual nº. 9608 de 20/03/1992, dando autonomia Política e Administrativa 

ao Município de Nova Boa Vista.  

  

 

4.2 LOCALIZAÇÃO  

 

 

  Nova Boa Vista situa-se ao Norte do Estado, na Região do Planalto Médio 

Riograndense, entre os municípios de Barra Funda, ao Norte; Almirante Tamandaré do Sul, ao 

Sul; Sarandi, ao leste e com o município de Chapada ao Oeste. Com uma área de 94,238 km². 

Localiza-se uma latitude 27º59'39" sul e a uma longitude 52º58'44" oeste, estando a uma 

altitude de 435 metros.  

O município é constituído pelas seguintes localidades: Sede Municipal, Linha 

Cachoeirinha, Linha Caúna, Linha Jaboticaba, Linha Lajeado Boa Vista, Linha Maneador, 

Linha Mirim, Linha Maneador Baixo, Linha Barraca, Linha Perau Baixo, Linha Colli, Linha 

Furini, Linha Gabriúva, Linha Knop e Linha Tijolo. Todas estas localidades construíram e 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Latitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Longitude
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contribuíram com suas peculiaridades, relevantes para construção da história do município. A 

sede municipal, situada na região mais centralizada do município, concentra os principais 

serviços públicos, escolas, serviços de saúde, indústrias, comércio e prestadores de serviço. 

Nova Boa Vista está a uma distância de 330 km da Capital do Estado, sendo sua 

principal via de acesso a BR 386, RS 569 e RS 404. Pertencente à Região 20 de Saúde (Rota 

da Produção), é um dos 26 municípios que compõem a 15ª Coordenadoria Regional de Saúde 

na qual a sede localiza-se em Palmeira das Missões.  

 

 

FIGURA 1: REGIÃO 20 - REGIÃO DE SAÚDE ROTA DA PRODUÇÃO  

        

  

  

                            FONTE: https://saude.rs.gov.br 

 

                        

 

 

 

 

 

 

https://saude.rs.gov.br/
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 FIGURA 2:  MUNICÍPIOS DA REGIÃO 20  

 

 

FONTE: SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE DO RIO GRANDE DO SUL (SES-RS) 

 

Fazem parte da região 20 de Saúde os municípios de Barra Funda, Boa Vista das 

Missões, Braga, Cerro Grande, Chapada, Constantina, Coronel Bicaco, Dois Irmãos das 

Missões, Engenho Velho, Gramado dos Loureiros, Jaboticaba, Lajeado do Bugre, Miraguaí. 

Nova Boa Vista, Novo Barreiro, Novo Xingu, Palmeira das Missões, Redentora, Ronda Alta, 

Rondinha, Sagrada Família, São José das Missões, São Pedro das Missões, Sarandi, Três 

Palmeiras e Trindade do Sul. 
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FIGURA 3: 15ª COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE – SEDE PALMEIRA DAS MISSÕES  

  

      

 

 

  

 

 

 

 

 

 

   

 

 

4.3 POPULAÇÃO  

 

 

Conforme levantamento feito pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

em 2010, a população de Nova Boa Vista era composta por 1960 habitantes, sendo 981 homens 

e 979 mulheres. No entanto, nos dados atualizados nos sistemas inclusive do IBGE baseados 

em 2020 aparece um quantitativo 1753 habitantes, considerado base atual. 

Comparando com os cadastros realizados pelas ACS, pois o município possui 100% de 

cobertura, a Secretaria de Saúde de Nova Boa Vista apresenta uma população real que 

corresponde a 2006 habitantes. Sendo que destas 1195 vivem no meio rural, 911 vivem no meio 

urbano. Deste total estão distribuídas em 110 crianças de 0 a 5 anos e idosos acima de 60 anos, 

587. Sendo 1020 do sexo masculino e 986 do sexo feminino. O número de residências no 

município baseados nos dados da EMATER/RS - ASCAR é de 476 residências no meio rural e 

no meio urbano 364 residências. 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) trata-se de um indicador composto por 

três variáveis; referentes aos aspectos de saúde, educação e renda das populações. Seu valor 
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varia entre 0 e 1 e valores mais altos indicam melhores condições de vida. Em Nova Boa Vista, 

de acordo com IBGE, levantamento de dados de 2010, o IDH é de 0,768. 

Os gráficos logo abaixo baseados no cadastro das ACS orientam a distribuição da 

população: 

FIGURA 4: POPULAÇÃO URBANA E RURAL 

 

 

          FIGURA 5: POPULAÇÃO MASCULINA E FEMININA  

 

                                FIGURA 6:  FAIXA ETÁRIA 
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FIGURA 7: ECONOMIA POR SETORES 

 

 

 

4.4 ECONOMIA  

  

 

O setor agropecuário é a principal fonte de economia do município sendo responsável 

por aproximadamente 56.97% da tributação de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS), ficando com os setores da indústria de transformação 28.35%, indústria de 

beneficiamento 1,21% comércio atacadista 6.19%, comércio varejista 3.81%, serviços e 

outros 3.45%. Das culturas preferenciais, destaca-se o plantio de soja, milho e trigo que tem 

grande expressão econômica para o município. As demais são somente para a subsistência, 

cultivadas através da agricultura familiar. Conta ainda com a criação de bovinos, suínos e aves 

e com um destaque para a bacia leiteira.  
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4.5 SANEAMENTO BÁSICO 

 

 

Saneamento Básico pode ser definido como um conjunto de medidas que visam 

preservar ou modificar as condições do meio ambiente com a finalidade de prevenir doenças e 

promover a saúde, melhorar a qualidade de vida da população e a produtividade do indivíduo e 

facilitar a atividade econômica. No Brasil, o saneamento básico é um direito assegurado pela 

Constituição e definido pela Lei nº. 11.445/2007 como o conjunto dos serviços, infraestrutura 

e instalações operacionais de abastecimento de água potável, redes de esgotamento sanitário, 

serviços de limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais. 

 Em Nova Boa Vista, o abastecimento de água potável provém de 17 poços artesianos, 

abrangendo 100% da população urbana e rural, sendo que aproximadamente 90% da água 

fornecida aos munícipes passa por desinfecção à base de cloro. O município ainda não dispõe 

de rede coletora de esgoto, no entanto, a maioria das residências possuem sistema de fossa mais 

sumidouro. Alguns imóveis mais antigos possuem fossas rústicas, porém gradualmente os 

sistemas de esgotamento sanitário vêm sendo aprimorados com o auxílio da Secretaria de 

Obras, com implantação de novas tubulações separando despejos domésticos dos sanitários, a 

fim de comportar a demanda produzida em cada propriedade. 

 Os serviços de manutenção do sistema de drenagens pluviais e construções de 

canalizações, serviços de limpeza urbana, como varrição de ruas e praças, podas de árvores, 

limpezas de boca de lobo e eventual coleta de resíduos volumosos ou da construção civil, são 

realizados pela Equipe da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. Já a coleta de 

resíduos sólidos abrange 100% da população urbana, sendo realizada às quartas e sábados, por 

empresa terceirizada. No meio rural, a coleta de resíduos recicláveis ocorre anualmente, 

também por empresa contratada para a finalidade, bem como são realizadas coletas 

diferenciadas para destinação adequada de resíduos eletrônicos, lâmpadas, pilhas e baterias, 

além de resíduos volumosos. 

 

                                                     

 

http://www.tratabrasil.org.br/lei-do-saneamento
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4.6 MORBIDADES E COMORBIDADES 

 

 

Entende-se    que    a    morbidade    é    a    variável    característica das comunidades 

de seres vivos e está atrelada aos indivíduos que adquirem doenças em um intervalo temporal, 

em uma determinada população.  O envelhecimento da população brasileira é influenciado e 

atingido por doenças, em um espectro de variações culturais e diversidade ambiental existente 

no País (CAMARANO, 2002). 

Em relação ao autocuidado em saúde, entende-se que a partir da caracterização das 

doenças autorreferidas, torna-se possível repensar e adequar maneiras e protocolos de trabalhar 

a saúde direcionada à população idosa.  Compreende-se que, por intermédio da análise social e 

cultural, construam-se canais de comunicação e momentos de educação em saúde dos 

indivíduos idosos a fim de minimizar as morbidades (BERLEZI et al., 2016). 

Em Nova Boa Vista observa-se grande demanda ao atendimento à pessoa idosa, este 

público possui o maior índice de morbidades e comorbidades, porém medidas de promoção de 

saúde são importantes em todas as fases da vida para prevenção e também melhora da qualidade 

e expectativa de vida. 
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FIGURA 8: MORBIDADES E COMORBIDADES 
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FIGURA 09: PRINCIPAIS CAUSA DE INTERNAÇÃO 
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FIGURA 10: DOENÇAS CRÔNICAS 2020 NOVA BOA VISTA 
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5. DADOS QUANTITATIVOS E INDICADORES DE SAÚDE 

 

  

A tabela abaixo apresenta alguns dados que caracterizam o território e seu comparativo 

com indicadores regionais e estaduais.  

  

TABELA 01: DADOS QUANTITATIVOS  

Dados  
MUNICÍPIO REGIÃO 20  ESTADO  

População  
2.006 

166.764  11.247.972  

Densidade demográfica  
21 hab/km2 

26 hab./km²  42 hab./km²  

População Rural  
45% 

38,9  14,9  

População idosa  
29% 

15,2  13,6  

População indígena (aproximada)  
0 

6.259  32.989  

Taxa de analfabetismo  
2,5 

8,9  4,4  

Sem instrução/ 1° ciclo incompleto  

 - 25,5  17,7  

Renda inferior a ½ salário mínimo  

1,0 30,0  20,2  

Renda média mensal  
2,2 

696,5  940,3  

Taxa de Trabalho infantil  
0 

17,0  10,2  

Taxa de Mortalidade infantil (2017)  

0 7,9  10,23  

Nascidos vivos de mães com sete 

ou mais consultas de pré-natal  

83% 84,22%  74,82%  

                   FONTE: SES/RS  



30 
 

 
 

Nesse contexto podemos definir Indicadores de Saúde como instrumentos utilizados 

para medir uma realidade, como parâmetro norteador, instrumento de gerenciamento, avaliação 

e planejamento das ações na saúde, de modo a permitir mudanças nos processos e resultados. 

O indicador é importante para nos conduzir ao resultado final das ações propostas em um 

planejamento estratégico. A Resolução da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) 333/16 

mensura a pactuação de indicadores no Estado do Rio Grande do Sul e teve um ajuste na 

Resolução CIB  041/21.  

Foi analisado os indicadores de Saúde de Nova Boa Vista da Pactuação Interfederativa 

e Estadual no período de 2020 com o intuito de avaliar os dados e fortalecer o plano de saúde 

para os próximos anos. Observa-se que Nova Boa Vista tem um bom desempenho ilustrado nos 

gráficos retirados do Portal Business Inteligence (BI) de Saúde abaixo. 

 

 

FIGURA 11: INDICADOR 1- MORTALIDADE PREMATURA (DE 30 A 69 ANOS) PELO 

CONJUNTO DAS 4 PRINCIPAIS DCNT (DOENÇAS DO APARELHO CIRCULATÓRIO, CÂNCER, 

DIABETES E DOENÇAS RESPIRATÓRIAS CRÔNICAS) 
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FIGURA 12:  INDICADOR 2- PROPORÇÃO DE ÓBITOS DE MULHERES EM IDADE FÉRTIL 

(10 A 49 ANOS) INVESTIGADOS.  

  

 

FIGURA 13: INDICADOR 3- PROPORÇÃO DE REGISTRO DE ÓBITOS COM CAUSA BÁSICA DEFINIDA 
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FIGURA 14: INDICADOR 4 -  PROPORÇÃO DE VACINAS SELECIONADAS DO CALENDÁRIO 

NACIONAL DE VACINAÇÃO PARA CRIANÇAS MENORES DE DOIS ANOS DE IDADE- 

PENTAVALENTE 3ª DOSE, PNEUMOCÓCICA 10-VALENTE 2ª DOSE, POLIOMIELITE 3ª DOSE E 

TRÍPLICE VIRAL 1ª DOSE - COM COBERTURA VACINAL PRECONIZADA 

 

FIGURA 15: INDICADOR 5 - PROPORÇÃO DE CASOS DE DOENÇAS DE NOTIFICAÇÃO 

COMPULSÓRIA IMEDIATA (DNCI) ENCERRADOS EM ATÉ 60 DIAS APÓS NOTIFICAÇÃO. 
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FIGURA 16: INDICADOR 6 - PROPORÇÃO DE CURA DOS CASOS NOVOS DE HANSENÍASE 

DIAGNOSTICADOS NOS ANOS DAS CORTES  

 

 

 

FIGURA 17: INDICADOR 8: NÚMERO DE CASOS NOVOS DE SÍFILIS CONGÊNITA EM MENORES DE 

UM ANO DE IDADE 
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FIGURA 18: INDICADOR 9- NÚMERO DE CASOS NOVOS DE AIDS EM MENORES DE 5 ANOS  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 19: INDICADOR 10 - PROPORÇÃO DE ANÁLISES REALIZADAS EM AMOSTRAS DE 

ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO QUANTO AOS PARÂMETROS COLIFORMES TOTAIS, CLORO 

RESIDUAL LIVRE E TURBIDEZ 
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FIGURA 20: INDICADOR 11- RAZÃO DE EXAMES CITOPATOLÓGICOS DO COLO DO ÚTERO EM 

MULHERES DE 25 A 64 ANOS NA POPULAÇÃO RESIDENTE DE DETERMINADO LOCAL E A 

POPULAÇÃO DA MESMA FAIXA ETÁRIA 

 

 

 

FIGURA 21: INDICADOR 12 - RAZÃO DE EXAMES DE MAMOGRAFIA DE RASTREAMENTO 

REALIZADOS EM MULHERES DE 50 A 69 ANOS NA POPULAÇÃO RESIDENTE DE DETERMINADO 

LOCAL E POPULAÇÃO DA MESMA FAIXA ETÁRIA. 
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FIGURA 22: INDICADOR 13- PROPORÇÃO DE PARTO NORMAL NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE E 

NA SAÚDE SUPLEMENTAR 

 

 

 

 

 

FIGURA 23: INDICADOR 14- PROPORÇÃO DE GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA ENTRE AS FAIXAS 

ETÁRIAS 10 A 19 ANOS  
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FIGURA 24: INDICADOR 15- TAXA DE MORTALIDADE INFANTIL 

 

 

FIGURA 25: INDICADOR 16- NÚMERO DE ÓBITOS MATERNOS EM DETERMINADO PERÍODO E 

LOCAL DE RESIDÊNCIA 
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FIGURA 26: INDICADOR 17- COBERTURA POPULACIONAL ESTIMADA PELAS EQUIPES DE 

ATENÇÃO BÁSICA 

 

 

FIGURA 27: INDICADOR 18- COBERTURA DE ACOMPANHAMENTO DAS CONDICIONALIDADES 

DE SAÚDE DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA (PBF) 
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FIGURA 28: INDICADOR 19- COBERTURA POPULACIONAL ESTIMADA DE SAÚDE BUCAL NA 

ATENÇÃO BÁSICA 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 29: INDICADOR 22-  NÚMERO DE CICLOS QUE ATINGIRAM MÍNIMO DE 80% DE 

COBERTURA DE IMÓVEIS VISITADOS PARA CONTROLE VETORIAL DA DENGUE 

 

 

 

OBS: Dados retirados do Ministério da Saúde devido à não transmissão de dados ao BI. 
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FIGURA 30: INDICADOR 23- PROPORÇÃO DE PREENCHIMENTO DO CAMPO DE OCUPAÇÃO NAS 

NOTIFICAÇÕES DE AGRAVOS RELACIONADOS AO TRABALHO. 

 

 

FIGURA 31: INDICADORES DO RIO GRANDE DO SUL (IRS) 1-  PROPORÇÃO DE CURA DE CASOS 

NOVOS DE TUBERCULOSE PULMONAR 
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FIGURA 32: IRS 2- PROPORÇÃO DE AMOSTRA DE ÁGUA COM PRESENÇA DE ESCHERICHIA 

COLI EM SOLUÇÃO ALTERNATIVA COLETIVA 

 

FIGURA 33: IRS3- PROPORÇÃO DE ÓBITO POR ACIDENTE DE TRABALHO INVESTIGADO 
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FIGURA 34: IRS4-INDICADOR E TAXA DE NOTIFICAÇÃO DE AGRAVOS (ACIDENTES E DOENÇAS) 

AO TRABALHO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 INDICADORES AVALIADOS PELO PREVINE BRASIL 

 

 

A Atenção Primária passa por uma reformulação a nível nacional em relação ao seu 

financiamento é implantado o programa Previne Brasil. O novo modelo considera o 

desempenho das equipes e serviços de Atenção Primária à Saúde (APS) para o alcance de 

resultados em saúde. A Portaria nº 3.222, de 10 de dezembro de 2019, publicada no Diário 

Oficial de hoje (11), determina as ações estratégicas e os indicadores do ano de Proporção de 

gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal realizadas, sendo a 1ª até a 20ª semana 

de gestação. Essas ações consistem em:  

• Proporção de gestantes com realização de exames para sífilis e vírus da 

imunodeficiência humana (HIV); 

• Proporção de gestantes que passaram por atendimento odontológico; 

• Cobertura de exame citopatológico; 

• Cobertura vacinal de poliomielite inativada e de pentavalente; 
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• Percentual de pessoas hipertensas com pressão arterial aferida em cada semestre; 

• Percentual de diabéticos com solicitação de hemoglobina glicada e estabelece as ações 

estratégicas para definição dos indicadores dos anos de 2021 e 2022; 

O conjunto de indicadores do pagamento por desempenho a ser observado na atuação 

das Equipes de Saúde da Família (ESF) e Equipes de Atenção Primária (EAP), no ano de 2020, 

abrangeu as ações estratégicas de Saúde da Mulher, Pré-Natal, Saúde da Criança e Doenças 

Crônicas (Hipertensão Arterial e Diabetes Mellitus) e são indicadores para o ano de 2021. 

Os resultados dos indicadores alcançados por equipes credenciadas e cadastradas no 

Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (SCNES) serão aglutinados em um 

indicador sintético final, que definirá o incentivo financeiro do pagamento por desempenho por 

município e pelo Distrito Federal, ou seja, o município deve atingir a meta proposta por seus 

indicadores para receber o mesmo. Deve-se atentar a esses indicadores para fortalecer Atenção 

Primária Municipal. 

A apuração dos indicadores será feita quadrimestralmente (janeiro-abril, maio-agosto, 

setembro-dezembro), e os resultados serão disponibilizados no quadrimestre subsequente no 

endereço eletrônico do Ministério da Saúde. O pagamento mensal por desempenho de cada 

quadrimestre estará vinculado ao resultado obtido pelo município e pelo Distrito Federal no 

quadrimestre anterior. 

Os indicadores do pagamento por desempenho para os próximos anos serão definidos 

após monitoramento, avaliação e pactuação tripartite, e contemplarão as seguintes ações 

estratégicas: 

• Ações multiprofissionais no âmbito da atenção primária à saúde; 

• Ações no cuidado puerperal; 

• Ações de puericultura (crianças de até 12 meses); 

• Ações relacionadas ao HIV; 

• Ações relacionadas ao cuidado de pessoas com tuberculose; 

• Ações odontológicas; 

• Ações relacionadas às hepatites; 

• Ações em saúde mental; 

• Ações relacionadas ao câncer de mama; 

• Indicadores globais de avaliação da qualidade assistencial e experiência do paciente 

com reconhecimento e validação internacional e nacional, como o Primary Care 

Assessment Tool (PCATool - Instrumento de Avaliação da Atenção Primária), o 
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Patient-Doctor Relationship Questionnaire (PDRQ-9 - Questionário de Avaliação da 

Relação Médico-Paciente) e o Net Promoter Score (NPS - Escala de Satisfação do 

Usuário). 

Os indicadores de Saúde de Nova Boa Vista deverão ser analisados, pois apresentam-se 

no sistema E-gestor com porcentagens baixas, sabendo que a produção é realizada pela AP 

municipal e lançada no E-sus.  Podem ser analisados na tabela abaixo os atuais indicadores que 

foram retirados da ferramenta e-GESTOR AB/ e-SUS-AB. 

           

                       FIGURA 35: RELATÓRIO QUADRIMESTRAL DE INDICADORES 

 

 

                                           FONTE: E-GESTOR AB 

 

 

7.  SAÚDE MUNICIPAL 

 

 

Nova Boa Vista conta com uma Unidade Básica de Saúde com 01 Equipe de Estratégia 

de Saúde da Família, na qual está inserida equipe de apoio e multidisciplinar, quatro Agentes 

Comunitários de Saúde e uma Agente de Combate às Endemias, existindo 100% de cobertura 

no município.  A atenção primária constitui-se como ordenadora do cuidado em saúde, sendo 

porta de entrada aos serviços SUS, organizando os fluxos de referência e contra referência para 

todos os serviços de atenção básica, de média e alta complexidade, encaminhando os usuários 
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muitas vezes para atendimentos eletivos no seu município de residência realizando dessa forma, 

a referência com responsabilidade. 

As ações em saúde são baseadas no diagnóstico do território, que buscam qualificar as 

atividades propostas pela equipe promovendo a promoção da saúde e prevenção de doenças, 

desconstruindo o modelo biomédico assistencial vigente.  

Também se encontra implantado no município o Núcleo de Apoio à Atenção Básica 

(NAAB) e Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF) no momento é uma equipe formada 

por multiprofissionais que integram a equipe da Atenção Primária e o Programa Primeira 

Infância Melhor (PIM). Desde 2017 a política municipal de saúde também é constituída pelas 

Práticas Integrativas e Complementares no SUS (PICS). 

A equipe da Unidade Saúde da Família está composta pelos seguintes cargos, 

especificados as horas semanais trabalhadas: uma Secretária de Saúde (40 horas (h)), uma 

Auxiliar Administrativa (40hs), uma Reguladora (40h), uma Fiscal Sanitária (40h), uma Agente 

de Controle de Endemias (40h), uma Farmacêutica (40h), quatro Agentes Comunitários de 

Saúde (ambas 40h), dois Enfermeiros (ambas 40h), três Técnicas em Enfermagem (ambas 40h), 

um Médico da ESF (40h), um Médico Clínico Geral (16h), um Médico Ginecologista Obstetra 

(4h), uma Nutricionista (40h), uma Auxiliar de Saúde Bucal (40 h), uma Cirurgiã-Dentista (40 

h), uma Cirurgiã-dentista (20h), duas Fisioterapeuta (20h cada),  uma Fonoaudióloga (8h), uma 

Auxiliar de Serviços Gerais (40h), três  Motoristas (ambos 40h) e  uma Instrutora de Yoga (1h). 

A equipe do NAAB está composta por um Educador Físico (40h), uma Auxiliar 

Administrativa (40h) e uma Psicóloga (20h). A oficina terapêutica conta com uma oficineira 

(20h). O programa PIM conta com uma visitadora (40h).  

A Secretaria de Saúde também disponibiliza terceirização de serviços prestados no 

município, porém fora da UBS: Acupuntura e Reiki associados a outras práticas integrativas e 

atendimento adicional em Psiquiatria, de acordo com a demanda.  

 

  

    8. VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

 

 

A Vigilância em Saúde tem como principais objetivos detectar mudanças agudas na 

ocorrência e distribuição das doenças; identificar, quantificar e monitorar as tendências e 

padrões do processo saúde-doença nas populações; observar as mudanças nos padrões de 
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ocorrência dos agentes e hospedeiros; detectar mudanças nas práticas de saúde; investigar e 

controlar doenças; planejar os programas de saúde implantados e avaliar as medidas de 

prevenção e controle de surtos existentes.  

Desta forma, as ações de Vigilância em Saúde podem ser entendidas como a prática da 

integração entre as Vigilâncias Epidemiológica, Sanitária, Ambiental e Saúde do Trabalhador. 

  

 

 8.1 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 

 

  

A vigilância epidemiológica tem como propósito fornecer orientação técnica 

permanente para os profissionais de saúde, que têm a responsabilidade de decidir sobre a 

execução de ações de controle de doenças e agravos, tornando disponíveis, para esse fim, 

informações atualizadas sobre a ocorrência dessas doenças e agravos, bem como dos fatores 

que a condicionam, numa área geográfica ou população definida.  

Subsidiariamente, a vigilância epidemiológica constitui-se em importante instrumento 

para o planejamento, a organização e a operacionalização dos serviços de saúde, como também 

para a normatização de atividades técnicas correlatas. 

A operacionalização da vigilância epidemiológica compreende um ciclo de funções 

específicas e intercomplementares, desenvolvidas de modo contínuo, permitindo conhecer, a 

cada momento, o comportamento da doença ou agravo selecionado como alvo das ações, para 

que as medidas de intervenção pertinentes possam ser desencadeadas com oportunidade e 

eficácia. São funções da vigilância epidemiológica: 

• Coleta de dados; 

• Processamento de dados coletados; 

• Análise e interpretação dos dados processados; 

• Recomendação das medidas de prevenção e controle apropriadas; 

• Promoção das ações de prevenção e controle indicadas; 

• Avaliação da eficácia e efetividade das medidas adotadas; 

• Divulgação de informações pertinentes.  

As competências de cada um dos níveis do sistema de saúde (municipal, estadual e 

federal) abarcam todo o espectro das funções de vigilância epidemiológica, porém com graus 
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de especificidade variáveis. Em âmbito municipal, as funções da vigilância epidemiológica 

essenciais são: 

• Educação em saúde (promoção de saúde e prevenção de doenças tratando-se em especial 

doenças transmissíveis); 

• Diagnóstico precoce de doenças de notificação compulsória, conforme Portaria n.º 264, 

de 17 de fevereiro de 2020 para desencadeamento das ações necessárias e correlatas a 

cada doença; 

• Notificação e investigação de doenças através do Sistema Nacional de Notificação de 

Agravo (SINAN); 

• Tratamento e acompanhamento de pacientes e contatos; 

• Sistema municipal de Imunizações que contempla diversos imunobiológicos, 

considerando os de calendários básicos da criança, adolescente, adulto e idoso, 

campanhas de vacinação com imunobiológico específicos; 

• Centro de Referência de Imunobiológicos Especiais (CRIE) onde são fornecidas vacinas 

especiais para determinados grupos de pacientes com patologias específicas. 

As ações executivas são inerentes ao nível municipal e seu exercício exige 

conhecimento analítico da situação de saúde local. Por sua vez, cabe aos níveis nacional e 

estadual conduzirem ações de caráter estratégico, de coordenação em seu âmbito de ação e de 

longo alcance, além da atuação de forma complementar ou suplementar aos demais níveis. 

A eficiência do Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica (SNVE) depende do 

desenvolvimento harmônico das funções realizadas nos diferentes níveis. Quanto mais 

capacitada e eficiente a instância local, mais oportunamente poderão ser executadas as medidas 

de controle. Os dados e informações aí produzidos serão, também, mais consistentes, 

possibilitando melhor compreensão do quadro sanitário municipal, estadual e nacional e 

consequentemente, o planejamento adequado da ação governamental. 

 

             

8.2 VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 

 

A Vigilância Sanitária abrange um conjunto de ações capazes de eliminar, diminuir ou 

prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da 

produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. Sua natureza é 
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essencialmente preventiva, contendo especificidades que a diferenciam de outras ações e 

serviços de saúde devido ao vínculo com os setores econômico, jurídico, público e privado e 

com a organização econômica da sociedade. Seu desenvolvimento tecnológico e científico 

abrangem um amplo espectro dos elementos determinantes do processo saúde x doença x 

qualidade de vida e que podem ser entendidos como risco ou problemas/necessidades de saúde 

relacionadas à produção, circulação e consumo de bens e serviços. 

Em Nova Boa Vista, o Setor de Vigilância Sanitária prioriza ações de educação em 

saúde, abrangendo o comércio de alimentos, estabelecimentos de interesse à saúde, grupos, 

escolas e sociedade em geral. Elabora material informativo e realiza capacitações anuais com 

os responsáveis pelos estabelecimentos e procede à  fiscalização periódica, a fim de solicitar 

melhorias estruturais e adequações higiênico-sanitárias, bem como orienta quanto às “Boas 

Práticas em Serviços de Alimentação” e Procedimentos Operacionais Padrão (POP), que 

garantem segurança alimentar e eficácia dos serviços prestados na área da saúde (drogarias, 

consultórios odontológicos, Salões de Beleza e Centros de Estética, Laboratório e Posto de 

Coleta, entre outros).  

A servidora atuante como Fiscal Sanitária realiza ações preventivas, corretivas e 

educativas de forma individual ou em parcerias com os Agentes Comunitários de Saúde e 

Agente de Endemias, com as demais Vigilâncias e Secretarias Municipais (Obras, Agricultura, 

Educação) bem como com entidades sem fins lucrativos, como a Emater/RS-Ascar e 

Associações Comunitárias. Tais ações abrangem também melhorias no saneamento básico 

municipal de modo geral. 

 

 

8.3 VIGILÂNCIA AMBIENTAL  

 

 

A Vigilância Ambiental representa um conjunto de ações que proporcionam o 

conhecimento e a detecção de mudanças nos fatores determinantes e condicionantes do meio 

ambiente que interferem na saúde humana, com a finalidade de identificar as medidas de 

prevenção e controle dos fatores de risco ambientais relacionados às doenças ou a outros 

agravos à saúde.  

Tem como atribuição também colaborar com os procedimentos de vigilância 

epidemiológica das doenças e agravos à saúde humana, associados a agentes ou contaminantes 
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ambientais, especialmente relacionados com as condições de saneamento básico e meio 

ambiente, exposição a agrotóxicos e produtos químicos.  

Este setor conta com uma Agente de Combate às Endemias, a qual atua conjuntamente 

ao setor de Vigilância Sanitária, realiza: 

• Ações pertinentes ao Programa de Controle do Aedes Aegypti e patologias por ele 

causadas como Dengue, Zika e Chikungunya; 

• Monitoramento da qualidade da água e do sistema de desinfecção implantado; 

• Ações em conjunto com a Vigilância Epidemiológica para controle de zoonoses, 

controle de vetores e pragas, bem como ações que visem reduzir acidentes causados por 

animais peçonhentos e agentes exógenos; 

• Campanhas de conscientização relacionadas ao manejo adequado de resíduos sólidos e 

esgotamento doméstico-sanitário; 

• Criação consciente de animais de pequeno e grande porte em ambiente urbano e rural, 

entre outras ações educativas.  

 

 

8.4 VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 

 

 

A Saúde do Trabalhador é o conjunto de atividades que se destina, através das ações de 

vigilância epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção da saúde dos 

trabalhadores, assim como visa à recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores 

submetidos aos riscos e agravos advindos das condições de trabalho. 

Tem como objetivos principais: conhecer a realidade de saúde da população 

trabalhadora, independente da forma de inserção no mercado de trabalho e do vínculo 

trabalhista estabelecido; intervir nos fatores determinantes de agravos à saúde da população 

trabalhadora, visando eliminá-los ou, na sua impossibilidade, atenuá-los; avaliar o impacto das 

medidas adotadas para a eliminação, atenuação e controle dos fatores determinantes e agravos 

à saúde; subsidiar a tomada de decisões dos órgãos competentes; estabelecer sistemas de 

informação em saúde do trabalhador. 

A Vigilância em Saúde do Trabalhador conta com o apoio do CEREST (Centro de 

Referência em Saúde do Trabalhador). Este órgão disponibiliza atendimento especializado, que 

além de atender diretamente ao trabalhador, serve como fonte geradora de conhecimento, ou 
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seja, através de uma equipe multidisciplinar atuante, tem condições de indicar se as doenças ou 

sintomas das pessoas atendidas estão diretamente relacionados com as atividades que exercem 

na região onde se encontram, podendo estabelecer uma doença relacionada ao trabalho ou uma 

doença do trabalho.  

Esses dados podem ser de extrema valia para as negociações feitas pelos sindicatos e 

também para a formulação de políticas públicas em prol dos trabalhadores, além de possibilitar 

investigação e monitoramento da salubridade no ambiente de trabalho, utilizando dados 

epidemiológicos em conjunto com a Vigilância Sanitária. 

Podem ser atendidos na Unidade Básica de Saúde, em atendimento à Vigilância em 

Saúde do Trabalhador, orientados e se necessário solicitado apoio técnico do CEREST: todo 

trabalhador formal do setor público ou privado; trabalhadores autônomos; trabalhadores 

informais; trabalhadores domésticos ou do meio rural, trabalhador desempregado acometido de 

doença relacionada ao trabalho realizado. Todos os casos de acidentes relacionados ao trabalho 

ou doenças do trabalho são atendidos na UBS e as notificações são devidamente realizadas pelo 

SINAN. 

 

 

9. ESTRATÉGIAS E AÇÕES EM SAÚDE 

 

  

A Secretaria Municipal de Saúde de Nova Boa Vista realiza diversas atividades e ações 

de promoção, prevenção e manutenção da saúde, dentre elas: 

• Visitas Domiciliares, realizadas pela equipe multidisciplinar da Estratégia de Saúde da 

Família e Agentes Comunitários de Saúde; 

• Verificação de sinais vitais e dados antropométricos; 

• Coleta de exame preventivo do colo do útero; 

• Administração de medicações diversas; 

• Retirada de pontos, curativos e suturas; 

• Orientação de cuidados para o paciente e familiares (diversas ações de promoção de 

saúde e prevenção de doenças); 

• Sondagem vesical de demora e de alívio; 
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• Sondagem gástrica, enema e troca de bolsa de colostomia; 

• Coleta de sangue para triagem neonatal; 

• Vacinas contemplando calendário básico da criança, adolescente e adulto, bem como 

campanhas diversas e encaminhamentos de vacinas para Centro de Imunobiológicos 

especiais; 

• Nebulizações; 

• Verificação da glicemia capilar; 

• Realização de testes rápidos de Hepatites B e C, Sífilis, HIV, gravidez, COVID 19 e 

coleta de PCR para COVID-19; 

• Eletrocardiograma; 

• Monitoramento de casos de diarreia semanal, doenças de notificação compulsória, 

mortalidade infantil e materna; 

• Lavagem, classificação dos materiais para desinfecção e esterilização na Central de 

Material para Esterilização; 

• Coleta de material para baciloscopia de escarro (tuberculose); 

• Procedimentos eletivos de pequeno porte e procedimentos preventivos e diagnósticos 

(cauterização de colo uterino,crioterapia, entre outros); 

• Notificações de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais; 

• Cardiotocografia fetal; 

• Renovação de receita de medicamentos de uso contínuo; 

• Grupos de Saúde, tais como: gestantes, puericultura, tabagismo, hipertensos e 

diabéticos, dor crônica entre outros; 

• Consultas Médicas (obstetrícia, ginecologia, clínica geral);  

• Consultas Odontológicas;  

• Consulta de Enfermagem;   

• Consulta em Psicologia; 

• Consultas de Nutrição; 

• Encaminhamento após avaliação médica para vasectomia e laqueadura tubária; 

• Atendimento e acompanhamento com a Fonoaudióloga; 

• Atendimento e acompanhamento em Fisioterapia; 

• Práticas Integrativas e Complementares com Sessões de Auriculoterapia, Yoga, 

Acupuntura, Ventosas, Reiki, Meditação, entre outras; 

• Atividades do Programa Saúde na Escola; 
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• Encaminhamento para exames e consultas especializados;  

• Fornecimento de medicamentos, dispensados exclusivamente pela Farmacêutica, 

através da Farmácia Básica;  

• Saúde da Mulher: consulta de Pré-Natal (Rede Cegonha), puerpério, climatério 

menopausa, exames preventivos citopatológico, exame clínico das mamas, ações 

educativas, fornecimento e orientações sobre métodos contraceptivos, orientações sobre 

Infecção sexualmente transmissível (IST), testes rápidos para HIV, Sífilis, Hepatites B 

e C, testes rápidos para gravidez quando indicado, entre outros; 

• Saúde do Homem: contemplando consultas, ações de educação em saúde, orientações 

sobre IST, testes rápidos para HIV, Sífilis e Hepatites B e C, entre outras atividades; 

• Saúde da Criança: teste pezinho, imunizações, encaminhamento para Teste do 

Olhinho, da Orelhinha, do coraçãozinho e linguinha, bem como acompanhamento de 

puericultura por todos os profissionais; 

• Saúde do Idoso: através da implantação da Caderneta do Idoso que qualifica o 

atendimento multiprofissional, atendimentos diversos em nível de Atenção Básica, 

grupos voltados a patologias diversas dos quais os idosos fazem parte, orientações sobre 

IST, testes rápidos para HIV, Sífilis e Hepatites B e C, entre outras atividades;  

• Saúde do adolescente: através da implantação da Caderneta do Adolescente, atividades 

diversas nas escolas através do Programa Saúde na Escola, oferta de testes rápidos para 

HIV, Sífilis e Hepatites B e C, entre outros;  

• Atividades de Educação Permanente em Saúde com a finalidade de qualificação 

profissional; 

• Avaliação nutricional e bucal dos escolares através do Programa Sorrindo para o Futuro 

– Serviço Social do Comércio (SESC); 

• Ações em Vigilância Epidemiológica: aplicação de vacinas conforme o Programa 

Nacional de Imunizações e realização de campanhas, bem como Notificações de 

Agravos conforme lista nacional;  

• Transporte diário de pacientes para consultas e exames especializados em outras cidades 

da região, bem como internação hospitalar e retorno da mesma; 

• Acolhimento com classificação de risco à demanda espontânea; 

• Agendamento de consultas; 

• Fornecimento de materiais para realização de curativos domiciliares; 
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• Empréstimo de materiais e equipamentos portáteis, como nebulizadores, cadeiras de 

rodas, muletas, para os pacientes que necessitam provisoriamente; 

• Atividades relacionadas à Vigilância Sanitária e Vigilância Ambiental como palestras e 

fiscalização no comércio de alimentos, estabelecimentos de saúde, e atividades 

educativas nas escolas, grupos de saúde e visitas domiciliares. 

 

 

 10. REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE MÉDIA COMPLEXIDADE  

 

 

 Na Unidade Básica de Saúde são realizados alguns procedimentos de média 

complexidade, como a administração de medicações endovenosas/soroterapia. O objetivo é 

prestar um atendimento diversificado ao paciente, evitando-se sempre que possível, um 

agravamento em seu quadro clínico. Os leitos na UBS são usados exatamente para evitar o 

deslocamento das pessoas para permanecer em observação ou até mesmo internação hospitalar 

sempre que a gravidade da situação possa ser controlada/amenizada no local.  

Para tanto, são realizados atendimentos de urgências e emergências na UBS, sendo 

prestados os cuidados essenciais antes do encaminhamento hospitalar. Também é 

disponibilizado o acompanhamento de um profissional de enfermagem na realização de exames 

sempre que necessário após avaliação do quadro clínico do paciente pelo médico responsável, 

para maior segurança do paciente.  

 

  

11.  ENCAMINHAMENTOS PELO SUS   

 

 

A regulação de exames e consultas especializadas do SUS é realizada através do 

Programa do Sistema Nacional de Regulação (SISREG), pela Secretaria Municipal de Saúde e 

pela 15ª Coordenadoria Regional de Saúde. Consultas especializadas que não tem referência 

regional, são solicitadas através do Sistema de Gerenciamento de Marcação de Consultas 

(GERCON), geralmente agendadas em Porto Alegre. 



54 
 

 
 

Ainda há o Sistema de Gerenciamento de Internações (GERINT), a qual são realizadas 

solicitações em Saúde Mental, para internação psiquiátrica nos hospitais do estado que 

disponibilizam vagas para este fim. 

São agendadas pela Secretaria de Saúde consultas e exames SUS via SISREG nas seguintes 

especialidades e nos respectivos locais (até o momento):   

● Buco-Maxilo Facial, Gastroenterologia, Oftalmologia e Urologia (Palmeira das 

Missões);  

● Cirurgia Ginecológica e Traumatologia e Ortopedia Geral (Ronda Alta); 

● Dermatologia (Jaboticaba).  

● Densitometria Óssea, Radiografia, Mamografia, Tomografia Computadorizada, 

Endoscopia Digestiva Alta e Colonoscopia (Sarandi); 

● Endoscopia Digestiva Alta (Chapada). 

Através da 15ª Coordenadoria Regional de Saúde são reguladas consultas (até o 

momento) em:  

● Otorrinolaringologia (Três de Maio, Tenente Portela e Ronda Alta);  

● Gestação de Alto Risco (Ronda Alta e Passo Fundo); 

● Alta complexidade em Cardiologia, Vascular, Cirurgia Geral, Traumatologia (Passo 

Fundo);  

● Proctologia e Ginecologia – (Ronda Alta); 

● Vascular em média complexidade, Reabilitação Física, Auditiva e Visual (Tenente 

Portela); 

● Cardiologia em média complexidade (Chapada); 

● Neurologia (Constantina);  

● Oncologia, Quimioterapia (Carazinho); 

● Radioterapia (Passo Fundo); 

● Reabilitação das Deformidades Crânio-faciais (Lajeado); 

● Consulta em Gastroplastia (Santo ângelo). 

Todas as vagas de consultas e exames são cotadas de acordo com a população de cada 

município. Salienta-se que o número de consultas cotizados por município para algumas 

especialidades, como Cardiologia, Dermatologia, Traumatologia Alto Risco, 

Gastroenterologia, Urologia, Cirurgia Geral são insuficientes para a demanda de pacientes, bem 

como alguns exames, como Ressonância Magnética, Colonoscopia, Endoscopia e tomografia, 

desta forma diversas vezes fica a cargo de o município auxiliar os pacientes com necessidades 

mais urgentes quando há possibilidade de auxílio. 
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TABELA 2: ESPECIALIDADES REGULADAS ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

           

ESPECIALIDADE  FORMA DE REGULAÇÃO  

Buco-Maxilo Facial  SUS e Convênio 

Gastroenterologia  SUS, Consórcio e Convênio  

Oftalmologia  SUS, Consórcio e Convênio  

Urologia  SUS, Consórcio e Convênio  

Cardiologia  SUS e Convênio  

Ginecologia  SUS, Consórcio e Convênio  

Neurologia  SUS, Consórcio e Convênio  

Saúde Mental  SUS e Convênio 

Traumatologia/Ortopedia  

Geral  

SUS, Consórcio e Convênio  

Dermatologia  SUS, Consórcio e Convênio  

Otorrinolaringologia  SUS, Consórcio e Convênio  

Vascular  SUS, Consórcio e Convênio  

Psiquiatria  SUS, Contrato e Contrato  

Fonoaudiologia  Contrato  

Alergista  Convênio  

Endocrinologista  Convênio  

Geriatria  Convênio  

Hepatologista  Convênio  
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Nefrologista  SUS e Convênio  

Pneumologista  Convênio  

Proctologia  SUS e Convênio  

Reumatologia  Convênio  

Cirurgião    Cabeça       e  

Pescoço  

Convênio  

Fisiatria  Convênio  

  

TABELA 3: EXAMES DE BAIXA, MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE REGULADOS ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

EXAME  COMPLEXIDA

DE  

FORMA         DE  

REGULAÇÃO  

Eletrocardiograma  Média/Alta  

Complexidade  

Contrato, Consórcio        e  

Convênio  

Densitometria Óssea  Média/Alta  

Complexidade  

SUS, Consórcio, Contrato e Convênio  

Eletroencefalograma  Média/Alta 

Complexidade 

SUS, Consórcio, Contrato e Convênio 

 

Ultrassonografias  

  

  

Média/Alta  

Complexidade  

SUS, Consórcio, Contrato e Convênio  

Radiografia Média/Alta  

Complexidade  

SUS, Consórcio, Contrato e Convênio  
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Mamografia  Média/Alta  

Complexidade  

SUS, Consórcio, Contrato e Convênio  

Tomografia  Média/Alta  

Complexidade  

SUS, Consórcio, Contrato e Convênio  

Ressonância  

Magnética  

Média/Alta  

Complexidade  

SUS, Consórcio, Contrato e Convênio  

Angiorressonância  Média/Alta  

Complexidade  

Consórcio, Contrato e Convênio  

Angiotomografia   Média/Alta  

Complexidade  

Consórcio, Contrato e Convênio  

Cintilografia  Média/Alta  

Complexidade  

Contrato e Convênio  

Colangioressonância  Média/Alta  

Complexidade  

Contrato e Convênio 

Colonoscopia  Média/Alta  

Complexidade  

SUS, Consórcio, Contrato e Convênio  

Endoscopia  Média/Alta  

Complexidade  

SUS, Consórcio, Contrato e Convênio  

Ecocardiograma  Média/Alta  

Complexidade  

Contrato e Convênio  

Ecodoppler  Média/Alta  

Complexidade  

Consórcio, Contrato e Convênio  
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Eletroneuromiografia  Média/Alta  

Complexidade  

Consórcio, Contrato e Convênio  

Enterotomografia  Média/Alta  

Complexidade  

Contrato e Convênio  

Espirometria  Média/Alta  

Complexidade  

Contrato e Convênio 

Exames  

Anatomopatológico  

Média/Alta  

Complexidade  

SUS, Consórcio, Contrato e Convênio  

Holter  Média/Alta  

Complexidade  

Contrato e Convênio  

Teste Ergométrico  Média/Alta  

Complexidade  

Contrato e Convênio  

Urografia Excretora  Média/Alta  

Complexidade  

Contrato e Convênio 

  

  

11.1 ENCAMINHAMENTOS PARA EXAMES E ESPECIALIDADES MÉDICAS 

 

  

As demandas não compreendidas pelo SUS, seja pela falta de vagas ou impossibilidade 

de espera, são encaminhadas através de Consórcio, convênios ou credenciamentos de 

prestadores. 

A equipe multiprofissional encaminha os pacientes, sempre de acordo com a sua 

necessidade a consultas especializadas. Estas muitas vezes direcionadas ao Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Grande Sarandi, que contempla: 

● HOSPITAL COMUNITÁRIO SARANDI: consultas de Dermatologia, Oftalmologia, 

Traumatologista, Ginecologia, Vascular, Pediatria, Otorrinolaringologia, Neurologia, 
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Gastroenterologia, Urologia e Cirurgia Geral, procedimentos, exames de imagem e 

laboratoriais; 

● DARCI LUIZ ZIMMER & CIA LTDA: endoscopia digestiva alta; 

● MARINES GELAIN & CIA LTDA (CLINRAD): exames de imagem; 

● LUCIETTO ODONTOLOGIA INTEGRADA LTDA: procedimentos odontológicos; 

● LABORATORIO DE PROTESES TREVIZANI LTDA: próteses odontológicas; 

● SABRINA S. LASCH - ME:  serviços na área de fonoaudiologia; 

● CENTRO DE ESTUDOS DE DIAGNÓSTICOS POR IMAGEM LTDA (CEDIL): 

exames de imagem; 

● UNIMED REGIAO DA PRODUCAO/RS - COOPERATIVA DE ASSISTÊNCIA A 

SAÚDE: exames de imagem; 

● GUILHERME ARDENGHI BALSAN ME (CITO ANÁLISES: análises 

anatomopatológicas; 

● CAPACITAR - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA - ME: atendimento em 

psicologia e fisioterapia; 

● ANIMA - CENTRO DE PSICOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO LTDA: 

atendimento em psicologia; 

● FLAVIO FAUSTO DE CAMARGO FAGUNDES & CIA LTDA: atendimento em 

consultas psiquiátricas. 

Em relação à Saúde Mental, o Município de Nova Boa Vista, compreende internações 

nos hospitais que possuem leitos de internação para esta finalidade, conforme disponibilidade 

de vagas, geralmente encaminhados na região, que compreende Hospital Comunitário de 

Sarandi, Hospital dos Trabalhadores de Ronda Alta (ATRA), Associação Hospitalar de Ronda 

Alta e Hospital Santa Rita de Jaboticaba, destaca-se que na ausência de vagas na região o 

paciente pode ter a internação agendada em qualquer outro hospital do estado do Rio Grande 

do Sul que possua leitos para saúde mental, estes regulados através do sistema GERINT. 

Há pacientes que são encaminhados para especialidades médicas na região através da 

Secretaria de Saúde, assim valores ficam reduzidos, são realizados pelos prestadores descontos 

através da tabela social.  

Outras demandas, no caso de exames de diagnóstico, quando não encaminhadas pelo 

Consórcio ou via SUS, são direcionadas a prestadores credenciados com o Município, este 

dispõe dos mais variados exames de diagnóstico, como tomografia, radiografia, 

ultrassonografia, ressonância magnética, punções, colonoscopia e endoscopia, sendo eles: 
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● UNIMED REGIAO DA PRODUCAO / RS - COOPERATIVA DE ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE; 

● MARINES GELAIN & CIA LTDA (CLINRAD); 

● HOSPITAL COMUNITÁRIO SARANDI; 

● CLINICA RADIOLOGICA DA CIDADE DE PASSO FUNDO LTDA (KOZMA); 

● ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENEFICENTE SÃO VICENTE DE PAULO; 

● HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PASSO FUNDO; 

● CENTRO DE ESTUDOS DE DIAGNÓSTICOS POR IMAGEM LTDA (CEDIL); 

● INSTITUTO DE PATOLOGIA DE PASSO FUNDO LTDA;  

● HOSPITAL SÃO JOSÉ CHAPADA; 

●  ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DE RONDA ALTA; 

● Tem-se também credenciados para exames laboratoriais o LABORATORIO LIELL 

LTDA - ME (LAB LIELL) e EUNICE BREUNIG & CIA. LTDA - ME (ANACLIN). 

 

 

  

 12. SISTEMAS DE INFORMAÇÃO  

  

 

A Secretaria Municipal de Saúde trabalha com os sistemas de informações vinculados 

à Secretaria Estadual de Saúde e Ministério da Saúde. A alimentação periódica de cada sistema 

proporciona ao município, estado e governo federal a construção de ações em saúde anuais e 

emergenciais. Utiliza-se atualmente com os seguintes sistemas: 

● e-SUS 

● SIA/SUS 

●  BOLETIM DE PRODUÇÃO AMBULATORIAL (BPA) 

●  TRANSMISSOR SIMULTÂNEO 

● SISTEMA DE INFORMAÇÕES DO PROGRAMA NACIONAL DE 

IMUNIZAÇÕES (SI-PNI);  

● SISTEMA DE INSUMOS ESTRATÉGICOS EM SAÚDE (SIES) 

● CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE 

SAÚDE (CNES) 

● CADWEB SUS 
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● SISTEMA DE INFORMAÇÃO SOBRE ORÇAMENTO 

PÚBLICOS EM SAÚDE (SIOPS) 

● MONITORAMENTO DA GESTÃO EM SAÚDE (MGS) 

● SISREG 

● GERENCIAMENTO DE USUÁRIOS COM DEFICIÊNCIA 

(GUD) 

● ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS (AME) 

● HÓRUS 

●  MÓDULO AUTORIZADOR  

● SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE AGRAVOS DE 

NOTIFICAÇÃO (SINAN) 

● O SISTEMA DE CONTROLE DE ENVIO DE LOTES (SISNET) 

● PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA  

● SISTEMA DE VIGILÂNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

(SISVAN) 

●  SESC SORRINDO PARA O FUTURO 

● PROGRAMA PARA O FORTALECIMENTO DAS PRÁTICAS 

DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE NO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE (PRO EPS-SUS) 

● SISTEMA DE INFORMAÇÃO DO CÂNCER (SISCAN) 

● e-GESTOR 

● GERINT 

● GERCON 

● TCHÊ SAÚDE (Sistema próprio) 

● e-OUV 

● SISAGUA 

● GAL 

●  SisPNCD  

● SisLOC 

● FORMSUS 
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13. ASSISTÊNCIA FARMÁCIA BÁSICA  

 

 

A Assistência Farmacêutica é uma política de saúde garantida pela Lei 8.080/90 em seu 

artigo 6º (BRASIL, 1990), pela Política Nacional de Medicamentos (PNM) e pela Política 

Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF).  

O município conta com uma farmácia básica e uma drogaria privada. A farmácia básica 

atende 100% dos munícipes residentes, além dos pacientes fora de área que são atendidos em 

casos de necessidade, realizando em média 60 dispensações diárias. O município conta com a 

Relação Municipal de Medicamentos (REMUME) atualizada no ano de 2021, coordenada pela 

farmacêutica com a participação dos profissionais de enfermagem, médicos e dentistas.  

A lista conta com os medicamentos da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 

2018 (RENAME), além de outros medicamentos selecionados para atender nossa população 

que não estão na lista básica do estado. A lista contempla também os medicamentos estratégicos 

fornecidos através da 15ª Coordenadoria e alguns insumos (a lista completa encontra-se no 

anexo C). 

Os medicamentos que fazem parte do Programa Farmácia Popular (disponível no anexo 

D) que são gratuitos não estão disponíveis na farmácia, uma vez que os pacientes têm acesso 

gratuito dos mesmos mediante cadastro pelo Programa Farmácia Popular na Drogaria privada 

do município. Além disso, temos os medicamentos especializados fornecidos através do 

programa AME, conforme protocolo. 

 A compra de medicamentos é baseada no giro mensal é realizada licitação por meio do 

pregão presencial e quando necessário faz aquisição pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde 

(CONISA) de forma suplementar. É importante ressaltar que a falta de alguns medicamentos 

ao longo do ano pode ocorrer devido a alguns fatores: a inclusão dos medicamentos novos, onde 

não se tem dados de quantidade de consumo, o aumento de prescrição de determinados 

fármacos para doenças agudas e crônicas, profissionais novos na Unidade e falta de 

medicamentos nas distribuidoras. A dispensação somente é realizada mediante prescrição 

médica e dentista, a prescrição por enfermeiros é conforme protocolo de enfermagem da 

Unidade de saúde. 
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A farmácia também realiza a dispensação de materiais ambulatoriais de uso da 

enfermagem e de medicamentos que são administrados na Unidade. As atividades da assistência 

farmacêutica, bem como a sua organização, funcionamento e controle de estoque ficam sob 

responsabilidade da farmacêutica. A farmácia é regulamentada Lei 13.021, de 08 de agosto de 

2014 dispõe sobre o exercício e a fiscalização das atividades farmacêuticas e pela 

RESOLUÇÃO N° 578, DE 26 DE JULHO DE 2013 Regulamenta as atribuições técnico-

gerenciais do farmacêutico na gestão da assistência farmacêutica no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS). Além de estar em conformidade com a Resolução de Diretoria Colegiada 

(RDC) N° - 44, DE 17 DE AGOSTO DE que dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o 

controle sanitário do funcionamento, da dispensação e da comercialização de produtos e da 

prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias e dá outras providências.  

 

 

14. ESTRATÉGIA DE AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE  

 

 

 O Agente Comunitário de Saúde, profissional integrante da Atenção Básica, é 

responsável pela atuação na promoção e prevenção da saúde, mapeando a população residente 

em sua microárea de abrangência e os direcionando aos serviços prestados na Unidade Básica 

de Saúde. Assim, o ACS participa da elaboração, avaliação, programação e reprogramação dos 

planos de ações locais de saúde, em conjunto com a equipe multidisciplinar, levando em conta 

todos os âmbitos da comunidade como história, características socioeconômicas da população, 

possíveis situações de risco e prevalência de doenças. 

Em Nova Boa Vista estão inseridas na Estratégia Saúde da Família quatro Agentes 

Comunitárias de Saúde, as quais atendem todo perímetro urbano e rural, subdividido em 4 

microáreas de abrangência, atendendo 100% da população residente. Estas profissionais 

desenvolvem as seguintes atividades: 

● Cadastro de pessoas e famílias em base geográfica definida (por área), mantendo os 

dados atualizados no sistema de informação da Atenção Básica, o e-SUS; 

● Registrar dados de nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde, garantido o 

sigilo ético; 

● Realizar visitas domiciliares mensais, a fim de coletar informações que apoiem o 

desenvolvimento de estratégias de saúde e prestar orientações em saúde aos indivíduos, 

em todas as fases da vida, priorizando grupos de risco; 
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● Orientar a comunidade sobre sintomas, riscos e agentes transmissores de doenças, bem 

como medidas de prevenção individual e coletiva;   

● Identificar casos suspeitos de doenças e agravos, encaminhando os usuários à Unidade 

de Saúde, registrar e comunicar fatos que interferiram diretamente nas condições de 

saúde da população assistida às autoridades responsáveis; 

● Participar ativamente nas atividades de Educação em Saúde, em Grupos diversos, 

auxiliando também outros profissionais de saúde na organização de eventos; 

● Conhecer o funcionamento das ações e serviços de saúde disponíveis e orientar as 

pessoas quanto à utilização dos mesmos; 

●  Informar e incentivar a população a participar de Campanhas ou Grupos de Educação 

em Saúde, Calendários de Vacinação, bem como realizar busca ativa de pacientes 

faltosos. 

● Estimular a comunidade na elaboração de políticas públicas voltadas para a área da 

saúde, como participação das Conferências de Saúde, Audiências Públicas ou Plenárias 

do Conselho Municipal de Saúde. 

 

 

15. PROGRAMA MUNICIPAL SAÚDE EM MOVIMENTO 

 

  

O projeto tem por objetivo melhorar a qualidade de vida da população por meio da 

atividade física, importante dispositivo para a promoção da saúde. Implantado no ano de 2018. 

Diante da preocupação com a promoção de saúde aos nossos munícipes são realizadas diversas 

atividades que se mostram essenciais para a busca ou manutenção da saúde global do usuário.  

Para continuar com um trabalho efetivo e concreto iniciou-se atividades na Academia 

Pública de Saúde que, por sua vez, ampliou a proposta de promoção em saúde através de 

atividades físicas orientadas por um profissional qualificado. Nesse contexto, a população 

alcançada até o momento tem sido avaliada através de necessidades à prática de atividade física 

para seu bem-estar e para não agravar riscos já identificados. 

No espaço é disponibilizado equipamentos que oferecem esta promoção de saúde 

através de exercícios de fortalecimento da musculatura e aeróbicos. O ambiente é locado e conta 
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com espaço amplo para exercícios de alongamento, dança, pilates, yoga e exercícios de 

musculação.  

As atividades realizadas na Academia Pública de Saúde, agregam uma forma de cuidado 

à Atenção Básica, ampliam o atendimento à Promoção de Saúde auxiliando usuários em risco 

ou não. Para a formação dos grupos e turmas, é importante saber que todos têm sido implantados 

através do envolvimento de toda a rede.  

Os profissionais encaminham casos que mostram-se importantes ao acesso a academia 

Pública de Saúde, a fim de prevenir os agravos de saúde, como em usuários obesos ou com 

sobrepeso, usuários hipertensos e diabéticos, usuários da saúde mental, usuários com dores 

articulares e musculares, com desvios posturais, usuários com necessidades de reforço muscular 

pós reabilitação e usuários buscando manutenção e prevenção da saúde física e mental.  

Cada qual teve sua indicação ou necessidade, para a manutenção e prevenção da saúde 

através da atividade física. Além de ser um ambiente para o desenvolvimento e 

condicionamento físico também promove a socialização e relação interpessoal.  

 

 

16. PRÁTICAS INTEGRATIVAS E COMPLEMENTARES NO SUS  

 

 

As Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PNPIC) são recursos terapêuticos 

que buscam a prevenção de doenças e a recuperação da saúde, com ênfase na escuta acolhedora, 

no desenvolvimento do vínculo terapêutico e na integração do ser humano com o meio ambiente 

e a sociedade. 

As práticas foram institucionalizadas por meio da Política Nacional de Práticas 

Integrativas e Complementares no SUS. São elas: Medicina Tradicional Chinesa/Acupuntura, 

Medicina Antroposófica, Homeopatia, Plantas Medicinais e Fitoterapia, Termalismo 

Social/Crenoterapia, Arteterapia, Ayurveda, Biodança, Dança Circular, Meditação, 

Musicoterapia, Naturopatia, Osteopatia, Quiropraxia, Reflexoterapia, Reiki, Shantala, Terapia 

Comunitária Integrativa, Yoga, Apiterapia, Aromaterapia, Bioenergética, Constelação familiar, 

Cromoterapia, Geoterapia, Hipnoterapia, Imposição de mãos, Ozonioterapia e Terapia de 

Florais.  

Estas importantes práticas são transversais em suas ações no SUS e podem estar 

presentes em todos os pontos da Rede de Atenção à Saúde, prioritariamente na Atenção 
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Primária com grande potencial de atuação. Uma das abordagens desse campo é a visão ampliada 

do processo saúde/doença e da promoção global do cuidado humano, especialmente do 

autocuidado. As indicações são embasadas no indivíduo como um todo, considerando-o em 

seus vários aspectos: físico, psíquico, emocional e social. 

Entre as principais diretrizes da PNPIC está o aumento da resolutividade dos serviços 

de saúde, que ocorre a partir da integração – ao modelo convencional de cuidado – de 

racionalidades com olhar e atuação mais ampliados, agindo de forma integrada e/ou 

complementar no diagnóstico, na avaliação e no cuidado. 

Nova Boa Vista desde o ano de 2017 implantou as PICS.  Primeiramente com 

atendimento de auriculo por profissionais da UBS ampliou suas práticas no ano de 2018 

contando com o atendimento de Reiki, Meditação e Yoga e em 2019 introduziu a Acupuntura.  

A aprovação da população às terapias holísticas foi muito favorável e percebe-se que precisa 

ser ampliada assim se tornando mais fortalecida. Uma das prioridades da Secretaria Municipal 

de Nova Boa Vista é o comprometimento de fomentar ainda mais as PICS. 

 

 

17. NÚCLEO DE APOIO A SAÚDE DA FAMÍLIA 

 

  

Com o novo modelo de financiamento de custeio da APS, instituído pelo Programa 

Previne Brasil por meio da Portaria n° 2.979, de 12 de novembro de 2019, alguns instrumentos 

normativos foram revogados, dentre os quais as normativas que definem os parâmetros e custeio 

do NASF-AB. 

Dessa forma, a composição de equipes multiprofissionais, deixam de estar vinculadas a 

tipologia NASF. Neste sentido, as ações do NASF, dão-se através do trabalho da equipe 

multiprofissional que atua diretamente na Atenção Básica, tendo como objetivo principal apoio 

matricial da equipe de saúde da família e atenção básica do município, atuando fortemente nas 

atividades de educação permanente, grupos de educação em saúde, atendimento individual e 

coletivo, e projetos terapêuticos singulares.  

As atividades em grupos educativos são realizadas nas diversas áreas e ciclos de vida, 

promovendo a saúde e desenvolvendo ações de prevenção, com a finalidade de melhorar a 

qualidade de vida do usuário e o seu processo saúde-doença. 
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18.  NÚCLEO DE APOIO À ATENÇÃO BÁSICA  

 

 

O NAAB tem como objetivo, apoiar a inserção e manutenção das ações de Saúde Mental 

na Atenção Básica (Equipes de Estratégia de Saúde da Família e Unidades Básicas de Saúde) 

articulando o trabalho em rede de saúde e linha de cuidado, bem como o processo de 

territorialização e regionalização da saúde, tendo a atenção básica como ordenadora do sistema. 

Salientamos que o NAAB, não é porta de entrada do serviço, trabalhando em conjunto 

com a UBS e ESF, através de encaminhamentos, atendimento compartilhado, discussão de 

casos e planejamento, buscando promover e fortalecer ações de promoção de saúde, envolvendo 

a articulação Inter setorial e a participação da comunidade. Assim como, desenvolver ações de 

educação permanente e matriciamento das equipes, atendimento individual e em grupos, visitas 

domiciliares e acompanhamento a usuários em internação em saúde mental, bem como suporte 

pós-alta. 

 

 

  19. OFICINA TERAPÊUTICA 

 

  

A Oficina Terapêutica, parte integrante do processo de cuidado em saúde mental no 

território, tem como objetivo principal desenvolver as atividades terapêuticas e manuais 

integradas às atividades do NAAB e da UBS, ou seja, durante os grupos operacionais e 

educativos a oficineira desenvolve atividade de práticas coletivas, com a finalidade de estimular 

a promoção de saúde mental, desenvolvimento cognitivo, suporte social, emocional bem como 

busca ampliar e fortalecer vínculos de seus usuários, entre si e em ambientes extra grupais, 

dentro da comunidade em que estão inseridos, tornando os mesmos participativos e autônomos. 

Também se trabalha com a troca de experiência entre os participantes e profissionais, a 

escuta, as frustrações e as realizações, explorando suas principais habilidades.  Constituem-se 

em espaços de inclusão social, que operam considerando a Reforma Psiquiátrica. Incluem 
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pessoas em sofrimento psíquico e/ou usuários de drogas lícitas ou ilícitas, não se limitando a 

elas, mas entendendo que é o espaço da diversidade que tem maior potencial terapêutico. 

Busca-se também através deste espaço a inserção das práticas integrativas e 

complementares na vivência destes usuários, pois as PICs, estão intimamente ligadas com a 

promoção da saúde mental dos indivíduos.  

 

 

20. REDE DE APOIO PSICOSSOCIAL 

 

 

A Rede de Apoio Psicossocial (RAPS) existente no município de Nova Boa Vista-RS, 

é composta por profissionais da Unidade Básica de Saúde, Equipe NAAB, e Equipe NASF, a 

qual encontra-se inserida na Equipe de Atenção Básica através do trabalho da equipe 

multiprofissional: Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de 

Educação e Escola Municipal Santos Anjos. 

 Acreditamos ser importante salientar, que pelo fato do município ser de pequeno 

porte, não dispõe de serviço especializado em saúde mental, sendo a Unidade Básica de Saúde, 

porta de entrada e espaço de cuidado e atenção às demandas da população, como referência de 

cuidado em saúde mental no território. Desta forma, é através do trabalho desenvolvido dentro 

da UBS, pelos diversos profissionais da equipe que ofertamos todo o cuidado em saúde mental, 

avaliando a individualidade e particularidades de cada indivíduo, em suas demandas, 

necessidades e contextos. 

O município também dispõe de leitos em hospital geral para demandas em Saúde 

Mental, quando se avalia a necessidade de intervenções hospitalares aos pacientes. Tal serviço 

é regulado através do GERINT. 

 

 

21. REDE DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

 

No município de Nova Boa Vista, trabalhamos com a política Nacional de pessoas com 

deficiência do Ministério da Saúde, voltada para a inclusão das pessoas com deficiência em 

toda a rede de serviços do Sistema Único de Saúde, caracteriza-se por reconhecer a necessidade 
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de implementar o processo de respostas às complexas questões que envolvem a atenção à saúde 

das pessoas com deficiência no Brasil.  

Assim, define, como seus propósitos gerais, um amplo leque de possibilidades que vai 

da prevenção de agravos à proteção da saúde, passando pela reabilitação: proteger a saúde da 

pessoa com deficiência; reabilitar a pessoa com deficiência na sua capacidade funcional e 

desempenho humano, contribuindo para a sua inclusão em todas as esferas da vida social e 

prevenir agravos que determinam o aparecimento de deficiências. 

Suas principais diretrizes, a serem implementadas solidariamente nas três esferas de 

gestão e incluindo as parcerias interinstitucionais necessárias, são: a promoção da qualidade de 

vida, a prevenção de deficiências; a atenção integral à saúde, a melhoria dos mecanismos de 

informação; a capacitação de recursos humanos, e a organização e funcionamento dos serviços. 

Em Nova Boa Vista os usuários com deficiência são acompanhados, recebem visita 

domiciliar sempre que necessário, consultas médicas, exames especializados, consultas 

especializadas, materiais pelo sistema GUD, onde recebem fraldas, bolsas coletoras de urina, 

uripen, bolsas de colostomia, dentre vários outros produtivos passíveis de cadastro e 

recebimento. 

 

 

22. REDE DE PESSOAS COM DOENÇAS CRÔNICAS 

 

 

As Doenças e Agravos Não Transmissíveis (DANT) são responsáveis por mais da 

metade das mortes no Brasil, sendo identificadas, em 2018, 54,7% de mortes por Doenças 

Crônicas não Transmissíveis (DCNT) e 11,5% de mortes por agravos. As DCNT 

(principalmente doença cardiovascular, câncer, diabetes e doenças respiratórias crônicas) são 

causadas por vários fatores ligados às condições de vida dos sujeitos, determinados pelo acesso 

a bens e serviços públicos, garantia de direitos, acesso à informação, emprego e renda e 

possibilidades de fazer escolhas favoráveis à saúde.  

Os principais fatores de risco para o adoecimento por DCNT são tabagismo, consumo 

de álcool, alimentação não saudável e inatividade física, que podem ser modificados pela 

mudança de comportamento e por ações governamentais que regulamentem e reduzam, por 

exemplo, comercialização, consumo e exposição de produtos danosos à saúde. As 

desigualdades sociais também estão relacionadas às mortes por violências, expressas no gênero, 



70 
 

 
 

raça/cor da pele, na classe social e no nível de escolaridade. Mulheres e homens negros e pardos 

morrem mais que os brancos. Entre homens jovens, chega a ser três vezes mais negros e pardos 

em relação aos brancos.  

As violências são a segunda causa de morte no Brasil, e chegam a ocupar o primeiro 

lugar em alguns estados. O perfil epidemiológico de morbimortalidade brasileiro apresenta, 

ainda, as lesões de trânsito. Apesar das reduções das taxas de mortalidade por lesões de trânsito 

no Brasil nos últimos anos, ainda são milhares de vidas perdidas, principalmente de jovens 

adultos em plena capacidade de trabalho. As lesões de trânsito envolvendo motociclistas ainda 

apresentam tendência crescente e estão interiorizadas no país.  

Chama atenção o grande número de lesões não fatais que causam 8 incapacidades 

temporárias e permanentes que impactam na renda familiar e reinserção no mercado de 

trabalho, conferindo maior complexidade às consequências das lesões de trânsito.  

O Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas e Agravos 

não Transmissíveis 2021-2030, apresenta-se como diretriz para a prevenção dos fatores de risco 

das DANT e promoção da saúde da população, com vistas a dirimir desigualdades em saúde.  

Cabem em seu escopo a criação e fortalecimento de políticas e programas intersetoriais, 

a estratégia de organização de serviços em rede, a construção de governança de processos, a 

produção de informações à tomada de decisão baseada em evidências, o controle social e 

inovação na gestão, na pesquisa e nos serviços de saúde, sendo o documento atualizado no 

cuidado a condições crônicas que o município segue. 

Em Nova Boa Vista as pessoas com doenças crônicas são acompanhadas ao longo do 

tempo através de consultas médicas na UBS e especializadas, são fornecidos exames conforme 

a condição crônica, atividades educativas para que esses pacientes possam se empoderar e ter 

um cuidado de sua condição mais adequado, preservando a saúde e minimizando complicações 

possíveis das condições crônicas em saúde. 

 

 

23. REDE CEGONHA 

 

 

É uma estratégia do Ministério da Saúde que visa implementar uma rede de cuidados 

para assegurar às mulheres o direito ao planejamento reprodutivo e a atenção humanizada à 
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gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como assegurar às crianças o direito ao nascimento 

seguro e ao crescimento e desenvolvimento saudáveis. 

Esta estratégia tem a finalidade de estruturar e organizar a atenção à saúde materno-

infantil no País e foi implantada, gradativamente, em todo o território nacional, respeitando o 

critério epidemiológico, taxa de mortalidade infantil e razão mortalidade materna e densidade 

populacional. 

Em Nova Boa Vista, as gestantes são prioridade de atendimento. O serviço de saúde 

oferece atendimento integral, contemplando consultas com médico ginecologista obstetra, 

atendimento odontológico, vacinas, atendimento com nutricionista, psicóloga, fonoaudióloga, 

fisioterapia quando necessário. Os partos, sejam cesáreas ou parto normal são realizados no 

Hospital Comunitário de Sarandi, hospital referência rede cegonha para Nova Boa Vista. 

O pré-natal de alto risco é encaminhado para Ronda Alta e Passo Fundo, quando existe 

necessidade maior, referencia-se para Porto Alegre, onde a gestante pode ter todo suporte 

necessário. 

 

 

FIGURA 36: NASCIDOS VIVOS 
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24. REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 

 

 

Buscando sempre o acolhimento com classificação de risco e resolutividade, a 

organização da Rede de Urgência e Emergência (RUE) tem a finalidade de articular e integrar 

todos os equipamentos de saúde com o objetivo de ampliar e qualificar o acesso humanizado e 

integral aos usuários em situação de urgência/emergência nos serviços de saúde, de forma ágil 

e oportuna. 

São componentes e interfaces da Rede de Atenção às Urgências e Emergências: 

● Promoção e prevenção; 

● Atenção primária: Unidades Básicas de Saúde; 

● Unidade de Pronto Atendimento (UPA) e outros serviços com funcionamento 24h; 

● Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU); 

● Portas hospitalares de atenção à urgência; 

● S.O.S Emergências; 

● Enfermarias de retaguarda e unidades de cuidados intensivos; 

● Inovações tecnológicas nas linhas de cuidado prioritárias: Acidente Vascular Cerebral 

(AVC), Infarto Agudo do Miocárdio (IAM), traumas; 

● Atenção domiciliar; 

● Melhor em Casa. 

Em Nova Boa Vista, o atendimento de urgência e emergência é ofertado a todas as 

pessoas com necessidade, onde existe ambulância equipada e equipe capacitada para esse fim. 

Os primeiros atendimentos são realizados na UBS e o paciente é encaminhado para o Hospital 

de Sarandi, referência quando necessário. O município conta ainda com atendimento do SAMU, 

que pode ser acessado por todos os munícipes. 
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25.  PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA  

 

 

O Programa Saúde na Escola (PSE), consiste em atividades executadas na escola, 

permitindo a inserção do serviço de saúde nas atividades curriculares da escola. Trata-se de 

políticas de saúde e educação voltadas às crianças, adolescentes, jovens e adultos da educação 

pública brasileira que se unem para promover saúde e educação integral.  

A articulação intersetorial das redes públicas de saúde e de educação e das demais redes 

sociais para o desenvolvimento das ações do PSE implica mais do que ofertas de serviços num 

mesmo território, e sim em levar informação para a escola, melhorar a qualidade de saúde dos 

alunos e também estimular o autocuidado e desenvolver atividades conjuntamente com os 

professores.  

O PSE é uma estratégia de integração da saúde e educação para o desenvolvimento da 

cidadania e da qualificação das políticas públicas em nosso município. A escola da rede 

municipal Santos Anjos e escola da rede estadual Mathias Anschau são contempladas pelo 

programa.  

A equipe de saúde realiza cronograma anual para trabalhar nas escolas atividades 

realizadas com todas as turmas, de ambas as escolas, adaptando linguagem e tema conforme 

faixa etária. 

 

 

 26. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA NUTRICIONISTA 

 

 

● Vigilância Alimentar e Nutricional – através do SISVAN; 

● Grupos educativos de promoção e prevenção em saúde; 

● Programa Saúde na Escola e todas suas metas;  

● Programa Sorrindo para o Futuro e todas suas metas; 

● Programa Crescer Saudável e todas suas metas; (detalhado no ANEXO G); 

●  Programa Proteja e todas suas metas; (detalhado no ANEXO H); 

● Acompanhamento Bolsa Família e todas suas metas; 
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● Atendimentos clínicos de casos de doenças crônicas, urgências, obesidade, magreza, 

nutrição enteral e demais demandas relacionadas à saúde. Fins estéticos não se 

enquadram para atendimentos na Unidade de Saúde; 

●  Escola: assume Responsabilidade Técnica junto ao Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) dentro do Programa Nacional de alimentação 

Escolar (PNAE), elaborando cardápios, avaliação nutricional de todos os alunos da 

escola, atividades de educação nutricional, suporte para manipuladoras de alimentos, 

pedidos e licitações da alimentação escolar. 

 

 

26.1 PROTOCOLO ATENDIMENTO NUTRICIONISTA NA UNIDADE BÁSICA DE 

SAÚDE DE NOVA BOA VISTA/RS 

 

 

Devido à grande demanda de atividades e atendimentos, os agendamentos com a 

Nutricionista serão realizados somente mediante encaminhamento médico e de enfermagem. 

Observando os critérios a seguir para consultas nutricionais: 

● Adultos com obesidade (Índice de massa corporal (IMC) acima de 30 kg/m2); 

● Adultos com sobrepeso (IMC acima de 25 kg/m2 com fator de risco associado (anemia, 

hipercolesterolemia, hipertrigliceridemia, diabetes, hipertensão, câncer, etc.); 

● Atendimento de pacientes com patologias (anemia, hipercolesterolemia, 

hipertrigliceridemia, diabetes, hipertensão, câncer, outros exames alterados, etc.) 

● Acompanhamento nutricional para gestantes; 

● Introdução Alimentar para crianças com 6 meses de idade e acompanhamento até os 2 

anos de idade; 

● Acompanhamento nutricional de crianças e adolescentes com magreza, sobrepeso, 

obesidade e/ou alteração patológica (anemia, hipercolesterolemia, hipertrigliceridemia, 

diabetes, hipertensão, câncer, outros exames alterados, etc.); 

● Pacientes com nutrição enteral (sonda); 

● Demais necessidades que julgarem importantes, considerando sempre o princípio da 

promoção, prevenção e recuperação em saúde dos usuários do município; 

● Fins estéticos não são objetivos do atendimento na Unidade Básica de Saúde. 
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   27. SESC SORRINDO PARA O FUTURO  

 

  

Pioneiro no Brasil, o projeto tem por objetivo melhorar o bem-estar das crianças a partir 

da formação de hábitos saudáveis. Desta forma, o programa estimula e incentiva as escolas 

públicas a construírem uma rotina de hábitos de higiene bucal, alimentação e atividades físicas 

mais benéficas à saúde.  

O Programa SESC Sorrindo para o Futuro é realizado pelo Sistema Fecomércio-RS/Sesc 

em parceria com as prefeituras municipais desde 2003. Em constante inovação, o projeto vem 

trabalhando na prevenção de fatores de risco comuns às doenças crônicas, estimulando a 

formação de escolas promotoras de saúde e gerando motivação e envolvimento da comunidade 

escolar.  

Para tanto, a Odontóloga da ESF, juntamente com a Auxiliar em Saúde Bucal e demais 

profissionais de saúde, realizam avaliação odontológica e outras atividades educativas 

periodicamente, abrangendo toda a rede de ensino municipal. Neste sentido, crianças e 

adolescentes são encaminhados à Unidade Básica de Saúde sempre que observada necessidade 

de tratamento, preconizando assim uma intervenção eficiente. 

   

 

   28. PROGRAMA PARA O FORTALECIMENTO DAS PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO 

PERMANENTE EM SAÚDE NO SUS  

  

 

O PRÓ EPS-SUS visa fortalecer as atividades de educação permanente em saúde no 

território brasileiro, com o objetivo de manter os profissionais de saúde em constante 

atualização e capacitação a fim de qualificar o serviço e atendimento prestado aos usuários do 

SUS.  

Tem como principal ação dar centralidade aos processos de gestão da Política Nacional 

de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), compreendendo o modelo de atenção à saúde 

vigente e as contribuições e atribuições dos principais atores nesse processo.  As atividades de 
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Educação Permanente em Saúde EPS devem ser construídas dentro das necessidades dos 

trabalhadores de saúde, a partir dos problemas cotidianos referente ao processo de trabalho.   

A EPS traz como marco conceitual uma concepção de trabalho no SUS como 

aprendizagem cotidiana e comprometida com os coletivos. Os atores do cotidiano são os 

principais detentores da tomada de decisão sobre acolher, respeitar, ouvir, cuidar e responder 

com elevada qualidade. 

Na proposta da Educação Permanente em Saúde, a mudança das estratégias de 

organização e do exercício da atenção, da gestão, da participação ou da formação é construída 

na prática de equipes, trabalhadores e parceiros, devendo considerar a necessidade de 

implementar um trabalho relevante, de qualidade e resolutividade. As demandas para 

qualificação ou especialização são demandas para a promoção de pensamento e ação. 

A educação permanente em saúde é uma ferramenta que possibilita a reflexão crítica 

sobre as práticas de atenção, gestão e formação, possibilitando mudanças nas relações, nos 

processos, na saúde e nos indivíduos, por ser um processo educativo que envolve o trabalho. 

A Secretaria Municipal de Saúde de Nova Boa Vista adota algumas estratégias 

importantes no desempenho da educação permanente em saúde. Tomadas de decisões são 

realizadas periodicamente a fim de atender as necessidades da equipe e discutir sobre assuntos 

relevantes no momento como forma de agregar e contribuir para a melhora do desempenho de 

todos os profissionais. 

Semanalmente são realizadas na unidade reuniões de equipe, nesse momento são 

levantadas pautas e assuntos pontuais sobre o dia a dia de trabalho dos profissionais, sobre 

metas e ações a serem cumpridas, sobre o bom andamento do cotidiano de trabalho da equipe 

e sobre necessidades que a equipe possa vir a ter.  

A Secretaria de Saúde também incentiva a formação e capacitação dos trabalhadores, 

quando se entende que irão contribuir para a prática do profissional dentro da Unidade de Saúde. 

Atualmente a equipe do NAAB e NASF são responsáveis por dar suporte a gestão e por apontar 

necessidades a serem trabalhadas com a equipe em geral.  
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29. IMPACTOS DA PANDEMIA 

 

 

Diante da Emergência em Saúde Pública declarada pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS) na data de 30 de janeiro do ano de 2020, por doença respiratória causada pelo agente 

COVID-19, conforme casos detectados na China e considerando-se as recomendações da OMS, 

a Secretaria Municipal da Saúde de Nova Boa Vista RS definiu a ativação do Centro de 

Operação de Emergência (COE) COVID-19 Municipal.  

A UBS desenvolveu seu Plano de Contingência Municipal, o qual está em consonância 

com o Plano de Contingência Estadual e Nacional para Infecção Humana pelo novo 

Coronavírus, que definem o nível de resposta e a estrutura de comando correspondente a ser 

configurada em cada esfera e nível de complexidade. A estruturação da resposta em três níveis 

é geralmente usada em planos de preparação e resposta em todo o mundo. Deste modo, 

seguimos a recomendação da Secretaria Estadual de Saúde e do Ministério da Saúde. Toda 

medida deve ser proporcional e restrita aos riscos. 

O objetivo do Plano de Contingência contra a COVID-19 é assessorar a Secretaria 

Municipal de Saúde bem como os profissionais de saúde atuantes no serviço da Estratégia 

Saúde da Família para organizar e normatizar as ações de prevenção, vigilância e controle que 

deverão ser realizadas. Esse documento encontra-se em anexo e tem flexibilidade conforme as 

atualizações de nível federal, estadual, regional ou local. 
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30.  CANAIS DE DENÚNCIA - OUVIDORIA 

 

 

Em atenção à Lei 13.460/2017 que dispõe sobre o “Código de defesa dos direitos do 

usuário dos serviços públicos”, foi instituída no Município de Nova Boa Vista a Ouvidoria 

Geral, por meio da Lei Municipal n.º 2041/2019, nomeando membros através da Portaria nº 

5456/2019, alterada pela Portaria N.º 5881/2020. A Prefeitura Municipal aderiu à Plataforma 

E-ouv/Fala.BR (Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação), ferramenta 

disponibilizada gratuitamente pelo Governo Federal.  

O canal de Ouvidoria Geral está inserido no site oficial: www.novaboavista.rs.gov.br na 

aba FALE CONOSCO. Atuam neste sentido servidores responsáveis por receber reclamações, 

denúncias, sugestões, elogios ou manifestações quanto à qualidade e eficácia dos serviços 

prestados no Município, entre eles os prestados pela Secretaria Municipal de Saúde  

A manifestação é uma forma do cidadão expressar para a Ouvidoria seus anseios, 

dúvidas, opiniões e sua satisfação ou não com um atendimento ou serviço recebido. Para tanto, 

é necessário realizar um cadastro no sistema, no formato “Simplifique”. Já as manifestações do 

tipo “Denúncia ou Reclamação” podem ser realizadas também de forma anônima, porém nesta 

opção o manifestante não recebe número de protocolo ou resposta da Ouvidoria quanto ao 

registro realizado.  

O Sistema de Ouvidoria e-OUV auxilia o Poder Público a aprimorar a gestão de políticas 

e serviços, ou a combater a prática de atos ilícitos. Os tipos de manifestação recebidos se 

subdividem em: 

 

● SUGESTÃO: proposição de ideia ou formulação de proposta de aprimoramento de 

políticas e serviços prestados pela Administração Pública Municipal; 

● ELOGIO: demonstração de reconhecimento ou satisfação sobre o serviço oferecido ou 

atendimento recebido, como forma de agradecimento; 

● SOLICITAÇÃO: requerimento de adoção de providência por parte da Administração 

mediante uma determinada situação observada; 

http://www.novaboavista.rs.gov.br/
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● RECLAMAÇÃO: demonstração de insatisfação relativa a serviço público, onde pode 

ser exigida a tomada de providências;  

● DENÚNCIA: comunicação de prática de ato ilícito cuja solução dependa da atuação de 

órgão de controle interno ou externo. 

Ainda há a opção “Consulte sua Manifestação”, para ter acesso ao andamento e desfecho 

do manifesto registrado no sistema. 

Importante salientar que os registros de manifestação de forma anônima são tratados 

como comunicação de irregularidade, nos termos do Decreto n.º 9.492/2018. Por força da Lei 

n.º 12.527/11 - Lei de Acesso à Informação e Lei n.º13.460/2017 (código de defesa dos direitos 

do usuário dos serviços públicos), os órgãos e entidades públicas obrigatoriamente preservam 

as informações pessoais do usuário, restringindo o acesso a quaisquer dados relativos à 

intimidade, vida privada, honra e imagem, a não ser que o comunicante autorize expressamente 

o acesso a estas informações. 

Cada registro de manifestação recebida no canal e-OUV, passa por uma avaliação da 

Comissão de Ouvidoria Municipal, de forma sigilosa, a qual identifica a melhor forma de tratá-

lo. Estes servidores podem responder a manifestação, solicitar complementos para melhor 

compreensão dos fatos, prestar orientações, encaminhar para a unidade ou setor responsável 

por resolver a questão ou poderá também encaminhar para outro órgão/entidade, dependendo 

das circunstâncias.  

O reclamante cadastrado no sistema sempre será comunicado sobre o andamento 

adotado, havendo um prazo para resposta de até 30 dias, prorrogável por mais 30 dias, mediante 

justificativa. 

Além da Ouvidoria Municipal, o cidadão também tem a opção de fazer manifestos 

diretamente à Secretaria Estadual da Saúde no endereço https://saude.rs.gov.br/ouvidoria 

Contato: 0800 6450 644 ou E-mail: ouvidoria-sus@saude.rs.gov.br 

Ainda, há a possibilidade do cidadão se direcionar presencialmente até a sede da 15ª 

Coordenadoria Regional de Saúde, em Palmeira das Missões, na Av. Independência, 246 – 

Bairro Vila Velha, ou contatar pelo E-mail: 15crs@saude.rs.gov.br ou fone: 55 3742 1333, que 

será direcionado à um Servidor-Ouvidor designado para a função. 

 

 

 

 

 

https://saude.rs.gov.br/ouvidoria
mailto:ouvidoria-sus@saude.rs.gov.br
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31. PACTUAÇÕES REGIONAIS E NECESSIDADES ASSISTENCIAIS DA REGIÃO 

20  

 

 

De acordo com o Planejamento Regional Integrado, da Região 20. “Os princípios 

organizativos do Sistema Único de Saúde- SUS orientam que o planejamento da política pública 

de saúde deve se dar de forma descentralizada e regionalizada, considerando a análise 

situacional do território em estudo e garantindo o protagonismo dos estados e municípios. Logo, 

o planejamento em saúde trata-se de um processo democrático, participativo, multidisciplinar 

e interfederativo, que tem por princípio a construção ascendente dos programas e políticas.  

A este cabe a função de dar respostas aptas a garantir o acesso universal e gratuito à 

saúde diante de cenários complexos que contemplam a falta de equidade entre as regiões de 

saúde -seja em termos de serviços instalados ou das condições socioeconômicas existentes-, 

limitações e dificuldades como a escassez e o congelamento de recursos, o aumento das 

demandas pela efetivação de direitos sociais, o envelhecimento da população e o crescimento 

do número de famílias SUS dependentes. 

O planejamento ascendente e integrado na saúde é ao mesmo tempo um requisito legal 

e um mecanismo relevante para assegurar a unicidade e os princípios constitucionais do SUS.  

Da análise das metas impactam na região e que possuem uma correlação com a análise 

situacional do diagnóstico situacional, cita-se:  

• O fortalecimento da atenção básica, garantindo maior qualificação das equipes e 

alcançando maior resolutividade;  

• Melhoria do acesso da região aos serviços de média e alta complexidade (importante 

destacar que foi iniciada obra no município de Palmeira das Missões, com o intento de 

implantação de um hospital regional que garanta esses serviços, o pleito encontra-se 

presente no planejamento regional há 10 anos e corresponde a uma grande demanda 

regional);  

• Ampliação das ações de educação permanente em saúde; aumento das estratégias de 

participação comunitária e social.  

O município de Nova Boa Vista atua participando ativamente nas  pactuações de CIR 

(Comissão Intergestores Regional) uma instância  deliberativas compostas por representantes 
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do estado e todos os secretários municipais de saúde de um determinado território (região de 

saúde) com capacidade de provisão de serviços de saúde em distintos níveis de atenção, também 

tem representatividade regional a nível de Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde 

(COSEMS) sendo a Secretária de Saúde representante juntamente com o secretário de Ronda 

Alta.  

A Secretária de Saúde atua a nível de CIB sendo membro da Comissão Intergestores 

Bipartite, no âmbito do estado, vinculadas às Secretaria Estadual de Saúde para efeitos 

administrativos e operacionais, dessa forma articulando e contribuindo para o fortalecimento 

da Região e suas Políticas Públicas em Saúde. 

 

 

32. AUDITORIA 

 

 

A auditoria pública é uma ferramenta que serve de apoio à gestão das políticas públicas, 

fornecendo aos gestores importantes informações para o aprimoramento do gasto público, a 

melhoria de processos, a detecção de falhas/erros de execução. As inspeções são verificações 

realizadas em bens ou documentos no escopo de uma auditoria, podendo ser realizadas como 

inspeção física ou como inspeção documental. 

As prestações são documentos técnicos que demonstram informações sobre a gestão, 

identificando a aplicação e execução de recursos provenientes de suas próprias receitas, 

convênios ou outras origens lícitas e demonstrando as comprovações realizadas pelo gestor 

responsável. A tomada de contas ocorre quando uma pessoa física, órgão ou entidade der causa 

de perda, extravio ou outra irregularidade que resulte em dano aos recursos financeiros do poder 

público.Também acontece nos casos em que a legislação específica não obriga o responsável a 

prestar contas, ou quando o exigir e o mesmo não o fizer. 

A Secretaria Municipal da Saúde está sujeita a auditoria do Tribunal de Contas do 

Município. No período vigente a Secretaria de Saúde de Nova Boa Vista não teve nenhuma 

auditoria, está sob revisão constante do Controle Interno Municipal. 
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33. FINANCIAMENTO 

 

  

De acordo com o Planejamento Regional Integrado (PRI) da região 20 de 2019, o 

Sistema Único de Saúde (SUS) tem uma clientela potencial de quase 200 milhões de pessoas, 

já que a Constituição de 1988 consagrou o acesso gratuito à Saúde como direito fundamental 

de todo cidadão, sem qualquer pré-condição. Embora caiba ao setor privado atuar de forma 

complementar ao serviço público de Saúde, 70% da população brasileira depende do SUS como 

único meio de acesso aos serviços de Saúde, esta realidade se repete em nossa região da saúde 

e também em nosso município. 

Também mencionado no PRI e em concordância destaca-se que a Constituição e, em 

seguida, as Leis Federais da Saúde nº 8.080/90 e nº 8.142/90, apontaram as diretrizes gerais 

para a organização do SUS. Infelizmente, a trajetória desse sistema no período pós-

constitucional foi bastante tumultuada em relação ao problema de seu financiamento - 

insuficiência de recursos.  No Brasil, o financiamento da saúde é responsabilidade das três 

esferas de governo (federal, estadual e municipal). Contudo, a execução das ações de saúde, na 

maior parte do país, é responsabilidade das cidades, que recebem transferências diretamente do 

Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Municipal, provocando uma descentralização acelerada 

e com baixa participação dos estados (FADEL,2009).  

Nota-se em Nova Boa Vista no orçamento do ano de 2020, extraído da base de dados 

municipal, que   sua receita total da saúde foi de R$3.610,265,90 dessa totalidade obteve de 

incentivo Estadual R$452.216,77 que corresponde 12,53% da receita, incentivos da União valor 

de R$946.422,65 corresponde a 26.21% da receita aplicada em saúde e R$2.211.626,48 são de 

receita própria que resulta em 61,26%. Conforme gráfico 1. 

Conclui-se que a maior parte dos recursos aplicados em saúde pública são de fonte 

municipal onde o município atinge os 15% da sua obrigatoriedade e acaba investindo no co-

financiamento do SUS em ações complementares.  
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                                           FIGURA 37: RECEITA TOTAL DE SAÚDE 

 

 

As demandas de saúde são pauta nos pleitos de busca de recursos financeiros a nível 

federal e estadual, ou seja, é prioridade e necessita de emendas parlamentares de custeio e 

recursos de investimento para custear ou investir nas despesas de saúde. Assim podendo 

oferecer melhor qualidade de vida para sua população. Desde 2017, de acordo com dados 

contábeis de arrecadação, Nova Boa Vista recebeu R$ 1.000,000 de emendas parlamentares 

que foram aplicadas conforme portarias de custeio e investimento. 
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34. PROGRAMAÇÃO DE AÇÕES DIRETRIZES, OBJETIVOS E INDICADORES DO PLANO DE SAÚDE 

 

 

DIRETRIZ Nº1: FORTALECIMENTO DA REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE ATRAVÉS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE 

 

TABELA 4: OBJETIVO N°1.1 - CONSUMAR A ATENÇÃO PRIMÁRIA COMO ESPAÇO DE ORGANIZAÇÃO DAS AÇÕES 

PRECONIZADAS NO ÂMBITO DO SUS, USANDO       ESTRATÉGIAS DE AÇÕES EM SAÚDE QUE AMPLIEM O ACESSO DO USUÁRIO 

E SE ARTICULEM INTERSETORIALMENTE COM DEMAIS NÍVEIS DE COMPLEXIDADE. 

 

DESCRIÇÃO DA META AÇÕES INDICADOR DE 

MONITORAMENTO E 

AVALIAÇÃO DA META 

META UNIDADE PRAZOS 

Acolher e organizar a demanda 

espontânea 

• Acolhimento com classificação 

de risco da demanda espontânea; 

• Escuta qualificada;  

• Classificação de vulnerabilidade; 

• Agendamento de consultas 

médicas e de enfermagem;  

• Encaminhamento para os 

diversos profissionais da Atenção 

Básica 

Cobertura populacional estimada 

pelas equipes de Atenção Básica. 

100% Percentual 2022/2025 

Diagnosticar precocemente casos 

de hipertensão arterial; 

• Diagnosticar precocemente casos 

de hipertensão arterial no 

acolhimento; 

• Consultas médicas anual 

agendada; 

• Fornecimento de anti-

hipertensivos pela farmácia 

básica conforme REMUME; 

Aferição de Pressão Arterial (PA) 

pelo menos uma vez ao ano nos 

hipertensos com os devidos 

registros e-SUS das aferições nos 

portadores de Hipertensão Arterial 

Sistêmica (HAS). 

 

90% Percentual 2022/2025 
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• Acompanhamento domiciliar 

mensal pelos agentes 

comunitários de saúde; 

• Atendimento às crises 

hipertensivas e outras 

complicações; 

• Acompanhamento de pacientes 

com sequelas de AVC e outras 

complicações; 

• Ações educativas em grupos de 

diabéticos e hipertensos. 

Ações educativas em grupos 

Hiperdia registradas no e-SUS. 

Diagnosticar precocemente casos 

de Diabetes Mellitus (DM) 

• Identificação dos sinais e 

sintomas;  

• Realização de glicemia de jejum e 

hemoglobina glicada; 

•  Consultas médicas anual 

agendada; 

•  Fornecimento de insulina pela 

farmácia básica; 

• Acompanhamento domiciliar 

mensal pelos agentes 

comunitários de saúde; 

• Acompanhamento de paciente 

com sequelas e outras 

complicações;  

• Realização do exame clínico de 

sensibilidade do pé.  

• Ações educativas: grupos de 

diabéticos e hipertensos. 

Realização de hemoglobina 

glicada uma vez ao ano para os 

diabéticos devidamente registradas 

e-SUS. 

 

Realização de exame clínico de 

sensibilidade do pé (exame do pé 

diabético) uma vez ao ano em DM 

devidamente registradas no e-

SUS. 

 

  

90% Percentual 2022/2025 
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Prevenir agravamentos de Saúde 

Bucal  

• Avaliação coletiva na escola; 

• Implantação de cadeira 

odontológica na escola; 

• Levantamento epidemiológico 

(CPOD); 

•  Escovação supervisionada na 

escola; 

•  Atividades educativas na escola; 

• Aplicação tópica de flúor na 

escola; 

• Consultas por agendamento e 

demanda espontânea. 

• Busca ativa das gestantes para 

pré-natal odontológico. 

Cobertura de Saúde Bucal. 

  

100%  Percentual 2022/2025 

Fortalecer a Vigilância 

Nutricional 

• Consulta de puericultura; 

• Avaliação Antropométrica anual 

na escola; 

•   Realização de consultas 

nutricionais;  

• Atividades educativas 

promovendo a alimentação 

saudável na escola;  

• Grupo de puericultura; 

Registros e-SUS. 90% Percentual 2022/2025 

Contratar médico pediatra • Consultas de puericultura; 

Consultas pediátricas 

Contratação de profissional 

pediatra. 

1 Número 2022 

Fortalecer a política da saúde da 

Criança  

• Realização do esquema vacinal 

básico e de campanha;  

• Busca ativa de faltosos; 

Cobertura vacinal de todas as 

vacinas contemplando os grupos 

prioritários.  

90% Percentual 2022/2025 
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• Verificação das carteiras de 

vacinas na escola anual/ou 

conforme campanhas;  

• Realização de campanhas de 

vacinas conforme orientação do 

Ministério da Saúde ou Governo 

do Estado;  

• Alimentação e acompanhamento 

do sistema de informação;  

Proporcionar assistência às 

doenças prevalentes na infância 

por todos os profissionais da 

equipe 

• Assistência às Infecções 

Relacionadas à Assistência à 

Saúde em menores de 5 anos;  

•  Assistência às doenças diarreicas 

em menores de 5 anos; 

•  Assistência a crianças em 

situação de violência e 

vulnerabilidade social; 

•  Atividades educativas de 

promoção e prevenção das 

doenças;  

• Garantia de acesso a referência 

hospitalar especializada quando 

necessário e conforme pactuação 

SUS e convênio;  

•  Visita domiciliar e 

acompanhamento e busca ativa 

dos faltosos, às crianças pelas 

ACS;  

• Orientações gerais aos pais e 

cuidadores;  

• Avaliação da criança sempre que 

solicitada;  

 Identificação de menos de 30 % 

de IRAS e doenças diarreicas em 

menores de 05 anos. 

 

Registros e-SUS. 

100% Percentual 2022/2025 
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• Atendimento domiciliar pelo 

psicólogo quando necessário;  

•  Reabilitação motora sempre que 

solicitado pela Fisioterapeuta;  

•  Atendimento domiciliar sempre 

que necessário; 

• Acompanhamento pelo programa 

PIM; 

• Fornecer exames de média e alta 

complexidade quando necessário; 

Proporcionar atendimento integral 

de saúde às crianças. 

• Consultas médicas, nutricionais, 

encaminhamento a rede de 

serviços de média e alta 

complexidade. 

Taxa de mortalidade infantil. 0 Número 2022/2025 

Monitorar casos de gravidez na 

adolescência 

• Visita domiciliar da equipe; 

• Acolhimento da adolescente no 

serviço de saúde;  

• Atendimento e acompanhamento 

psicológico (se necessário);  

• Ofertar pré-natal;   

• Fornecer exames de média e alta 

complexidade quando necessário; 

 Registros do Pré-natal da 

adolescente no e-SUS. 

100% Percentual 2022/2025 

Fortalecer ações para promoção da 

Saúde do adolescente  

• Consultas diversas áreas 

profissionais; 

•  Fornecimento e orientação quanto 

ao uso de métodos 

contraceptivos;  

• Oferta de testes rápidos HIV, 

Sífilis, Hepatite B e C; 

• Fornecer exames de média e alta 

complexidade quando necessário; 

Registros e-SUS vacinas, testes 

rápidos. 

90% Percentual 2022/2025 
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• Imunizações conforme calendário 

nacional. 

Fortalecer ações de promoção e 

prevenção de doenças 

• Atividades educativas através do 

PSE. 

Proporção de gravidez na 

adolescência entre as faixas etárias 

10 a 19 anos. 

0 Número 2022/2025 

Oferecer atendimento integral aos 

usuários com vulnerabilidade 

social.  

• Acompanhamento de dados 

antropométricos e cobertura 

vacinal dos beneficiários. 

Cobertura de acompanhamento 

das condicionalidades de Saúde do 

Programa Bolsa Família  

70% Percentual 2022/2025 

Atendimento à saúde da mulher • Fornecimento gratuito de métodos 

contraceptivos às mulheres em 

idade fértil; 

• Consulta médica e de 

enfermagem;  

• Fornecer exames de média e alta 

complexidade quando necessário; 

• Identificar e acompanhar mulheres 

vítimas de violência; 

 Número de métodos 

contraceptivos oferecidos às 

mulheres em idade fértil. 

50% Percentual 2022/2025 

Atendimento à saúde da mulher • Fornecimento gratuito de métodos 

contraceptivos às mulheres em 

idade fértil; 

• Consulta médica e de 

enfermagem;  

• Fornecer exames de média e alta 

complexidade quando necessário; 

• Identificar e acompanhar mulheres 

vítimas de violência; 

Razão de exames citopatológicos 

do colo do útero em mulheres de 

25 a 64 anos na população 

residente de determinado local e 

na população da mesma faixa 

etária. 

0,80 Razão 2022/2025 

Atendimento à saúde da mulher • Fornecimento gratuito de métodos 

contraceptivos às mulheres em 

idade fértil; 

Razão de exames de mamografia 

de rastreamento realizados em 

mulheres de 50 a 69 anos na 

0,71 Razão 2022/2025 



90 
 

 
 

• Consulta médica e de 

enfermagem;  

• Fornecer exames de média e alta 

complexidade quando necessário; 

• Identificar e acompanhar mulheres 

vítimas de violência; 

população residente de 

determinado local e população da 

mesma faixa etária. 

Atendimento à saúde da mulher • Fornecimento gratuito de métodos 

contraceptivos às mulheres em 

idade fértil; 

• Consulta médica e de 

enfermagem;  

• Fornecer exames de média e alta 

complexidade quando necessário; 

• Identificar e acompanhar mulheres 

vítimas de violência; 

Proporção de parto normal no 

Sistema Único de Saúde e na 

Saúde Suplementar. 

15,79 Razão 2022/2025 

Investigar óbitos de mulheres em 

idade fértil 

• Informar mortalidade materna 

semanal; 

Proporção de óbitos de mulheres 

em idade fértil (10 a 49 anos) 

investigados. 

100% Percentual 2022/2025 

Investigar óbitos de mulheres em 

idade fértil 

• Informar mortalidade materna 

semanal; 

Número de óbitos maternos em 

determinado período e local e 

residência. 

0  Número 2022/2025 

Promoção da saúde do Homem e 

prevenção de doenças  

• Campanhas de conscientização; 

• Oferta de testagem rápida para 

HIV, Sífilis, Hepatite B e C;  

• Consultas e avaliações conforme 

necessidade;  

• Fornecimento PSA; 

• Fornecer exames de média e alta 

complexidade quando necessário; 

Número de exames PSA realizados 

em homens na idade recomendada 

para rastreio de câncer de próstata. 

90% Percentual 2022/2025 
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Promoção da saúde e prevenção 

de doença mental  

• Grupos educativo que promova a 

saúde mental;  

• Sessões de auriculoterapia nos 

grupos de saúde mental;  

• Encaminhamento PICS 

• Ações educativas;  

• Consultas e acompanhamento 

psicológico em todos os ciclos de 

vida por encaminhamento; 

• Atendimento em grupo;  

• Acompanhamentos aos pacientes 

em internação de saúde mental. 

• Encaminhamento psiquiatra se 

necessário; 

• Exames de média complexidade 

se indicado; 

  

Ações consolidadas. 80% Percentual 2022/2025 

Acompanhamento das pessoas 

com necessidade especiais   

• Visitas domiciliares pelos ACS; 

•  Atendimento domiciliar pelos 

demais profissionais de saúde; 

•  Encaminhamento para o serviço 

de referência; 

•  Agendamento de consulta médica; 

•  Atendimento de reabilitação.  

Ações consolidadas. 100% Percentual  2022/2025 

Contratar terapeuta ocupacional • Atendimento de terapia 

ocupacional 

Contratar terapeuta Ocupacional 1 Número 2022/2023  

Incentivar a estratégia de Agentes 

Comunitários de Saúde 

• Realização de visitas domiciliares 

diárias com a finalidade de 

acompanhar os indivíduos em 

todos os ciclos de vida, repassando 

Registros atualizados no e-SUS. 100% Percentual 2022/2025 
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os problemas identificados à 

Equipe da ESF semanalmente. 

• Manter atualizados os cadastros de 

todas as famílias de cada 

microárea; 

•  Alimentar Programas Municipal 

da Saúde e o e-SUS;  

• Disponibilizar espaço físico na 

UBS, acesso à Internet, bem como 

meios eletrônicos que 

possibilitem a digitação de dados.  

Proporcionar Capacitação • Atividades de educação 

permanente semanais e mensais 

promovida pela equipe de saúde, 

NAAB/NASF, pela 15ª 

Coordenadoria Regional de Saúde e 

demais instituições parceiras ou 

programa do Ministério;   

Registro das atividades. 100% Percentual 2022/2025 

Prevenir e investigar índices de 

mortalidade prematura 

• Atividades de promoção de saúde e 

prevenção de doenças. 

Mortalidade prematura (de 30 a 69 

anos) pelo conjunto das 4 

principais DCNT (doenças do 

aparelho circulatório, câncer, 

diabetes e doenças respiratórias 

crônicas) 

2 Número 2022/2025 

Investigar registro de óbito com 

causa básica definida 

• Preenchimento adequado laudo de 

óbito. 

Proporção de registro de óbitos 

com causa básica definida 

95% Percentual 2022/2025 

Renovar veículos da Frota • Renovar pelo menos 3 veículos da 

frota da UBS 

Processo licitatório para aquisição  3 Número 2022/2025 
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Ampliar Unidade Básica de Saúde • Reformar o espaço interno da 

UBS para sua ampliação, criando 

mais salas para atendimentos; 

• Ofertar espaços adequados para 

acolher a demanda 

• Trocar o piso por um adequado ao 

espaço de saúde; 

• Pintura da UBS. 

Projeto desenvolvido e licitado 90% Percentual 2022/2025 

Ampliar o horário de atendimento 

da UBS, criando um programa 

municipal de saúde do 

trabalhador, ofertando horário 

diferenciado uma vez ao mês, com 

agendamento prévio; 

• Criar o programa através de 

decreto; 

• Agendamento de consultas, em 

horário estendido somente para 

trabalhadores de indústria e 

comércio; 

• Organizar horário dos servidores; 

Registros no e-SUS  90% Percentual 2024/2025 

Implementar consultas com 

médicos especialistas, conforme 

programa temático de acordo com 

o mês de prevenção, estabelecido 

pela Secretaria Municipal de 

Saúde (urologista, cardiologista, 

dermatologista, endocrinologista); 

• Buscar profissionais que tenham 

interesse em aderir ao programa; 

• Verificar meio Legal de 

contratação; 

• Implantar o programa; 

• Contratação profissional 

Ações consolidadas 90% Percentual 2023/2025 
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TABELA 5: OBJETIVO Nº 1.2 - MELHORAR AS CONDIÇÕES DE SAÚDE DA POPULAÇÃO PROMOVENDO AÇÕES QUE 

ASSEGUREM O ACESSO DEMOCRÁTICO ATRAVÉS DA ADESÃO DE DIVERSIFICADOS PROGRAMAS OFERTADOS PELO 

GOVERNO  

 

Prevenção de doenças e Promoção da 

saúde pelo PSE 

• Ações descritas anexo K  Ações 

Consolidadas 

100% Percentual 2022/2025 

Cumprir metas e ações   do programa 

crescer saudável (disponível no anexo F) 

• Ações descritas anexo F Indicadores em 

anexo 

90% Percentual 2022 

Cumprir metas ações do programa 

(Proteja) 

• Ações descritas no anexo G; Indicadores em 

anexo 

90% Percentual 2022/2023 

Promoção do 

desenvolvimento integral da gestante e 

crianças de  

0 a 6 anos (PIM) 

• Atividades educativas que promova a 

comunicação, linguagem, habilidades motoras, 

intelectual;  

• Palestra de promoção da saúde da criança para 

os pais.   

Registro das 

metas 

90% Percentual 2022/2025 

 

Prevenção de doenças e promoção da 

saúde (Sorrindo para o Futuro) 

• Avaliação nutricional dos escolares do 1° ao 

5°ano; 

• Avaliação bucal dos escolares 1° ao 5° ano;  

•  Fornecimento de kits de higiene oral (estojo, 

fio dental, escova dental e creme dental); 

•  Distribuição de material didático criativo; 

• Alimentação do sistema de informação;  

Ação 

Consolidada 

100% Percentual 2022/2025 
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DIRETRIZ Nº2: REDUZIR E PREVENIR OS RISCOS E AGRAVOS DE SAÚDE DA POPULAÇÃO POR MEIO DAS AÇÕES DE 

VIGILÂNCIA, PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DE DOENÇAS CRÔNICAS NÃO TRANSMISSÍVEIS, ACIDENTES E VIOLÊNCIAS NO 

CONTROLE DE DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS. 

 

TABELA 6: OBJETIVO Nº2.1-ANALISAR A SITUAÇÃO DA POPULAÇÃO, ARTICULANDO-SE NUM CONJUNTO DE AÇÕES E QUE 

SE DESTINAM A CONTROLAR DETERMINANTES, RISCOS E DANOS À SAÚDE DE POPULAÇÃO QUE VIVEM EM DETERMINADO 

TERRITÓRIO, GARANTINDO A INTEGRALIDADE DA ATENÇÃO, O QUE INCLUI TANTO A ABORDAGEM INDIVIDUAL COMO 

COLETIVA DOS PROBLEMAS DE SAÚDE  

 

 

 

DESCRIÇÃO DA META AÇÕES INDICADOR PARA 

MONITORAMENTO E 

AVALIAÇÃO DA META 

META UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

META 

PREVISTA 

Acompanhamento vacinal 

da população em geral  

• Implantação do cartão espelho;  

• Alimentação dos sistemas de 

informação. 

• Realizar busca ativa conjuntamente 

com os ACS dos faltosos; 

Ações consolidadas pela 

Vigilância Epidemiológica. 

90% Percentual 2022/2025 

Acompanhar vacinas 

aplicadas em crianças 

menores de dois anos de 

idade 

• Realizar vacinação e busca de 

faltosos. 

Proporção de vacinas selecionadas 

do Calendário Nacional de 

Vacinação para crianças menores 

de dois anos de idade - 

Pentavalente 3ª dose, 

Pneumocócica 10-valente 2ª dose, 

Poliomielite 3ª dose e Tríplice viral 

1ª dose - com cobertura vacinal 

preconizada. 

75% Percentual 2022/2025 

Prevenção de doenças e 

promoção da saúde 

• Campanhas de vacinas;  

• Imunização conforme calendário 

vacinal nacional;  

Ações consolidadas pela 

Vigilância Epidemiológica 

100% Percentual 2022/2025 
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• Adquirir reforços positivos; 

• Locação de brinquedos; 

 Manter diagnóstico 

precoce de pacientes com 

hanseníase; 

• Identificação de pacientes 

sintomáticos no acolhimento, e 

durante consulta médica ou de 

enfermagem;   

• Avaliação dermato–neurológica. 

• Acompanhamento domiciliar;  

• Medidas preventivas com a 

vacinação bacilo de Calmette-

Guérin (BCG); 

• Pesquisa dos comunicantes, 

•  Ações educativas; 

• Início, continuidade e término do 

tratamento medicamentoso; 

• Notificação SINAN.  

Realização de vacina BCG em 

todos os recém-nascido (RN) com 

os devidos registros e-SUS.  

100% Percentual 2022/2025 

Manter o diagnóstico 

precoce de pacientes com 

tuberculose; 

• Identificação de pacientes 

sintomáticos no acolhimento e 

durante consulta médica ou de 

enfermagem; 

• Realização de exames para 

diagnóstico, Bacilo de Koch (BK), 

radiografia, derivado proteico 

purificado (PPD); 

• Medidas preventivas com a 

vacinação BCG;  

• Pesquisa dos comunicantes;  

• Ações educativas; 

• Início, continuidade e término do 

tratamento medicamentoso; 

• Notificação no SINAN. 

 

Realização de 20 baciloscopias em 

sintomáticos respiratórios 

anualmente, com os devidos 

registros nos sistemas de 

informações e-SUS e SINAN. 

100% 1% 

população 

BK/ano 

Percentual 2022/2025 
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Manter o diagnóstico 

precoce de pacientes com 

tuberculose; 

• Oferecer tratamento com 

acompanhamento para o paciente 

com tuberculose. 

Proporção de cura de novos casos 

de tuberculose Pulmonar 

75% Percentual 2022/2025 

Manter Diagnóstico 

precoce de paciente com 

COVID-19 e outras 

variantes 

• Identificação de pacientes 

sintomáticos no acolhimento e 

durante consulta médica ou de 

enfermagem; 

• Realização de exames para 

diagnóstico; 

• Medidas preventivas com a 

vacinação;  

• Pesquisa dos comunicantes;  

• Acompanhamento das suspeitas e 

positivados; 

• Ações educativas; 

• Início, continuidade e término do 

tratamento medicamentoso; 

• Fornecimento de exames 

investigativos conforme 

necessidade; 

• Acolhimento em ala diferenciada; 

• Notificação no e-SUS- 

NOTIFICA. 

Ações Consolidadas. 80% Percentual 2022/2025 

Manter número de casos 

de sífilis congênita 

zerados. 

• Ofertar diagnóstico precoce e 

tratamento adequado no PN. 

Número de casos novos de sífilis 

congênita em menores de um ano 

de idade 

0 Número 2022/2025 

Manter número de casos 

de HIV em menores de 05 

anos zerados. 

• Oferecer diagnóstico precoce e 

tratamento adequado no pré-natal. 

Número de casos novos de aids em 

menores de 5 anos. 

0 Número 2022/2025 
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Notificações 

compulsórias 

• Realização de notificações por 

todos os profissionais da unidade e 

instituições parceiras; 

• Realização de capacitação nas 

escolas, Conselho Tutelar e demais 

órgãos para notificação; 

• Digitação e alimentação do 

SINAN/SINAN NET 

Proporção de casos de doenças de 

notificação compulsória imediata 

(DNCI) encerrados em até 60 dias 

após notificação. 

80% Percentual 2022/2025 

Promoção da saúde e 

prevenção de doenças 

relacionadas à Saúde do 

Trabalhador  

• Estimular e orientar o uso de 

equipamentos de proteção 

individual (EPIs);  

• Realizar notificação SINAN;  

• Identificação de casos de doenças 

relacionados ao trabalho;  

• Encaminhamento ao CEREST 

MACRONORTE, quando 

necessário;  

• Ações de promoção da saúde do 

trabalhador nas empresas;  

• Comprar, promover e estimular o 

uso de EPIs pelos trabalhadores da 

saúde;  

• Compra/confecção de jalecos para 

a equipe de profissionais da UBS; 

•  Aquisição de calçados brancos, 

fechados e impermeáveis; 

•  Compra/confecção de camisetas 

personalizadas da ESF.  

Ações consolidadas  100% Percentual 2022/2025 

Promoção da saúde do 

trabalhador.  

• Notificação de todos os casos de 

acidente, doença relacionada ao 

trabalho ou doença do trabalho. 

Proporção de preenchimento do 

campo de ocupação nas 

notificações de agravos 

relacionados ao trabalho. 

100% Percentual 2022/2025 
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• Investigar todos os óbitos 

decorrentes de acidentes do 

trabalho. 

 

Proporção de óbitos por acidente de 

trabalho Investigado. 

Manter setores incluídos 

da Vigilância Sanitária 

(VS) e Vigilância 

Ambiental (VA) na 

estrutura organizacional 

da Secretaria de Saúde 

e Equipe da ESF 

• Atividades educativas e 

fiscalizatórias em conjunto aos 

demais setores da Secretaria de 

Saúde; 

• Compartilhar as ações 

desenvolvidas nas reuniões de 

equipe, acatando sugestões dos 

demais colegas; 

Ações consolidadas pela VS e VA 100% Percentual 2022/2025 

Manutenção de 

termômetros e 

calorímetros, veículos, 

equipamentos e insumos   

• Garantir deslocamento ágil;  

• Registro fotográfico e 

informatizado das ações realizadas;  

• Viabilizar a realização das 

atividades rotineiras, educativas, de 

coleta e de fiscalização Sanitária e 

Ambiental.  

• Aquisição de uniformes para 

identificação da função exercida 

pelas profissionais de Vigilância 

Sanitária e ACE; 

• Adequação da apresentação pessoal 

nos estabelecimentos e residências; 

garantir proteção contra acidentes, 

fazendo uso adequado dos EPIs 

disponíveis.  

Ações Consolidadas pela VS e VA 100% Percentual 2022/2025 

Promoção da saúde e 

prevenção de doenças 

• Construção de folders 

explicativos; 

Ações consolidadas VS e VA 100% Percentual 2022/2025 
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•  Ações de educação em saúde em 

grupos, para a comunidade, nas 

escola, empresas e domicílios; 

•  Elaborar e distribuir aos 

comerciantes um “Manual de 

Boas Práticas em Serviços de 

Alimentação” e solicitar a 

aplicação de POPs, tanto em 

estabelecimentos de alimentação 

como prestadores na área da 

saúde.  

Fiscalização Sanitária • Verificar periodicamente as 

condições higiênico-sanitárias dos 

estabelecimentos comerciais de 

gêneros alimentícios e prestadores 

de serviços na área da saúde, 

solicitando adequações estruturais 

e melhorias sempre que 

necessário. 

Ações consolidadas VS e VA 100% Percentual  2022/2025 

Controle entomológico do 

Aedes Aegypti  

•  Realizar o Levantamento rápido do 

Índice de Infestação por Aedes 

Aegypti (LIRA) no perímetro 

urbano a cada 04 meses;  

• Realizar visitas quinzenais nos 

Pontos Estratégicos de controle do 

Aedes e Pesquisa Vetorial Especial 

em outros imóveis, como no meio 

rural (campos de futebol, 

cemitérios, residências, etc;  

• Realizar coletas de amostras larvais 

para análise laboratorial; 

Orientações individuais e coletivas 

Ações consolidadas VS e VA 100% Percentual 2022/2025 
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sobre Dengue, Zika, Chikungunya e 

Febre amarela, diferenciação de 

sintomas e encaminhamento à 

avaliação médica;  

• Atender às denúncias quanto a 

existência de focos de Aedes 

Aegypti, avaliando a veracidade dos 

fatos e buscando a resolução do 

problema mediante fiscalização 

sanitária e parcerias com outras 

Secretarias (Obras, Agricultura, 

Educação, Administração, 

EMATER e outras entidades)  

Controle entomológico do 

Aedes Aegypti 

• Realizar visitas bimensais nos 

imóveis urbanos para controle 

vetorial do Aedes Aegypti – 6 

Ciclos de LI+T;  

Número de ciclos que atingiram 

mínimo de 80% de cobertura 

de imóveis visitados para 

controle vetorial da dengue 

4 Número 2022/2025 

Controle de vetores e 

pragas no meio urbano e 

rural  

• Informar sobre transmissão de 

zoonoses;  

• Acompanhar os serviços de 

desinsetização e desratização em 

vias e estabelecimentos públicos; 

• Orientar quanto à separação, 

armazenagem e destinação correta 

dos resíduos sólidos;  

• Orientar quanto à remoção de 

entulhos e uso de EPIs a fim de 

evitar acidentes com animais 

peçonhentos; 

• Enviar amostras de animais 

peçonhentos ao Centro Estadual de 

Vigilância em Saúde (LACEN);  

Ações consolidadas 100% Percentual 2022/2025 
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• Promover a utilização consciente de 

inseticidas e repelentes;  

• Buscar parcerias para viabilizar 

coleta diferenciada de resíduos 

volumosos, entulhos e realização de 

roçadas e drenagens, quando 

necessário. 

Ações diversas voltadas à 

melhoria no saneamento 

básico 

   Ações consolidadas 100% Percentual 2022/2025 

Monitoramento da 

qualidade da água para 

consumo humano  

 

 

•  Monitorar os parâmetros de cloro 

existentes em cada rede de 

distribuição; identificar possíveis 

focos de contaminação hídrica; 

•  Promover o consumo de água 

clorada ou fervida, informando 

quanto às “Doenças de Transmissão 

Hídricas “;  

• Acompanhar os serviços de 

tratamento e limpezas de 

reservatório realizados por empresa 

terceirizada;  

• Notificar os responsáveis em caso 

de surtos diarreicos causados pela 

presença de Escherichia Coli; 

• Acompanhar perfurações de poços, 

substituição de redes e 

equipamentos, quando necessário;  

Ações consolidadas 100% Percentual 2022/2025 
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Monitoramento da 

qualidade de água para 

consumo humano 

• Coletar no mínimo 6 amostras de 

água mensais nos diferentes 

sistemas de distribuição (poços 

artesianos e fontes) para análise 

laboratorial - LACEN;  

Proporção de análises realizadas 

em amostras de água para consumo 

humano quanto aos parâmetros 

coliformes totais, cloro residual 

livre e turbidez 

95 Percentual 2022/2025 

Monitoramento da 

qualidade de água para 

consumo humano  

• Coletar no mínimo 6 amostras de 

água mensais nos diferentes 

sistemas de distribuição (poços 

artesianos e fontes) para análise 

laboratorial - LACEN; 

Proporção de amostras de água com 

presença de Escherichia Coli em 

solução alternativa coletiva 

2 Número 2022/2025 

Alimentação dos Sistemas 

de Informações do 

Ministério da Saúde  

• Manter atualizados e alimentados 

mensalmente os Programas 

SISAGUA, GAL, SisPNCD, 

SisLOC e FORMSUS.   

Registro nos sistemas 100% Percentual  2022/2025 

 

DIRETRIZ Nº3:   MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E SUPRIMENTOS DE OUTROS ESTRATÉGICOS  

 

TABELA 7: OBJETIVO Nº3.1 -  GARANTIR A DISPENSAÇÃO DOS MEDICAMENTOS COM SEGURANÇA, EFICÁCIA E 

QUALIDADE DOS PRODUTOS, BEM COMO A PROMOÇÃO DO USO RACIONAL E O ACESSO DA POPULAÇÃO AOS PRODUTOS E 

SERVIÇOS. 

 

Fornecimento de 

medicamentos pela farmácia 

básica  

•  Identificação de usuários de medicamentos controlados;  

• Revisão anual da REMUME;  

•  Distribuição de medicamentos sob prescrição 

médica/enfermagem/odontologia 

•  Realização de compra programada de medicação por 

licitação ou Consórcio; 

• Realização de boas práticas de distribuição e conservação de 

medicamentos;  

  

Ações 

Consolidadas  

100% Percentual  2022/2025 
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Promoção do uso racional de 

medicamentos 

•  Atividades educativas para orientação do uso racional e 

correto da medicação;   

• Organização dos medicamentos conforme horário de 

administração;  

• Distribuição de organizadores de medicamentos a pacientes 

que fazem uso de medicação de uso contínuo.    

Ações 

Consolidadas 

100% Percentual 2022/2025 

 

 

DIRETRIZ Nº 4: QUALIFICAÇÃO DAS AÇÕES DOS EIXOS NORTEADORES DO NÚCLEO DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM 

SAÚDE 

TABELA 8: OBJETIVO Nº4.1 - DESENVOLVER ESTRATÉGIAS PARA FORTALECER AS AÇÕES DE EDUCAÇÃO PERMANENTE 

EM SAÚDE, (QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL, INTEGRAÇÃO ENSINO-SERVIÇO E CUIDANDO DE QUEM CUIDA DA SAÚDE)   

 

Instrumentalização de 

profissionais da atenção 

básica 

• Atividades de educação permanente em saúde mensais promovidas 

pela equipe de saúde e do NASF;  

• Realização de duas capacitações por ano que contemple a demanda e 

problemas de todos os trabalhadores;  

• Participação de cursos presenciais e a distância promovida pelas 

universidades, coordenadoria regional, secretaria de Saúde do estado 

e Ministério da saúde, bem como demais órgãos;  

• Participação de atividades coletivas que integram as terapias 

holísticas; 

• Proporcionar oportunidade para os profissionais utilizar as práticas 

integrativas;  

 

  

Ações 

consolidadas 

90% Percentual 2022/2025 

Ações de educação em 

saúde coletiva  

• Realização de Grupos Educativos pela Equipe de Saúde – 

bimensais, semestrais, anuais ou conforme demanda existente: 

• Grupo de gestantes; Fumantes; Puericultura; Tabagistas; 

Hipertensos e diabéticos, Saúde mental e de oficina terapêutica; 

Ações 

consolidadas  

90% Percentual 2022/2025 
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Controle de peso e obesidade; Grupos de Idoso; Grupos de Danças 

(que podem ser em parcerias com a Assistência Social e outras 

entidades).  
 

 

DIRETRIZ Nº 5: FORTALECER O PROGRAMA SAÚDE EM MOVIMENTO E AS PRÁTICAS INTEGRATIVAS COMPLEMENTARES 

NO SUS (PICS) 

 

TABELA 9: OBJETIVO Nº5.1 - COMPLEMENTAR O TRABALHO DA ATENÇÃO BÁSICA FORTALECENDO O PROGRAMA SAÚDE EM 

MOVIMENTO, E AS PICS NA PERSPECTIVA DE PREVENÇÃO À RESPECTIVOS AGRAVOS, PROMOÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE, 

VOLTADO AO CUIDADO CONTINUADO, HUMANIZADO E INTEGRAL EM SAÚDE 

 

Melhorar a qualidade de vida da população por 

meio da atividade física, prevenindo doenças 

• Realização de exercícios de 

fortalecimento da musculatura, 

prevenção de lesões musculares e 

ósseas;  

• Exercícios aeróbicos; 

• Atividades realizadas por livre 

demanda, grupos educativos ou 

encaminhamento médico;  

•  Diminuir os agravos provocados pelo 

sedentarismo como hipertensão, 

diabetes, depressão e demais doenças 

que acometem a população   

Ações 

consolidadas  

90% Percentual 2022/2025 

Adquirir equipamentos, espelhos, climatizador, 

para melhoria do espaço da Academia Pública 

• Comprar equipamentos e espelhos 

conforme a necessidade da demanda; 

Providenciar 

processo 

licitatório 

100% Percentual 2022/2025 

Ampliar carga horária da academia • Contratar profissional 20H Providenciar 

meio legal 

1 Número 2023 
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Oferta de Pilates • Profissional para desenvolver as 

atividades/contratar profissional 

habilitado;  

• Formar grupos de pacientes (COM 

DOR) para aulas de Pilates em busca 

do fortalecimento muscular.  

Ação 

consolidada 

100% Percentual 2022/2025 

Oferta Zumba • Profissional para desenvolver as 

atividades/contratar profissional 

habilitado 

Processo 

licitatório   

1 Número 2023 

Atividade de hidroginástica para grupo 

estratégico de Saúde  

• Parceria com Assistência Social para 

usufruir espaço; 

• Contratar profissional; 

Ação 

Consolidada 

100% Percentual 2023 

Ampliar Práticas Integrativas e 

Complementares no SUS 

• Ampliar as horas de Acupuntura. Providenciar 

meio legal 

10 Horas 2023 

Ampliar Práticas Integrativas e 

Complementares no SUS 

• Implantar bioenergética. 

• Implantar quiropraxia. 

Ação 

consolidada 

8 Horas 2023 

Manter serviços já implementados • Manter contratos  Ação 

consolidada 

100% Percentual 2022/2025 

Buscar recursos para construção de um centro de 

terapias Holísticas alternativas, com espaços 

adequados para ampliar as PICS (Práticas 

Integrativas Complementares – reiki, yoga, 

acupuntura, auriculoterapia, constelação familiar, 

hipnoterapia, meditação, terapia com banhos) em 

atenção à legislação vigente; 

• Buscar incentivo parlamentar;  Emenda 

parlamentar 

empenhada 

1 Número 2025 
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DIRETRIZ Nº6: PARTICIPAÇÃO SOCIAL E INCENTIVO DE LIDERANÇAS 

TABELA 10: OBJETIVO N° 6.1 -  INCENTIVAR A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE DE FORMA DEMOCRÁTICA NAS 

POLÍTICAS DE SAÚDE MUNICIPAL 

 

Promoção da qualificação dos 

Conselheiros Municipais de Saúde  

• Apoio administrativo; 

• Capacitações com a finalidade de 

instrumentalização para o papel social;  

Ações 

consolidadas 

90% Percentual 2022/2025 

Promoção da participação social • Convite prévio aos conselheiros para participarem 

das conferências realizadas;  

• Reuniões programadas do conselho. 

Ação 

consolidada 

100% Percentual 2022/2025 

 

 

 

DIRETRIZ Nº7 PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIOS PÚBLICOS 

TABELA 11: OBJETIVO Nº7 - AMPLIAR A ASSISTÊNCIA EM SAÚDE, MELHORANDO A OFERTA DE MEDICAMENTOS, INSUMOS, 

ATENDIMENTOS E PROCEDIMENTOS ESPECIALIZADOS COM FINANCIAMENTO COMPLEMENTAR.  

 

 

 Ampliar capacidade de oferta de 

consultas e exames especializados para 

facilitar o acesso da população.  

•  Manter o convênio com Consórcios para compra 

de consultas e exames especializados, despesas 

administrativas e remédios 

Valor orçado x 

Valor 

executado 

80% Percentual 2022/2025 

Ampliar acesso da população para 

atendimento de emergência hospitalar 

e cirurgias eletivas.  

• Manter convênio com Consórcio para rateio da 

emergência e cirurgias do Hospital Comunitário 

Sarandi e despesas administrativas do consórcio  

Valor orçado x 

valor executado 

80% Percentual 2022/2025 
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DIRETRIZ Nº8- ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE A PANDEMIA DO COVID-19.  

 

TABELA 12: OBJETIVO Nº 8.1 - FINANCIAR AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS NOS NÍVEIS PRIMÁRIOS, MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE, BEM COMO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE E SAÚDE MENTAL PARA O ENFRENTAMENTO E COMBATE DA 

PANDEMIA DO COVID-19 E SEUS DESDOBRAMENTOS.  

   

  

 

Manter atendimento separado 

para Síndromes Gripais 

• Espaço adaptado para atendimento 

ala COVID-19 

Número de 

atendimentos registrados 

100% Percentual 2022/2025 

Aprimorar a triagem clínica dos 

sintomas gripais 

• Ampliar número de testagem por 

antígeno, facilitando a identificação 

e o rastreamento dos casos e 

contactantes.  

Número de testes aplicados 100% Percentual 2022/2025 

Garantir a segurança sanitária 

dos profissionais e trabalhadores 

da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

• Manter o fornecimento de EPIs 

conforme orientações sanitárias.  

• Aquisição de máquinas para lavar 

roupas separadamente. 

Ação executada 100% Percentual 2022/2025 

Garantir atendimento para 

qualificar e reforçar o número 

de atendimentos complicações 

e/ou sequelas decorrentes do pós 

COVID-19. 

• Qualificar e reforçar o Número de 

atendimentos e/ou sequelas 

decorrentes dos pós COVID-19.  

• Assistência fisioterápica para a 

reabilitação de pessoas acometidas 

pelo COVID-19.  

•  Ampliar capacidade de oferta de 

suporte psicológico e psicossocial 

para as repercussões emocionais 

decorrentes da pandemia do 

COVID-19.  

Registro no e-SUS dos 

atendimentos pós 

 

COVID-19 

100%     Percentual 2022/2025 
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•  Garantir exames e medicamentos 

básicos para o tratamento pós 

COVID-19.  

Contratar serviço de 

limpeza para reforçar a 

desinfecção da UBS 

• Contratar empresa Contratar empresa por 

processo licitatório 

4 

vezes 

ao ano 

Número 2022/2025 
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35. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

 O Plano Municipal de Saúde será permanentemente revisado através dos relatórios 

quadrimestrais de gestão pelo sistema digiSUS sendo atualizada com o surgimento de novas 

demandas de saúde ou novas ações/estratégias de saúde a partir de planos de aplicação de novos 

recursos advindo do Estado e/ou União. 

As metas e diretrizes serão revisadas através de reuniões periódicas com as principais áreas 

a fim de analisar o alcance de metas, facilidades, dificuldades e estratégias para a superação de 

obstáculos.  

 

 

35.2 APROVAÇÃO PELO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE  

 

 

      O referido Plano será apreciado e aprovado pelo Conselho Municipal conforme 

Resolução no Anexo.  

 

 

35.3 HOMOLOGAÇÃO PELO PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

Após o cumprimento de todos os trâmites legais e aprovação pelo Conselho Municipal de 

Saúde, o Prefeito Municipal emitiu Decreto Municipal homologando o Plano Municipal de Saúde 

2022-2025 (disponível no anexo J).   
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ANEXOS 

 

ANEXO A: DELIBERAÇÕES DA CONFERÊNCIA - ATA 
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ANEXO B: DELIBERAÇÕES DA CONFERÊNCIA – PROPOSTAS 

 

 

PROPOSTAS 7ª CONEFRÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

  

EIXO I – SAÚDE COMO DIREITO  

• Ampliar a carga horária do programa municipal Saúde em Movimento, ofertando 

Academia Pública, zumba e hidroginástica;  

• Ampliar o horário de atendimento da UBS, criando um programa municipal de saúde do 

trabalhador, ofertando horário diferenciado uma vez ao mês, com agendamento prévio;  

• Dar continuidade aos grupos de atenção básica (diabéticos, hipertensos), saúde mental, 

grupo de adolescentes, grupo de pilates, assistidos por equipe multiprofissional (terapeuta 

ocupacional, fisioterapeuta, psicólogo, médico, enfermeiro, nutricionista, oficineiro 

terapêutico, educador físico, técnicos de enfermagem e farmacêutico), respeitando o 

contexto da pandemia;  

• Ofertar na rede municipal escolar através do PSE (Programa Saúde na Escola) as PICS 

(meditação e yoga);  

• Instalar cadeira odontológica ampliando o atendimento de saúde bucal na Escola Municipal 

Santos Anjos;  

• Utilizar a piscina municipal que será construída para atividades em saúde com os munícipes 

novaboavistenses.  

  

EIXO II – CONSOLIDAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO SUS  

  

• Participar dos diálogos sobre os serviços SUS na região;  

• Realizar agendamento de consultas eletivas na Unidade Básica de Saúde;  

• Desenvolver trabalhos em grupos nas comunidades do município com diversos temas 

relacionados à Saúde;  

• Promover estudo para adquirir novos medicamentos essenciais na atenção básica conforme 

Rename e Remume (tabelas de medicamentos da Atenção Básica que podem ser adquiridos 

legalmente pelo município) em atenção à legislação vigente;  
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• Continuar com regulação municipal, garantindo a distribuição de consultas e exames, 

conforme os princípios SUS.  

  

  

EIXO III – FINANCIAMENTO ADEQUADO E SUFICIENTE PARA O SUS  

  

• Implementar consultas com médicos especialistas, conforme programa temático de acordo 

com o mês de prevenção e campanha de prevenção a saúde, estabelecido pela Secretaria 

Municipal de Saúde (urologista, cardiologista, dermatologista, endocrinologista);  

• Continuar a oferta de capacitação permanente para os profissionais de saúde;  

• Buscar recursos para construção de um centro de terapias Holísticas alternativas, com 

espaços adequados para ampliar as PICS (Práticas Integrativas Complementares – reiki, 

yoga, acupuntura, auriculoterapia, constelação familiar, hipnoterapia, meditação, terapia 

com banhos) em atenção à legislação vigente;  

• Ampliar e adaptar o Posto de Saúde para melhor atendimento e estruturação da Unidade 

Básica de Saúde;  

• Continuar com atendimento individual de fisioterapia e psicologia conforme demanda, 

buscar convênios.  
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                              ANEXO C: REMUME 2021 

 

DENOMINAÇÃO GENÉRICA FORMA 

FARMACÊUTICA 

Classificação 

segundo 

RENAME 

 AAS 100MG blister   Comprimido   Básico  

 ACEBROFILINA 25MG/5ML PEDIÁTRICO    Xarope   Fora da 

RENAME  

 ACEBROFILINA 50MG/ML ADULTO    Xaropoe   Fora da 

RENAME  

acetato de hidrocortisona 5mg + sulfato 

de neomicina 5mg + ácido ascórbico 0,5 + 

troxerrutina 20mg + benzocaína 2mg creme 

(mesmo do gingilone) 

creme  Fora da 

RENAME  

 Aciclovir 200mg blister   Comprimido   Básico  

 ACICLOVIR 50MG/G CREME    creme   Básico  

ÁCIDO ASCÓRBICO 100 MG\ML  solução injetável   Ambulatório 

Fora da 

RENAME  

Ácido salicílico 5%   pomada   Básico  

 ACIDO FÓLICO 5MG  blister   Comprimidos   Básico  

 ÁCIDO FOLINICO 15MG blister   Comprimido   Básico  

 ALBENDAZOL 400MG blister   Comprimido   Básico  

 ALBENDAZOL 4MG/ML    solução oral   Básico  

 ALCACHOFRA 200mg blister   Comprimido   Básico  

 ALENDRONATO  SÓDICO 70MG    Comprimido   Básico  

 ALPRAZOLAM 0,5MG   Comprimido   Fora da 

RENAME  

 ALPRAZOLAM 1MG   Comprimido   Fora da 

RENAME  

 ALOPURINOL 300MG blister   Comprimido   Básico  

 AMINOFILINA 200MG blister   Comprimido   Básico  

AMINOFILINA 24mg/ml   solução injetável   Ambulatório 

Fora da 

RENAME  
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 AMIODARONA 200MG blister   Comprimido   Básico  

AMIODARONA 50 MG\ML   solução injetável   Ambulatório 

Básico  

 AMITRIPTILINA 75MG blister   Comprimido   Básico  

 AMITRIPTILINA 25MG blister   Comprimido   Básico  

 AMOXICICLINA 500MG blister   Comprimido   Básico  

 AMOXICILINA 250/50    pó para suspensção 

oral  

 Básico  

 AMOXICILINA 500MG + CLAVULANATO 

DE POTASSIO 125MG blister  

 Comprimido   Básico  

AMOXICILINA 50MG/ML  + 

CLAVULANATO DE POTASSIO12,5MG/ML  

 pó para suspensção 

oral  

 Básico  

 ANLODIPINO 10MG blister   Comprimido   Básico  

 ANLODIPINO 5MG blister   Comprimido   Básico  

 ATENOLOL 100MG blister   Comprimido   Básico  

 ATROPINA, SULFATO 0,25MG/ML   solução injetável   Ambulatório 

Básico  

 ATENOLOL 50MG blister   Comprimido   Básico  

 AZITROMICINA  SUSP. ORAL 40MG/ML   pó para suspensção 

oral  

 Básico  

 AZITROMICINA 500MG blister   comprimido   Básico  

 BABOSA CREME   creme   Básico  

 BENZILPENICILINA BENZATINA 1.200.000 

UI   

 pó para suspensação 

injetável  

 Básico  

 BETAMETASONA, ACETATO DE + 

FOSFATO DISSÓDICO DE 

BETAMETASONA 3MG/ML + 3,945MG/ML  

 solução injetável   Ambulatório 

Fora da 

RENAME  

 BENZOLIMETRONIDAZOL 40MG/ML   suspensão oral   Básico  

 BIPERIDENO 2MG blister   Comprimido   Básico  

 BUDESONIDA 32MCG    Suspensão aquosa 

nasal  

 Básico  

 BUDESONIDA 64MCG   Suspensão aquosa 

nasal  

 Básico  
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 BROMOPRIDA 5MG/ML    solução injetável   Ambulatório 

Fora da 

RENAME  

 CAPTOPRIL 25MG blister   Comprimido   Básico  

 CARB. DE CALCIO600+VIT.D200 UI-   Comprimido   Básico  

 CARBAMAZEPINA 200MG   Comprimido   Básico  

 CARBAMAZEPINA 400MGer   Comprimido   Básico  

 CARBONATO DE LÍTIO 300MG   Comprimido   Básico  

Carvão vegetal ativado pó para uso oral pó para uso oral  Básico  

 CARVEDILOL 25MG    Comprimido   Básico  

 CARVEDILOL 12,5 MG blister   Comprimido   Básico  

 CARVEDILOL 6,25MG blister   Comprimido   Básico  

 CEFALEXINA 250MG/ML   Suspensão oral   Básico  

 CEFALEXINA 500MG blister   Comprimido   Básico  

 CEFTRIAXONA 500MG IM/IV   pó para suspensão 

injetável  

 Básico  

 CEFTRIAXONA 1G IM/IV   pó para suspensão 

injetável  

 Básico  

 CETOCONAZOL 20MG/GR   creme   Fora da 

RENAME  

CETOPROFENO 100 MG IM  solução injetável   Ambulatório 

Fora da 

RENAME  

CETOPROFENO 100 MG IV  pó para suspensão 

injetável  

 Ambulatório 

Fora da 

RENAME  

CICLOBENZAPRINA 5MG blister  Comprimido   Fora da 

RENAME  

CIMETIDINA 200MG  blister  Comprimido   Fora da 

RENAME  

 CINARIZINA 25MG blister   Comprimido   Fora da 

RENAME  

 CIPROFLOXACINO, CLORIDRATO DE 

500MG blister  

 Comprimido   Básico  
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CITALOPRAM 20MG blister  Comprimido   Fora da 

RENAME  

 CLINDAMICINA 300mg blister   Comprimido   Básico  

 CLOMIPRAMINA 25MG blister   Comprimido   Básico  

 CLONAZEPAM 2,5MG/ML    solução oral   Básico  

CLORANFENICOL + AMINOÁCIDOS + 

METIONINA + RETINOL  

 pomada oftálmica   Ambulatório 

Fora da 

RENAME  

CLOREXIDINA 0,12% ENXAGUATÓRIO 

BUCAL 

 Frasco   Fora da 

RENAME  

CLORETO DE SODIO 0,9%   solução nasal   Básico  

CLORETO DE SÓDIO 0,9% 10 ML –    solução injetável   Ambulatório 

Básico  

CLORETO DE SÓDIO 20% 10 ML –    solução injetável   Ambultório 

Básico  

CLORETO DE POTÁSSIO 10% 10ML   solução injetável   Ambulatório 

Básico  

CLORIDRATO DE TETRACAÍNA 1% + 

CLORIDRATO DE FENILEFRINA 0,1% - 

SOLUÇÃO OFTÁLMICA  

 solução oftálmica   Ambulatório 

Fora da 

RENAME  

 CLORPROMAZINA 100MG blister   Comprimido   Básico  

CLORPROMAZINA 25mg/5ml  solução injetável   Ambulatório 

Básico  

 CLORPROMAZINA 25MG blister   Comprimido   Básico  

 COLAGENASE 0,6 U\G - tubo de 30 gramas   CREME   Fora da 

RENAME  

COLAGENASE 0,6 U\G + CLORANFENICOL 

0,01 G - tubo de 30 gramas 

 CREME   Fora da 

RENAME  

COMPLEXO B Comprimido  Comprimido   Fora da 

RENAME  

COMPLEXO B  INJETÁVEL - ampola de 2 ML 

– 

 Ampola   Ambulatório 

Fora da 

RENAME  

 DEXAMETASONA 0,1MG/ML- ELIXIR 

frasco de 120ML com copo dosador.  

 Elixir   Básico  
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 DEXAMETASONA 4MG blister   Comprimido   Básico  

 DEXAMETASONA 1MG/ML SUSPENSÃO 

OFTÁLMICA FRASCO DE 5ML  

 solução oftálmica   Básico  

 DEXAMETASONA CREME 0,1% bisnaga de 

10GR  

 Creme   Básico  

DEXAMETASONA, fosfato dissódico 

4MG\ML  - ampola de 2,5ml 

 solução injetável   Ambulatório 

Fora da 

RENAME  

DEXAMETASONA, fosfato dissódico 

4MG\ML  - ampola de 1ml 

 solução injetável   Ambulatório 

Fora da 

RENAME  

DEXCLORFENIRAMINA, MALEATO DE 

0,4MG/ML XAROPE frasco de 100ml 

 Solução Oral   Básico  

DEXCLORFENIRAMINA, MALEATO DE 

2MG COMPRIMIDO –blister 

 Comprimido   Básico  

DIAZEPAM 5 MG\ ML - ampola de 2mL 100 

ampolas cx 

 solução injetável   Ambulatório 

Básico  

 DIAZEPAM 5MG-CP Embalagem fracionável 

RDC 80  ver se tem disponível se não pode ser 

blister  

 Comprimido   Básico  

 DICLOFENACO DIETILAMONIO GEL   Gel creme   Fora da 

RENAME  

 DICLOFENACO POTÁSSICO 50MG blister   Comprimidos   Básico  

 DIGOXINA 0,25MG-blister   Comprimido   Básico  

 DIMENIDRATO 25mg/ml +PIRIDOXINA 

5MG/ML  sol. Gotas frasco de 20mL  

 solução oral   Fora da 

RENAME  

DIMENIDRATO 30MG  + PIRIDOXINA 

50MG + GLICOSE 1000MG + FRUTOSE 

1000MG + VEÍCULO 10ML - uso endovenoso 

ampola de 10mL (DRAMIN B6 DL) 

 solução injetável   Ambulatório 

Fora da 

RENAME  

 DIMENIDRATO 50mg/ml +PIRIDOXINA 

50/ML uso intramuscular - ampola de 1mL 

1,394  

 solução injetavel   Ambulatório 

Fora da 

RENAME  

DIPIRONA SÓDICA 500 MG\ML –  ampola de 

2ml 

 solução injetavel   Ambulatório 

Fora da 

RENAME  
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DIOSMINA 450mg + HESPERIDINA 50mg 

blister 
 Comprimido   Fora do 

RENAME  

 DIPIRONA SÓDICA 500MG blister   Comprimido   Básico  

Dipropionato de betametasona 5mg/ml + fosfato 

dissódico de betametasona 2mg/ml sol. injetável  

 ~j   Ambultório Fora 

da RENAME  

 DIPIRONA SÓDICA 500MG/ML SOLUÇÃO 

ORAL (GOTAS)  frasco  

 Solução oral   Básico  

 DOMPERIDONA 10MG blister   Comprimido   Fora do 

RENAME  

DOPAMINA, cloridrato 5 MG\ML – ampola de 

10ml 1,455 

 solução injetável   Ambulatório 

Básico  

 DOXAZOZINA, MESILATO DE 2MG blister   Comprimido   Básico  

 DOXAZOZINA, MESILATO DE 4MG blister   Comprimido   Básico  

 ENALAPRIL, MALEATO 5MG blister   Comprimido   Básico  

 ENALAPRIL, MALEATO 20MG blister   Comprimido   Básico  

ESPINHEIRA SANTA 380mg blister  Comprimido   Básico  

 ESPIRONOLACTONA 100MG blister   Comprimido   Básico  

 ESPIRONOLACTONA 25MG blister   Comprimido   Básico  

 ESTRIOL 1MG/G CREME VAGINAL 

BISNAGA 50GRAMAS  

 creme   Básico  

EPINEFRINA 1 MG\ML – ampola de 1ml  solução injetável   Ambulatório 

Básico  

ESCOPOLAMINA 10mg + DIPIRONA 250mg 

comprimido blister 

comprimido  Fora da 

RENAME  

 ESCOLOPOLAMINA + DIPIRONA 

INJETÁVEL  

 solução injetavel   Ambulatório 

Fora da 

RENAME  

 ESCOPOLAMINA 20MG/ML    solução injetavel   Ambulatório 

Fora da 

RENAME  

 ESTROGENIOS CONJ.0,625 MG    Comprimido   Básico  

ETILEFRINA, cloridrato 10 MG\ML  solução injeta´vel   Ambulatório 

Fora da 

RENAME  

 FENITOÍNA 100MG blister   Comprimido   Básico  
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FENITOÍNA SÓDICA 50mg/ml   solução injetável   Ambulatório 

Básico  

FENOBARBITAL 100 MG\ML   solução injetavel   Ambulatório 

Básico  

FENOBARBITAL 40MG/ML   solução oral   Básico  

 FENOBARBITAL 100MG   Comprimido   Básico  

FENOTEROL, BROMIDRATO 5MG/ML 

20ML  

 solução para inalação   Fora da 

RENAME  

 FINASTERIDA 5MG blister   Comprimido   Básico  

 FITOMETADIONA 10MG/ML    solução injetável   Ambulatório 

Fora da 

RENAME  

 FLUCONAZOL 150MG blister   Comprimido   Básico  

 FLUOXETINA 20MG blister   Comprimido   Básico  

FUROSEMIDA 10mg/ml  solução injetável   Ambulatório 

Básico  

 FUROSEMIDA 40 MG blister   Comprimido   Básico  

 GEL DE MASSAGEM COM ARNICA    creme    Fora da 

RENAME  

 GENTAMICINA COLÍRIO 5MG/ML   solução oftálmica   Básico  

 GLICEROL  120mg/ml    solução retal   Básico  

 GLICEROL SUPOSITÓRIO adulto   supositório   Básico  

 GUACO( MIKANIA GLOMERATA 0,1 

ML/ML  

 solução oral   Básico  

 GLICOSE 25%   solução inetável   Ambulatório 

Básico  

GLICOSE 50% -  solução injetável   Ambulatório 

Básico  

 HALOPERIDOL 1MG-CP    Comprimido   Básico  

HALOPERIDOL 5 MG\ML  solução injetável   Ambulatório 

Básico  

 HALOPERIDOL 5MG- blister   Comprimido   Básico  



127 
 

 
 

HEPARINA SÓDICA 5000 UI/0,25ml   solução injetável   básico  

 HIDROCLOROTIAZIDA 50MG blister   Comprimido   Básico  

 HIDROCORTISONA, ACETATO DE 

10MG/G   

 creme   básico  

HIDROCORTISONA, SUCCINATO SÓDICO 

100 MG  

 pó para solução 

injetável  

 Ambulatório 

Básico  

HIDROCORTISONA, SUCCINATO SÓDICO 

500 MG  

 pó para solução 

injetável  

 Ambulatório 

Básico  

HIPROMELOSE 0,5%   solução oftálmica   básico  

HIDROXICLOROQUINA 400MG caixa com 

6cp ou blister 

 Comprimido   Básico  

 HIDROXIDO DE ALUMINIO frasco   suspensão oral   Básico  

 IBUPROFENO 100MG/ML   solução oral   Fora da 

RENAME  

 IBUPROFENO 600MG blister   Comprimido   Básico  

 IMIPRAMINA 25MG blister   Comprimido   Básico  

 LOPERAMIDA 2MG blister   Comprimido   Fora da 

RENAME  

 IPRATROPIO, BROMETO DE 0,25MG/ML    solução para inalação   Básico  

 ISOFLAVONA DE SOJA 150MG blister   Comprimido   Básico  

 ITRACONAZOL 100MG blister   Comprimido   Básico  

 IVERMECTINA 6MG blister   Comprimido   Básico  

 ISOSSORBIDA, MONONITRATO 20MG 

blister  

 Comprimido   básico  

 LACTULOSE 667MG/ML   Xarope   Básico  

LEVODOPA 200MG + BENSERAZIDA 

50MG  

 Comprimido   Básico  

LEVODOPA 100MG + BENSERAZIDA 

25MG  

 Comprimido   Básico  

LEVOFLOXACINO 500MG blister  Comprimido   Fora da Rename  

 LEVOTIROXINA SÓDICA 100MCG blister   Comprimido   Básico  

 LEVOTIROXINA SÓDICA 25MCG blister   Comprimido   Básico  

 LEVOTIROXINA SÓDICA 50MCG blister   Comprimido   Básico  
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 LEVOTIROXINA SÓDICA 75MCG blister   Comprimido   Fora do 

RENAME  

 LIDOCAÍNA, CLORIDRATO    Gel   básico  

LIDOCAÍNA, cloridrato SEM 

VASOCONSTRITOR 2%  

 solução injetável   básico  

 LORATADINA 10MG blister   Comprimido   Básico  

 LORATADINA 1MG/ML    Xarope   Básico  

 LOSARTANA 50MG blister   Comprimido   Básico  

Manitol 20%   Solução injetável e 

oral para exames  

 Fora da 

RENAME 

fornecido para 

EXAMES  

 MEBENDAZOL 20MG/ML   solução oral   Básico  

 METILDOPA 250MG blister   Comprimido   Básico  

 METOCLOPRAMIDA 10MG  blister   Comprimido   Básico  

 METOCLOPRAMIDA 4MG/ML   solução oral   Básico  

METOCLOPRAMIDA, cloridrato 5mg/ml  solução injetável   Ambulatório 

Básico  

 METOPROLOL, SUCCINATO DE 

100MG  blister  

 Comprimido   básico  

 METOPROLOL, SUCCINATO DE 25MG 

blister  

 Comprimido   básico  

 METOPROLOL, SUCCINATO DE 50MG 

blister  

 Comprimido   básico  

 METOPROLOL, TARTARATO 1000MG 

blister  

 Comprimido   básico  

 METRONIDAZOL 100MG/G    creme   Básica  

 METRONIDAZOL 250MG blister   Comprimido   Básico  

 METRONIDAZOL 400MG blister   Comprimido   Básico  

 MICONAZOL CREME VAGINAL 20MG/G   creme   Básica  

 NEOMICINA, BACITRACINA CREME   creme   Fora da 

RENAME  

 NIFEDIPINA 10MG blister   Comprimido   Básico  
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 NIMESULIDA 100 MG blister   Comprimido   Fora da 

RENAME  

 NISTATINA CREME VAGINAL 25.000 UI/G   Creme   Fora da 

RENAME  

 NISTATINA SUSP. ORAL 100.000 UI/ ML    Suspensão oral   Básico  

 NITROFURANTOÍNA 100MG blister   Comprimido   Básico  

 NOREPINEFRINA, HEMETARTARATO DE 

2MG/ML   

 Solução injetável   Ambulatório 

Básico  

 NORTRIPTILINA, CLORIDRATO DE 

25MG   

 Comprimido   Básico  

 NORTRIPTILINA, CLORIDRATO DE 

50MG   

 Comprimido   Básico  

ÓLEO MINERAL FRASCO Solução oral  Básico  

OMEPRAZOL 40MG INJETÁVEL Pó injetável   Fora da 

RENAME  

 OMEPRAZOL 20MG    Cápsulas   Básico  

 ONDASENTRONA, CLORIDRATO 

4MG  blister  

 Comprimido   Básico  

 ONDASENTRONA, CLORIDRATO 8MG 

blister  

 Comprimido   Básico  

ONDANSENTRONA 4MG 2 mg/Ml  Sol. Injetável   Fora da 

RENAME  

PASTA D'AGUA Creme  Básico  

 PARACETAMOL 200MG/ML   Solução oral   Básico  

 PETIDINA 50MG/ML    Solução injetável   Ambulatório 

Fora da 

RENAME  

 PARACETAMOL 500MG   Comprimido   Básico  

 PREDNISOLONA 3MG/ML   Solução oral   Básico  

 PREDNISONA 20MG blister   Comprimido   Básico  

 PREDNISONA 5MG- blister   Comprimido   Básico  

PROMETAZINA, cloridrato 25mg/ml  Solução injetável   Ambulatório 

Básico  

PROMETAZINA, cloridrato de 25mg  blister  Comprimido   Básico  
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 SALBUTAMOL, sulfato 100MCG/DOSE   Aerossol oral   Básico  

 SOLUÇÃO DE RINGER+LACTATO    Solução injetável   Ambulatório 

Básico  

 SAIS PARA REIDRATAÇÃO ORAL   Pó oral   Básico  

Bacillus clausii (Flaconete Enterogermina ou 

similar) 

 Flaconete   Fora do 

RENAME  

 SACCHAROMYCES BOULARDI 200MG 

sachê  

 Pó oral   Fora da 

RENAME  

Simeticona 75mg/ml   Solução oral   Fora da 

RENAME  

 SINVASTATINA 20MG blister   Comprimido   Básico  

 SINVASTATINA 40MG blister   Comprimido   Básico  

 SORO FISIOLÓGICO 9% 125ML em frasco 

com tampa para nebulização  

 Solução tópica   Básico  

 SULFAMETAXOAZOL + TRIMETOPRIMA . 

200MG/5ML+ 40MG/5ML   

 Suspensação oral   Básico  

 SULFAMETAXOZOL +TRIMETOPRIMA . 

400/80MG blister  

 Comprimido   Básico  

 SULFADIAZINA DE PRATA 10MG/GR-    Creme   Básico  

 SULFATO FERROSO 25MG/ML   Solução oral   Básico  

 SULFATO FERROSO 40MG (40mg de ferro 

elementar) blister  

 Comprimido   Básico  

 SULFADIAZINA 500MG blister   Comprimido   Básico  

 TIAMINA, cloridrato (Vit. B1) 300mg blister   Comprimido   Básico  

 TIMOLOL, MALEATO DE 5MG/ML   Solução oftálmica   Básico  

 TROMETAMOL CETOROLACO 30mg/ml 

Injetável  

 Solução injetável   Fora da 

RENAME  

 TROMETAMOL CETOROLACO 10MG cx 

com 20cp  

 Comprimido   Fora do 

RENAME  

 TRAMADOL 50MG blister   Comprimido   Fora do 

RENAME  

TRAMADOL, cloridrato 50 MG\ML   Solução injetável   Ambulatório 

Fora da 

RENAME  

 VALPROATO DE SÓDIO 250MG/ ML   Xarope   Básico  

https://consultaremedios.com.br/bacillus-clausii/bula
https://consultaremedios.com.br/bacillus-clausii/bula
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 VALPROATO DE SÓDIO 250MG   Comprimido   Básico  

 VALPROATO DE SÓDIO 500 MG    Comprimido   Básico  

 VARFARINA SÓDICA 5MG blister   Comprimido   Básico  

 VENLAFAXINA 75MG blister   Comprimido   Fora da 

RENAME  

 VENLAFAXINA 37,5MG blister   Comprimido   Fora da 

RENAME  

 VERAPAMIL 80MG blister   Comprimido   Básico  

 VERAPAMIL 2,5mg/ml   Solução injetável   Básico  

 VITAMINA D 7000UI   Comprimido   Fora do 

RENAME  

VASELINA LÍQUIDA 100mL  Solução tópica   Fora da 

RENAME  

ZINCO 10MG cartelas com 10cp ou 20cp (não 

pode ser pote com 60cp) 

 Comprimido   BÁSICO  

Aparelho de Glicosímetro ONCALL PLUS o Unidade Insumos Diabetes 

Lancetas para punção digital Cx Insumos Diabetes 

Seringa com agulha acoplada para aplicação de 

insulinas 

Unidade Insumos Diabetes 

Tiras regantes de medida de glicemia capilar 

compatível com o aparelho oncall plus em 

comodato com 30 aparelhos bonificados oncall 

plus. 

caixa Insumos Diabetes 

Agulha para caneta de insulina Unidade Insumos Diabetes 

Sonda Uretral nº12  Unidade  Insumos 

pacientes 

acamados 

Sonda Uretral nº14 Unidade  Insumos 

pacientes 

acamados 

Dispositivo para Incontinência Urinária Unidade  Insumos 

pacientes 

acamados 

Conchas de amamentação pós parto Unidade  Puérperas 
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ANEXO D: ELENCO DE MEDICAMENTOS FARMÁCIA POPULAR 

 

ELENCO DE MEDICAMENTOS DO AQUI TEM FARMÁCIA POPULAR 

Indicação: Hipertensão Arterial 

Captopril 25 mg,  

Maleato de enalapril 10 mg,  

Cloridrato de propranolol 40 mg 

Atenolol 25mg 

Hidroclorotiazida 25mg 

Losartana 50mg 

Indicação: Diabetes Mellitus 

Glibenclamida 5 mg,  

Cloridrato de metformina 500 mg,  

Cloridrato de metformina 500 mg, comprimido de ação prolongada  

Cloridrato de metformina 850 mg 

Indicação: Asma 

Salbutamol 5 mg/ml - Solução Inalação  

Brometo de Ipratrópio 0,02 mg/dose – 

Dipropionato de Beclometasona 50 mcg/dose - Administração pulmonar, inalador doseado  

Dipropionato de Beclometasona 200 mcg/cápsula - Administração pulmonar, cápsulas 

inalantes  

Dipropionato de Beclometasona 200 mcg/dose - Administração pulmonar, inalador doseado 

Dipropionato de Beclometasona 250 mcg/dose - Administração pulmonar, inalador doseado 1 

Indicação: Rinite 

Budesonida 50 mcg/dose - Adminsitração tópica nasal doseada  

Indicação: Glaucoma Princípio 

  

Maleato de Timolol 0,25% - Solução Oftalmológica  

Indicação: outros 

Carbidopa 25 mg + Levodopa 250 mg  
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ANEXO E: ATA DE APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EM AUDIÊNCIA PÚBLICA 
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ANEXO F: PROGRAMA CRESCER SAUDÁVEL 

 

 

PROGRAMA CRESCER SAUDÁVEL 

 

Consiste em um conjunto de ações a serem realizadas no âmbito do Programa Saúde na 

Escola (PSE) com o objetivo de contribuir para a promoção da saúde, prevenção e cuidado das 

crianças com obesidade matriculadas na Educação Infantil (creches e pré-escolas) e Ensino 

Fundamental I, com vistas a apoiar os esforços de reversão do cenário epidemiológico no país.  

A iniciativa tem como eixos prioritários de ação: a vigilância alimentar e nutricional, a 

promoção da alimentação adequada e saudável, o incentivo às práticas de atividade física, e as 

ações voltadas para oferta de cuidados para as crianças que apresentam obesidade. Esta é uma 

agenda coordenada pelo SUS, na qual prevalece a articulação intersetorial, primordialmente com 

a Educação, em função da complexidade dos determinantes da obesidade e da influência dos 

ambientes no seu desenvolvimento. 

O Programa Crescer Saudável compõe a agenda de prevenção e atenção à obesidade 

infantil, sob responsabilidade da Coordenação Geral de Alimentação e Nutrição, do Departamento 

de Promoção da Saúde do Ministério da Saúde. Por ser uma ação vinculada ao PSE,espera-se que 

as referências das Áreas Técnicas de Alimentação e Nutrição nos estados e municípios se articulem 

aos Grupos de Trabalho Intersetoriais (GTI) do PSE, em suas esferas de atuação, para, de forma 

conjunta, apoiarem a implementação do programa no que se refere às etapas de planejamento, 

monitoramento, execução, avaliação e gestão dos recursos financeiros. 

Destaque deve ser dado à integração e planejamento conjunto entre as equipes das escolas 

e de saúde, para desenvolvimento das ações relacionadas à alimentação saudável, atividade física, 

ao apoio psicológico e outras áreas relacionadas à temática, para fortalecimento e qualificação 

dessas ações. 

O Programa Crescer Saudável vem para reforçar a prevenção e cuidado da obesidade 

infantil no ambiente escolar, fortalecendo a atenção integrada e multidisciplinar, por meio do 

desenvolvimento das ações e metas descritas na Tabela 1. 

A Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) causada pelo novo 

Coronavírus impactou sobremaneira as ofertas educacionais presenciais e demandou a adoção de 



135 
 

 
 

ofertas educacionais remotas ou híbridas. Dessa forma, entende-se que as atividades do PSE, bem 

como do Programa Crescer Saudável, também são passíveis de adaptação para essa nova realidade, 

desde que respeitem os protocolos de distanciamento social e garantam a proteção dos indivíduos 

e comunidades em relação ao covid-19. 

Ao longo deste ciclo serão consideradas todas as ações realizadas de forma presencial e 

remota (não presencial) realizadas junto aos escolares, desde que corretamente informado o 

número INEP das escolas-alvo, as quais realizaram e registraram ações no Sistema de Informação 

em Saúde para a Atenção Básica (SISAB). Assim, as equipes poderão realizar ações do Programa 

de maneira remota e registrar as atividades na Ficha de Atividade Coletiva do e-SUS como de 

costume, uma vez que o sistema não dispõe de campos específicos para essa modalidade. 

Ressalta-se a necessidade de ter especial atenção para a qualidade dessas ofertas, visto que 

atividades remotas também devem prever o acesso a informações e a formação de diálogos na 

construção de hábitos de vida mais saudáveis. Diante desse contexto, entende-se que cada 

município poderá adequar as atividades remotas de acordo com a sua realidade e quando for 

possível realizar atividades presenciais seguindo os protocolos de segurança, sendo que estas não 

precisam acontecer necessariamente dentro da escola, podendo ser realizadas em espaços abertos, 

como por exemplo equipamentos sociais disponíveis no território de abrangência da escola.  

Por estar inserido no âmbito do Programa Saúde na Escola (PSE), podem participar do 

Programa Crescer Saudável 2021/2022 os municípios que aderiram ao PSE, mediante o 

compromisso de realizar as ações e metas descritas na Tabela abaixo. 

Os municípios que aderiram ao PSE e se comprometeram com as ações e metas do 

Programa Crescer Saudável receberão incentivo financeiro adicional ao custeio pago ao PSE para 

implementação de ações de prevenção e atenção à obesidade infantil em escolares. 

Para o ciclo 2021/2022, os recursos serão repassados fundo a fundo em parcela única anual 

nos anos de 2021 e 2022. O montante de recursos a ser transferido para cada município é definido 

de acordo com a disponibilidade orçamentária, o número de municípios que aderiram ao Crescer 

Saudável 2021/2022, levando em consideração o número de escolares matriculados nas creches, 

pré escolas e escolas de ensino fundamental 1 aderidas ao PSE. 

O cálculo do incentivo financeiro, referente ao segundo ano do ciclo do Programa Crescer 

Saudável, a ser repassado para o Distrito Federal e municípios, considerará o cumprimento de 

metas ao final do primeiro ano do ciclo. A avaliação do cumprimento de metas será aplicada a 

cada um dos indicadores e levará em conta a seguinte graduação mostrada abaixo 



136 
 

 
 

Regras de cálculo do incentivo financeiro para o segundo ano do ciclo do Programa Crescer 

Saudável 2021-2022 

 

Cumprimento da meta (%) Valor a ser repassado (%) 

76 a 100% → 100% 

51 a 75% → 75% 

26 a 50% → 50% 

1 a 25% → 25% 

< 1% → 0 

 

Ação Estratégias  Indicadores Fórmula de 

cálculo 

META 

1. Avaliar o estado 

nutricional das 

crianças menores 

de 10 anos 

matriculadas em 

escolas 

participantes do 

PSE. 

- ESCOLA: Local arejado, 

higienizar o aparelho a cada 

aluno.   

- Levar balança, álcool gel, 

álcool liquido 70%, flanelas e 

planilhas de registro. 

- REGISTRO: O registro dos 

dados de peso e altura devem 

ser registrados no Sistema de 

Informação em Saúde para a 

Atenção Básica (Sisab) por 

meio das fichas de atendimento 

individual, atividade coletiva 

e/ou visita domiciliar e 

territorial.   

1. Percentual de 

crianças 

menores de 10 

anos 

matriculadas em 

escolas 

participantes do 

PSE com estado 

nutricional 

avaliado 

1. nº de 

crianças 

menores de 

10 anos com 

estado 

nutricional 

avaliado no 

ano corrente 

no Sisvan*/ nº 

de crianças 

menores de 

10 anos 

matriculadas 

nas escolas do 

PSE*100 

Estado nutricional 

avaliado de todas as 

crianças menores de 

10 anos matriculadas 

em escolas 

participantes do PSE 

no ciclo 2021/2022 

100% 
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2. Avaliar os 

marcadores de 

consumo 

alimentar das 

crianças menores 

de 10 anos 

matriculadas em 

escolas 

participantes do 

PSE 

- Nas visitas domiciliares feitas 

pelos agentes de saúde. 

Imprimir fichas e ACS aplicam 

nas casas. 

- REGISTRO: Os dados devem 

ser registrados no e-SUS APS, 

compondo os relatórios 

públicos do SISVAN. O campo 

CNS/CPF não é obrigatório e 

não puxa os dados do paciente. 

O campo nome completo é 

obrigatório e pode ocorrer 

muito erro de registro no 

momento de digitar o nome.  

2. Percentual de 

crianças 

menores de 10 

anos com 

avaliação de 

marcadores de 

consumo 

alimentar nas 

escolas 

participantes do 

PSE 

2. nº de 

crianças 

menores de 

10 anos com 

marcadores 

de consumo 

alimentar 

avaliados no 

ano corrente 

no Sisvan*/ nº 

de crianças 

menores de 

10 anos 

matriculadas 

nas escolas 

PSE*100 

Marcadores de 

consumo alimentar 

avaliados de no 

mínimo 10% das 

crianças menores de 

10 anos matriculadas 

em escolas 

participantes do PSE 

no ciclo 2021/2022 

 

90% 

Ação 3 - Ofertar 

atividades 

coletivas de 

promoção da 

alimentação 

adequada e 

saudável para as 

crianças 

matriculadas na 

Educação Infantil 

e Ensino 

Fundamental I nas 

escolas que 

participam do PSE 

no seu município. 

- Atividade 1: Oficinas 

culinárias com receitas 

saudáveis, buscando estimular 

preparação de receitas em casa 

e redução do consumo de 

alimentos ultra processados 

conforme recomenda Guia 

Alimentar para População 

Brasileira, 2014. 

- Atividades 2: entrega de livro 

de receitas saudáveis para os 

alunos, elaborado com receitas 

trazidas por eles, resgatando 

dentro da cultura local, 

memórias afetivas através de 

receitas saudáveis, buscando 

também estimular a 

participação dos pais na 

preparação de receitas em casa 

em família, promovendo 

alimentação saudável. 

- Atividades 3: entrega de livro 

editora Amigos sobre 

Alimentação Saudável e 

Obesidade Infantil. 

Percentual de 

escolas 

pactuadas no 

PSE que 

realizaram no 

mínimo 2 

atividades 

coletivas de 

promoção da 

alimentação 

adequada e 

saudável, no 

primeiro ano do 

ciclo nº de 

escolas 

pactuadas no 

PSE que 

realizaram, no 

mínimo, 2 

atividades 

coletivas de 

promoção da 

alimentação 

adequada e 

Percentual de 

escolas 

pactuadas no 

PSE que 

realizaram no 

mínimo 2 

atividades 

coletivas de 

promoção da 

alimentação 

adequada e 

saudável, no 

primeiro ano 

do ciclo nº de 

escolas 

pactuadas no 

PSE que 

realizaram, no 

mínimo, 2 

atividades 

coletivas de 

promoção da 

alimentação 

adequada e 

Realizar no mínimo 

duas atividades 

coletivas na temática 

de promoção da 

alimentação 

adequada e saudável, 

por escola 

participante do PSE 

no ciclo 2021/2022. 

 

100% 
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- REGISTRO: As informações 

das ações de promoção da 

alimentação adequada e 

saudável do Programa, devem 

ser registradas através da Ficha 

de Atividade Coletivas do e-

SUS AB. Para o registro correto 

das ações é preciso que seja 

assinalada a coluna "Temas 

para a Saúde" e a opção 03 

Alimentação Saudável. Se não 

for realizado o preenchimento 

deste campo, a ação não será 

contabilizada como meta do 

Programa. 

saudável / nº de 

escolas 

pactuadas no 

PSE x 100  

saudável / nº 

de escolas 

pactuadas no 

PSE x 100  

Ação 4 - Ofertar 

atividades 

coletivas de 

promoção das 

práticas corporais 

e de atividade 

física para as 

crianças 

matriculadas na 

Educação Infantil 

e Ensino 

Fundamental I nas 

escolas que 

participam do PSE 

no seu município. 

- Grupo de academia crianças 

menores de 10 anos com 

obesidade que estão em 

acompanhamento nutricional. 

- Grupo de atividade física ou 

dança para todas crianças que 

tiverem interesse, como forma 

de promover hábitos de vida 

saudáveis e reduzir o 

sedentarismo. 

- REGISTRO: As informações 

das ações de promoção de 

atividade física do Programa, 

devem ser registradas através da 

Ficha de Atividade Coletivas do 

e-SUS AB. Para o registro 

correto das ações é preciso que 

seja assinalada a coluna "Temas 

para a Saúde" e a opção 06 

práticas corporais e atividade 

física. Se não for realizado o 

preenchimento deste campo, a 

ação não será contabilizada 

como meta do Programa. 

 

Percentual de 

escolas 

pactuadas no 

PSE que 

realizaram, no 

mínimo, 2 

atividades 

coletivas de 

práticas 

corporais e 

atividades 

físicas. nº de 

escolas 

pactuadas no 

PSE que 

realizaram, no 

mínimo, 2 

atividades 

coletivas de 

práticas 

corporais e 

atividades físicas 

/ nº de escolas 

pactuadas no 

PSE x 100 

Percentual de 

escolas 

pactuadas no 

PSE que 

realizaram, no 

mínimo, 2 

atividades 

coletivas de 

práticas 

corporais e 

atividades 

físicas. nº de 

escolas 

pactuadas no 

PSE que 

realizaram, no 

mínimo, 2 

atividades 

coletivas de 

práticas 

corporais e 

atividades 

físicas / nº de 

escolas 

pactuadas no 

PSE x 100 

Realizar no mínimo 2 

atividades coletivas 

de promoção das 

práticas corporais e 

atividades físicas**, 

por escola 

participante do PSE 

no ciclo 2021/2022. 

100% 
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5. Realizar 

atendimento 

individual em 

crianças menores 

de 10 anos 

identificadas com 

obesidade*** 

- As crianças identificadas com 

sobrepeso e comorbidade ou 

obesidade devem ser 

encaminhadas para atendimento 

multiprofissional, para que 

tenham um cuidado adequado, 

integral e a longo prazo. O 

atendimento individual pode ser 

realizado pelo médico, 

enfermeiro, nutricionista, 

educador físico, psicólogo de 

acordo com a disponibilidade 

destes profissionais. O cuidado 

com a criança que está com 

excesso de peso precisa de um 

maior cuidado, incluindo 

intervenções para hábitos 

alimentares saudáveis, prática 

de atividade física, que melhore 

o sono e cuidados com a saúde 

mental.  

- Atendimentos agendados com 

a nutricionista e 

encaminhamento para demais 

profissionais conforme 

necessidade. 

- REGISTRO: O atendimento 

só será contabilizado no 

monitoramento das ações do 

Crescer Saudável, apenas se o 

profissional marcar na ficha a 

condição avaliada em 

obesidade. 

5. Percentual de 

crianças 

menores de 10 

anos com 

obesidade 

atendidas de 

forma individual 

na APS 

5. Total de 

atendimentos 

individuais 

para crianças 

menores de 

10 anos, com 

a condição 

avaliada 

obesidade 

realizados por 

profissionais 

de nível 

superior/Qua

ntidade de 

crianças 

menores de 

10 anos com 

diagnóstico 

de obesidade. 

Realizar atendimento 

individual para todas 

as crianças menores 

de 10 anos 

identificadas com 

obesidade na 

Atenção Primária à 

Saúde (APS) 

90% 
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ANEXO G: PROTEJA 

 

ESTRATÉGIA DE PREVENÇÃO E ATENÇÃO À OBESIDADE INFANTIL (PROTEJA) 

 

A múltipla carga de má nutrição afeta a população em todo o mundo. São milhões de 

pessoas em condições de desnutrição, deficiências nutricionais (como anemia ferropriva, 

deficiência de vitamina A e outros), sobrepeso e obesidade. Dados recentes revelam que, entre 

1990 e 2019, a má nutrição foi um dos principais fatores de risco para o desenvolvimento de 

doenças e perdas de anos saudáveis da população. Aliado a isso, a inatividade física, que também 

é fator de risco para doenças crônicas e mortalidade, contribui para esse cenário. Destaca-se que 

dentre esses vários desafios globais para a saúde, a sociedade e o meio-ambiente, a obesidade é 

um tema que alcança relevância para a ação política, principalmente quando relacionada ao público 

infantil. 

A prevalência de obesidade tem aumentado de maneira epidêmica entre crianças e 

adolescentes nas últimas quatro décadas e, atualmente, representa um grande problema de saúde 

pública no mundo. No Brasil, o excesso de peso (que compreende o sobrepeso e a obesidade) 

também tem aumentado em todas as faixas etárias. Ao analisar a tendência temporal do excesso 

de peso entre pré-escolares nos anos de 1989, 1996 e 2006, foi observado que houve aumento de 

160% na prevalência de crianças menores de 5 anos com excesso de peso, com aumento médio de 

9,4% ao ano. No grupo de crianças com idade entre 5 e 9 anos, a Pesquisa de Orçamentos 

Familiares/2008/2009 identificou que, aproximadamente, uma em cada três crianças apresentava 

excesso de peso. Essa mesma pesquisa evidenciou que, nos 34 anos decorridos de 1974-1975 a 

2008-2009, houve incremento significativo das prevalências de obesidade de 2,9% para 16,6% 

entre meninos, e de 1,8% para 11,8% entre meninas de 5 a 9 anos de idade. Entre adolescentes, a 

prevalência de excesso de peso aumentou em seis vezes no sexo masculino (de 3,7% para 21,7%) 

e em quase três vezes no sexo feminino (de 7,6% para 19,4%). 

E, em 2020, das crianças acompanhadas na Atenção Primária à Saúde (APS) do SUS, 

15,9% dos menores de 5 anos e 31,8% das crianças entre 5 e 9 anos tinham excesso de peso, e 

dessas, 7,4% e 15,8%, respectivamente, apresentavam obesidade segundo Índice de Massa 

Corporal (IMC) para idade. Quanto aos adolescentes acompanhados na APS em 2020, 31,9% e 

12,0% apresentavam excesso de peso e obesidade, respectivamente. Considerando todas as 

crianças brasileiras menores de 10 anos, estima-se que cerca de 6,4 milhões tenham excesso de 
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peso e 3,1 milhões tenham obesidade. Entre os adolescentes brasileiros, estima-se que cerca de 

11,0 milhões tenham excesso de peso e 4,1 milhões, obesidade.  

A obesidade em crianças e adolescentes é um problema grave, que ocasiona repercussões 

deletérias importantes em crianças, adolescentes, jovens e adultos, além de sobrecarregar o SUS 

com altos custos relacionados ao tratamento do agravo e de suas complicações.  

Em 2017, o IMC elevado foi responsável por 165.954 mortes e 5.095.125 DALYs 

(Disability Adjusted Life Years - Anos de vida perdidos ajustados por incapacidade). No Brasil, 

os custos financeiros totais de hipertensão, diabetes e obesidade no SUS alcançaram 3,45 bilhões 

de reais em 2018. Desses custos, 11% foram referentes ao tratamento da obesidade. Levando em 

conta apenas a obesidade como fator de risco para hipertensão e diabetes, os custos atribuíveis a 

essa doença chegaram a R$ 1,42 bilhão. O aumento dos custos dos cuidados de saúde, associado 

ao aumento das taxas de obesidade, é uma tendência em diversos países. No Brasil, estima-se uma 

duplicação dos custos de saúde relacionados à obesidade de US$ 5,8 bilhões em 2010 para US$ 

10,1 bilhões em 2050.  

A obesidade infantil está associada a maior chance de morte prematura, manutenção da 

obesidade e incapacidade na idade adulta. Crianças com obesidade têm 75% mais chances de se 

tornarem adolescentes com obesidade, e 89% dos adolescentes com obesidade podem se tornar 

adultos com a doença. Além de aumentar os riscos futuros, crianças e adolescentes com obesidade 

podem apresentar dificuldades respiratórias, aumento do risco de fraturas e outros agravos 

osteoarticulares, hipertensão arterial sistêmica, marcadores precoces de doenças cardiovasculares, 

resistência à insulina, câncer e efeitos psicológicos, como baixa autoestima, isolamento social e 

transtornos alimentares, dentre outros.  

Assim, as repercussões da obesidade acontecem em toda a fase de crescimento e 

desenvolvimento da criança e do adolescente e podem permanecer a curto, médio e longo prazo. 

Além disso, já são comprovados outros impactos do excesso de peso na infância, como o 

comprometimento do rendimento escolar, que poderá implicar em uma maior dificuldade de 

inserção no mercado de trabalho na vida adulta   

É fato que o contexto de pandemia de Covid-19 pode intensificar esses impactos e propiciar 

o crescimento mais acelerado da Insegurança Alimentar e Nutricional da população e de agravos 

decorrentes de má alimentação e de inatividade física, entre eles, a obesidade, principalmente na 

infância. Assim, priorizar esse tema é necessário para que se alcance o Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável 2 (ODS2) da Agenda 2030 das Nações Unidas para a erradicação 

de todas as formas de má nutrição, também alinhado aos objetivos da Década de Ação das Nações 
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Unidas para Nutrição, definida pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 

Agricultura (FAO) e Organização Mundial da Saúde (OMS) para o período de 2016 a 2025. Além 

disso, a atenção à redução da inatividade física, alinhada ao Plano de Ação Global de Atividade 

Física (2018-2030) da OMS, poderá contribuir para o alcance de outros ODS.  

Destacamos que o Governo Brasileiro e o Ministério da Saúde assumiram compromissos 

nacionais e internacionais importantes para deter o avanço da obesidade infantil. Em âmbito 

nacional, destaca-se o Plano de Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis que 

prevê como meta “Reduzir prevalência de obesidade em crianças e adolescentes” e “Deter o 

crescimento da obesidade em adultos”; a Estratégia Intersetorial de Prevenção e Controle da 

Obesidade; a publicação do Guia Alimentar para a População Brasileira e do Guia Alimentar para 

crianças brasileiras menores de dois anos; a publicação do Guia de Atividade Física para a 

População Brasileira; e a previsão de objetivo no Plano Nacional de Saúde de reduzir ou controlar 

a ocorrência de doenças e agravos passíveis de prevenção e controle. 

No contexto internacional, tem-se o compromisso dos Estados-membros das Américas, 

incluindo o Brasil, no âmbito da OMS, com a implementação do Plano de Ação para Prevenção 

da Obesidade em Crianças e Adolescentes, que entre outras medidas, requer a implementação de 

medidas protetivas, a melhora da alimentação escolar e dos ambientes de atividade física e a 

promoção do aleitamento materno e da alimentação saudável. No Mercosul, o Ministério da Saúde 

assinou o Acordo nº 3/2015, que visa impulsionar e estabelecer políticas e medidas protetivas para 

prevenção e controle da obesidade, fortalecendo articulações intersetoriais, promoção de hábitos 

alimentares saudáveis e cuidado integral à saúde. 

O proteja é a Estratégia Nacional de Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil (Proteja), 

instituída pela Portaria PORTARIA GM/MS Nº 1.863, DE 10 DE AGOSTO DE 2021, é uma 

iniciativa brasileira voltada para a prevenção e atenção à obesidade infantil e suas consequências, 

utilizando intervenções efetivas e de alto impacto, baseadas em evidências.  

Cada letra da palavra PROTEJA representa um conjunto de ações recomendadas para 

serem desenvolvidas pelos municípios de todos os entes federados.  

Os principais responsáveis por essa iniciativa são os gestores municipais de saúde. As ações 

propostas pela estratégia requerem articulação local para a sua implementação com outros setores 

tais como educação, assistência social, agricultura, segurança alimentar e nutricional, 

desenvolvimento urbano, esportes, câmara de vereadores, entre outros que tenham capacidade de 

planejar e implementar ações capazes de proporcionar ambientes e cidades favoráveis às escolhas 
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e hábitos de vida saudáveis. Atores não governamentais e organismos internacionais também 

podem apoiar a prevenção e a atenção à obesidade infantil. 

A primeira etapa do PROTEJA consiste no estabelecimento do compromisso entre os 

municípios, estados e o Governo Federal com a prevenção e atenção à obesidade infantil. Assim, 

gestores e lideranças em todo o país poderão ratificar o compromisso com o Ministério da Saúde, 

assumindo a obesidade infantil como um problema de saúde pública prioritário e relevante.  

Diante do estabelecimento desse compromisso, os estados devem apoiar os municípios na 

implementação do Proteja. De acordo com a PORTARIA GM/MS Nº 1.863, DE 10 DE AGOSTO 

DE 2021, um conjunto de municípios foram priorizados para a adesão, com o recebimento de 

incentivo financeiro para apoiar a implementação das ações de prevenção e atenção à obesidade 

infantil no âmbito do Proteja.  

Os critérios para priorização dos municípios ao recebimento do incentivo financeiro foram:  

I – Porte populacional menor de 30 mil habitantes, segundo projeção do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) para o ano de 2020;  

II - Valor maior ou igual a 15% de prevalência de excesso de peso em crianças menores de 

10 anos, no ano de 2019, segundo o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN);  

II - Valor maior ou igual a 50% de cobertura de avaliação do estado nutricional em crianças 

menores de 10 anos, no ano de 2019, segundo o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 

(Sisvan);  

III – Ter registro de avaliação de marcadores de consumo alimentar em crianças menores 

de 10 anos no Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) no ano de 2019.  

Destaca-se que esses municípios deverão ter, pelo menos, 1 (uma) equipe de atenção 

primária com cadastro ativo no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(SCNES) na competência financeira de maio de 2021. A adesão ao Proteja ocorrerá no período 

entre XX de julho de 2021 e 31 de agosto de 2021, no portal e-Gestor - 

https://egestorab.saude.gov.br/index.xhtml.  

O incentivo financeiro instituído para a implementação das ações de prevenção e atenção 

à obesidade infantil no âmbito do Proteja será transferido aos municípios aderentes em 3 (três) 

parcelas, uma a cada ano. O primeiro repasse será realizado no ano de 2021, após a habilitação da 

adesão. O segundo repasse será realizado após avaliação de desempenho 12 (doze) meses, em 

2022. E o terceiro repasse será realizado após avaliação de desempenho 24 (vinte e quatro) meses, 

em 2023.  
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Durante a adesão, foram apresentadas aos municípios a lista de ações essenciais e 

complementares. As ações essenciais são aquelas que efetivamente contribuem com a reversão do 

cenário de obesidade infantil, e algumas já fazem parte do planejamento e rotina de trabalho das 

equipes da APS e das ações e programas de outros setores parceiros da agenda de alimentação, 

nutrição e atividade física. As ações complementares são ações importantes e os municípios devem 

escolher dentre uma lista pré-estabelecida, pelo menos, cinco delas para serem desenvolvidas. 

Todas as ações do Proteja serão monitoradas pelo Relatório Anual de Gestão (RAG) ou 

pelos sistemas já disponíveis nos Sistemas de Informações da Atenção Primária, entretanto, para 

avaliação de desempenho para repasse financeiro, será considerado qualquer incremento 

alcançado pelos municípios nos seguintes indicadores acompanhados no Sistema de Vigilância 

Alimentar e Nutricional - SISVAN e no Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica 

- SISAB:  

I – Número de crianças com estado nutricional (peso e altura) avaliado;  

II - Número de crianças com práticas alimentares (marcadores de consumo alimentar) 

avaliadas; e  

III - Número de atendimentos individuais para problema ou condição avaliada obesidade 

em crianças.  

A linha de base para monitoramento do desempenho do município, segundo os indicadores 

acima descritos, considerará o ano de 2020. Recomenda-se que os responsáveis pelo 

monitoramento das ações de alimentação e nutrição do município busquem as informações da sua 

linha de base para prever o seu desempenho ao longo da implementação da estratégia.  

O monitoramento desses indicadores será realizado a cada 12 (doze) meses após a 

transferência do incentivo financeiro federal, durante 2 anos, consecutivamente. As ações do 

Proteja que não estiverem disponíveis nos sistemas de informações para monitoramento, devem 

ser inseridas no RAG do município de acordo com as orientações previstas no Manual Instrutivo 

para os Gestores. 

 

AÇÕES PREVISTAS 

I – intensificar as ações de vigilância alimentar e nutricional de crianças; 

II – apoiar a implementação de ações de promoção da saúde e de prevenção e atenção à 

obesidade infantil; 

III - promover a atenção adequada, integral e oportuna aos casos de obesidade infantil 

identificados; 
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IV – implementar ações no âmbito das escolas para torná-las espaços promotores da saúde, 

promovendo o consumo de alimentos adequados e saudáveis e a prática regular 

de atividade física; 

V – incentivar a implementação de ações de caráter intersetorial e comunitário que 

promovam ambientes saudáveis e apoiem a alimentação saudável e a prática de atividade física no 

âmbito das cidades; 

VI – implementar ações de comunicação e informação a toda a população para 

promover a alimentação saudável e a prática de atividade física; e 

VII – incentivar a educação permanente em saúde dos profissionais envolvidos no cuidado 

às crianças. 

 

AÇÕES ESSENCIAIS 

1 - Monitorar o estado nutricional e os marcadores de consumo alimentar de crianças, adolescentes e 

gestantes, de acordo com os documentos oficiais do Ministério da Saúde. 

2 - Ofertar cuidado multiprofissional individual e coletivo na APS para gestantes com 

excesso de peso pré gestacional ou ganho de peso gestacional excessivo, de acordo com os documentos 

oficiais do Ministério da Saúde. 

3 - Ofertar cuidado multiprofissional individual e coletivo na APS para crianças e 

adolescentes com diagnóstico de sobrepeso e obesidade, de acordo com os 

documentos oficiais do Ministério da Saúde. 

4 - Equipar as UBS com, no mínimo, balança e estadiômetro (adulto e infantil), 

segundo normativas do Ministério da Saúde. 

5 - Elaborar o passo a passo para a implementação do Proteja. 

6 - Incluir no plano municipal de saúde metas de prevenção e atenção à obesidade 

infantil pactuadas nas instâncias formais de gestão e controle social do Sistema Único 

de Saúde, incluindo representantes de outros setores da gestão pública. 

7 - Articular intersetorialmente com os diversos setores afins para a gestão local do 
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Proteja. 

8 - Incluir nos Relatórios Anuais de Gestão (RAG) o andamento das ações pactuadas 

pelo município. 

9 - Implementar, fortalecer e/ou expandir a Estratégia Amamenta Alimenta Brasil 

(EAAB) no município. 

10 - Realizar ações individuais e coletivas de educação alimentar e nutricional e de 

atividade física na UBS e outros espaços públicos para crianças, adolescentes e 

gestantes. 

11 - Realizar ações de educação alimentar e nutricional e de atividade física nas 

escolas, principalmente por meio do Programa Saúde na Escola. 

12 - Garantir a realização de pelo menos 15 minutos de atividade física por dia, para 

além das aulas de educação física curriculares, em todas as escolas e em todos os 

níveis de ensino. 

13 - Qualificar profissionais da educação, da APS, incluindo agentes comunitários de 

saúde e da assistência social, sobre obesidade infantil, com base nos manuais, guias e protocolos do 

Ministério da Saúde. 

14 - Realizar campanhas institucionais nos meios de comunicação de massa sobre a 

obesidade infantil. 

15 - Disponibilizar materiais impressos e digitais do Proteja e de diretrizes oficiais do Ministério da Saúde 

para a alimentação adequada e saudável e para a atividade física nas Unidades Básicas de Saúde, Centros 

de Referência de Assistência Social (CRAS), 

Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), Pólos de Academia da Saúde, hospitais e escolas. 

16 - Atender ao que determina o artigo 22 da Resolução nº 06 de 08/05/20 do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento Econômico (FNDE) sobre o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE). 
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17 - Garantir cantinas escolares saudáveis. 

18 - Criar circuitos de feiras e outras estratégias de comercialização de alimentos 

saudáveis que atendam a todas as regiões do município, especialmente em territórios 

mais vulneráveis. 

19 - Promover e apoiar a agricultura urbana, hortas em ambientes institucionais, como 

escolas e serviços de saúde, e em espaços comunitários. 

20 - Mapear e qualificar espaços já existentes e, se necessário, criar novos espaços 

para a prática de atividade física. 

 

AÇÕES COMPLEMENTARES 

1.1 - Qualificar o monitoramento das ações de atividade física realizadas. 

1.3 - Ofertar, pelo menos, uma opção de prática integrativa e complementar como 

parte da prevenção e do tratamento à obesidade infantil, na Atenção Primária à Saúde. 

1.4 - Organizar o cuidado da obesidade infantil disponibilizando outros pontos da rede 

de atenção à saúde para encaminhamento dos casos graves de obesidade. 

2.1 - Disponibilizar carga horária para que os profissionais da Atenção Primária à 

Saúde do município que atuam na prevenção da obesidade infantil realizem pelo menos 

uma capacitação ou curso por ano oferecido pelo Ministério da Saúde na temática. 

3.3 - Efetivar as compras mínimas de produtos da agricultura familiar para o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) com os recursos do governo federal, 

conforme legislação vigente, e criar mecanismos para ampliação gradual do percentual 

de compras em parceria com os produtores locais e de outros municípios. 

3.4 - Garantir a oferta gratuita de água potável (bebedouros em condições higiênicas 

sanitárias adequadas) nas escolas da rede pública. 
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4.27 - Investir na adaptação e adequação de equipamentos de atividade física para 

crianças com obesidade. 

 

 

Ação Estratégias  Indicadores Fórmula de cálculo META 

Número de 

crianças 

menores de 10 

anos com estado 

nutricional (peso 

e altura) 

registrado nos 

Sistemas de 

Informação da 

Atenção 

Primária.  

 

A avaliação do estado nutricional 

das crianças deve seguir as 

recomendações dos seguintes 

documentos: Orientações para 

Coleta e Análise de Dados 

Antropométricos em Serviços de 

Saúde – Normas Técnicas do 

Sistema de Vigilância Alimentar 

e Nutricional - Sisvan, publicado 

pelo Ministério da Saúde, 

disponível aqui:  

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/pu

blicacoes/orientacoes_coleta_ana

lise_ dados_antropometricos.pdf  

; e Marco de Referência da VAN 

na Atenção Básica, no link:  

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/pu

blicacoes/marco_referencia_vigil

ancia_ alimentar.pdf  

Na APS, os registros do estado 

nutricional e dos marcadores do 

consumo alimentar devem ser 

feitos no e-SUS APS ou no 

Sisvan. O detalhamento sobre a 

implantação e a 

operacionalização desse sistema 

está disponível em  

http://aps.saude.gov.br/  

. Para o registro dos dados de 

peso e estatura, é possível utilizar 

as seguintes fichas: Ficha de 

Atendimento Individual, Ficha de 

Atividade Coletiva e/ou Ficha de 

Número de 

crianças 

menores de 10 

anos com estado 

nutricional (peso 

e altura) 

registrado nos 

Sistemas de 

Informação da 

Atenção 

Primária.  

 

Número de crianças 

menores de 10 anos de 

idade com estado 

nutricional (peso e altura) 

registrado.  

 

1º passo: Acessar o link dos 

relatórios de produção do 

Sisvan, disponível em 

http://sisaps.saude.gov.br/s

isvan/  

2º passo: Clicar em 

“Relatórios Públicos do 

Sisvan” e, em seguida, 

clicar em “Estado 

Nutricional-selecionar 

relatório”. Indicar o “Ano e 

Mês de Referência/ 

Unidade Geográfica”. Na 

opção “Fase da vida”, 

selecionar “criança”. Na 

opção “Idade”, selecionar a 

faixa etária (serão 

necessários dois relatórios: 

de 0 a <5 anos e de 5 a <10 

anos). Selecionar 

“IMCxidade” em “Índice”. 

E clique na opção “Ver em 

Tela”. Nesse momento 

serão computados todos os 

registros de crianças 

menores de 10 anos que 

tiveram pelo menos um 

Aumentar 

o número 

de crianças 

menores 

de 10 anos 

com estado 

nutricional 

(peso e 

altura) 

registrado 

nos 

Sistemas 

de 

Informaçã

o da 

Atenção 

Primária.  

 

90% 

ANUAL 

2021 - 

2023 
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Visita Domiciliar e Territorial, 

disponíveis em 

http://aps.saude.gov.br/ape/esus/

documentos/ fichas. Outra 

possibilidade é utilizar o 

formulário de acompanhamento 

nutricional do Sisvan, disponível 

em 

http://sisaps.saude.gov.br/sisvan/

documentos. Para as crianças do 

Programa Bolsa Família, o 

registro dos dados de peso e 

estatura também pode ser feito no 

Sistema de Gestão do Programa 

Bolsa Família na Saúde (Sistema 

BFA), acessível pelo  

https://bfa.saude.gov.br/  

. Os dados de antropometria 

registrados no próprio Sisvan, no 

e-SUS APS ou no Sistema de 

Gestão do Programa Bolsa 

Família na Saúde são 

consolidados nos relatórios de 

estado nutricional do Sisvan, que 

é o sistema de gestão das 

informações de VAN da 

população atendida na APS. 

Esses dados podem ser 

observados nos relatórios 

públicos do Sisvan, disponíveis 

em  

http://sisaps.saude.gov.br/sisvan/  

acompanhamento de estado 

nutricional (medida de peso 

e altura) na respectiva UF e 

competência (mês e ano de 

avaliação).  

Número de 

crianças 

menores de 10 

anos com 

práticas 

alimentares 

(marcadores de 

consumo 

alimentar)1 

O formulário para avaliação dos 

marcadores do consumo 

alimentar apresenta três blocos de 

questões diferenciados da 

seguinte forma: o primeiro bloco 

abrange crianças menores de 6 

meses; o segundo contém 

perguntas para crianças de 6 

meses a menos de 2 anos; e o 

Número de 

crianças 

menores de 10 

anos com 

práticas 

alimentares 

(marcadores de 

consumo 

alimentar) 

1º passo: Acessar o link dos 

relatórios de produção do 

Sisvan, disponível em 

https://sisaps.saude.gov.br/

sisvan/relatoriogestao/inde

x  

2º passo: Clicar em 

“Consumo alimentar - 

selecionar relatório”. Na 

Aumentar 

o número 

de 

atendiment

os 

individuais 

de crianças 

menores 

de 10 anos 
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registradas nos 

Sistemas de 

Informação da 

Atenção 

Primária.  

 

último pode ser utilizado para 

avaliar crianças com 2 anos de 

idade ou mais, adolescentes, 

adultos, idosos e gestantes. A 

utilização do formulário para 

registro dos marcadores de 

consumo alimentar deve seguir as 

recomendações contidas no 

documento Orientações para 

Avaliação de Marcadores de 

Consumo Alimentar na Atenção 

Básica, disponível em: http:// 

bvsms.saude.gov.br/bvs/publicac

oes/marcadores_consumo_alime

ntar_ atencao_basica.pdf. Na 

APS, a avaliação dos marcadores 

do consumo alimentar pode ser 

realizada no Sisab e no Sisvan, 

por meio de formulário que 

permite a identificação de fatores 

de risco e proteção à saúde 

relacionados à alimentação para 

direcionar o melhor 

acompanhamento e as 

intervenções de cada indivíduo e 

coletividade. Esse formulário 

está disponível em: 

http://189.28.128.100/dab/docs/p

ortaldab/documentos/ 

esus/ficha_marcadores_ 

alimentar_v3_2.pdf. Ressalta-se 

que todos os registros 

individualizados com a devida 

identificação com o Cartão 

Nacional de Saúde (CNS) ou 

Cadastro de Pessoa Física (CPF), 

tanto no Sisab quanto no Sistema 

BFA, são integrados à base 

nacional do Sisvan, sendo 

possível observar os indicadores  

 

 

registradas nos 

Sistemas de 

Informação da 

Atenção 

Primária, no 

lugar e ano.  

 

opção “Tipo de relatório”, 

selecione a opção “relatório 

de cobertura”. Indicar o 

“Ano e Mês de Referência/ 

Unidade Geográfica”. Em 

“Acompanhamentos 

registrados”, selecione a 

opção “todos”. Em seguida, 

clique na opção “Gerar 

Tela”. Nesse momento 

serão computados todos os 

registros de indivíduos de 

todas as faixas etárias que 

tiveram pelo menos um 

acompanhamento de 

consumo alimentar, na 

respectiva UF e 

competência (mês e ano de 

avaliação). Para 

monitoramento, considerar 

o somatório da quantidade 

de crianças menores de 10 

anos com registros dos 

marcadores de consumo.  

 

 

para 

problema 

ou 

condição 

avaliada 

como 

“obesidade

”.  

 

 

90% 

ANUAL 

2021 - 

2023 
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Número de 

atendimentos 

individuais de 

crianças 

menores de 10 

anos para 

problema ou 

condição 

avaliada como 

“obesidade”.  

 

As crianças identificadas com 

obesidade precisam passar por 

consulta individualizada na APS. 

A intervenção e o cuidado das 

crianças identificadas com 

obesidade devem ser registrados 

na ficha de atendimento 

individual do e-SUS AB 

(http://189.28.128.100/dab/docs/ 

portaldab/documentos/esus/ficha

_atendimento_individual_v3_2.p

df) 

Na ficha, é fundamental registrar:  

a) CNS do profissional de saúde;  

b) CNS do cidadão, data de 

nascimento, sexo da criança 

identificada com obesidade a ser 

atendida;  

b) peso e altura (avaliação 

antropométrica);  

c) problema/condição avaliada: 

obesidade ou CIAP (T82) ou CID 

10 (E66, E660, E661, E662, 

E668, E669)  

d) conduta/desfecho.  

Apenas se o profissional marcar 

na ficha que o problema ou 

condição avaliada é obesidade 

(também considerando CIAP ou 

CID, conforme descrito acima) é 

que esse atendimento será 

contabilizado no monitoramento 

das ações preconizadas pelo 

Proteja.  

 

Número de 

atendimentos 

individuais por 

problema/condiç

ão avaliada 

como obesidade 

em crianças 

menores de 10 

anos, no 

município e ano.  

 

1º passo: Acessar o link dos 

relatórios de produção do 

Sisab, disponível em 

https://sisab.saude.gov.br/p

aginas/acessoRestrito/relat

orio/federal/ 

saude/RelSauProducao.xht

ml  

2º passo: Indicar a 

“Unidade Geográfica” e a 

“Competência” de 

interesse. Na opção 

“Linha/Coluna”, selecionar 

“Probl/Condição Avaliada” 

no campo “Linha do 

Relatório”. E na opção 

“Tipo de Produção: 

Atendimento individual”, 

selecionar a opção 

“Obesidade” para 

“Problema/Condição 

Avaliada”. No Filtro por 

“Faixa etária”, preencher a 

faixa etária para avaliação 

(de 0 a 10) e selecionar a 

opção “Ano”. Clique na 

opção “Ver em Tela” ou 

“Download”. Nesse 

momento serão 

computados todos os 

atendimentos individuais 

realizados em crianças 

menores de 10 anos de 

idade na APS em que a 

condição avaliada foi 

obesidade, na respectiva 

UF e competência (mês e 

ano de avaliação).  

Aumentar 

o número 

de 

atendiment

os 

individuais 

de crianças 

menores 

de 10 anos 

para 

problema 

ou 

condição 

avaliada 

como 

“obesidade

”.  

 

90% 

ANUAL 

2021 - 

2023 

Ofertar 

atividades 

coletivas de 

- Grupo de academia 2 x na 

semana para crianças menores de 

10 anos com obesidade. 

Percentual de 

crianças obesas 

com atividades 

Análise do número de 

crianças com obesidade 

que possuem registro nos 

Anual , a 

2021/2023

. 
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promoção das 

práticas 

corporais e de 

atividade física 

para as crianças 

com obesidade 

- REGISTRO: As informações 

das ações de promoção de 

atividade física do Programa, 

devem ser registradas através da 

Ficha de Atividade Coletivas do 

e-SUS AB. Para o registro 

correto das ações é preciso que 

seja assinalada a coluna "Temas 

para a Saúde" e a opção 06 

práticas corporais e atividade 

física.  

 

físicas realizadas 

no ano 

sistemas de informação que 

participaram de atividades 

físicas no ano. 

80% 

Ofertar 

atividades 

coletivas de 

promoção das 

práticas 

corporais e de 

atividade física 

para as crianças a 

livre demanda 

- Grupo de atividade física ou 

dança para todas crianças que 

tiverem interesse, como forma de 

promover hábitos de vida 

saudáveis e reduzir o 

sedentarismo. 

 

- REGISTRO: As informações 

das ações de promoção de 

atividade física do Programa, 

devem ser registradas através da 

Ficha de Atividade Coletivas do 

e-SUS AB. Para o registro 

correto das ações é preciso que 

seja assinalada a coluna "Temas 

para a Saúde" e a opção 06 

práticas corporais e atividade 

física. Se não for realizado o 

preenchimento deste campo, a 

ação não será contabilizada como 

meta do Programa. 

 

Atividades 

semanais com 

crianças a livre 

demanda para 

reduzir o 

sedentarismo, 

livre demanda 

para crianças, 

buscando 

prevenir 

obesidade 

infantil e hábitos 

de vida 

saudáveis. 

Análise do número de 

fichas de atividade física 

ofertadas através de 

registro nos sistemas de 

informação. 

Anual  

2021/2023

. 

100% 

Realizar ações 

de atividade 

física nas 

escolas, 

principalmente 

por meio do 

- Vídeos sobre a temática 

- Rústica 

- Gincanas 

 

- REGISTRO: As informações 

das ações de promoção de 

Realizar no 

mínimo 2 

atividades ao ano 

 

Análise do número de 

fichas de atividade 

educativa sobre atividade 

física ofertadas através de 

registro nos sistemas de 

informação. 

Anual  

2021/2023

. 

100% 
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Programa Saúde 

na Escola. 

atividade física do Programa, 

devem ser registradas através da 

Ficha de Atividade Coletivas do 

e-SUS AB. Para o registro 

correto das ações é preciso que 

seja assinalada a coluna "Temas 

para a Saúde" e a opção 06 

práticas corporais e atividade 

física. Se não for realizado o 

preenchimento deste campo, a 

ação não será contabilizada como 

meta do Programa. Assinalar 

PSE. 

Realizar ações 

de educação 

alimentar e 

nutricional e de 

atividade física 

nas 

escolas, 

principalmente 

por meio do 

Programa Saúde 

na Escola. 

 

- Atividade 1: Oficinas culinárias 

com receitas saudáveis, buscando 

estimular preparação de receitas 

em casa e redução do consumo de 

alimentos ultra processados 

conforme recomenda Guia 

Alimentar para População 

Brasileira, 2014. 

- Atividades 2: entrega de livro de 

receitas saudáveis para os alunos, 

elaborado com receitas trazidas 

por eles, resgatando dentro da 

cultura local, memórias afetivas 

através de receitas saudáveis, 

buscando também estimular a 

participação dos pais na 

preparação de receitas em casa 

em família, promovendo 

alimentação saudável. 

- Atividades 3: entrega de livro 

editora Amigos sobre 

Alimentação Saudável e 

Obesidade Infantil. 

- REGISTRO: As informações 

das ações de promoção da 

alimentação adequada e saudável 

do Programa, devem ser 

registradas através da Ficha de 

Realizar no 

mínimo 2 

atividades 

coletivas na 

temática de 

promoção da 

alimentação 

adequada e 

saudável ao ano 

na escola com 

todos os alunos 

 

Análise do número de 

fichas de atividade 

educativa sobre 

alimentação saudável 

ofertadas através de 

registro nos sistemas de 

informação. 

Anual  

2021/2023

. 

100% 
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Atividade Coletivas do e-SUS 

AB. Para o registro correto das 

ações é preciso que seja 

assinalada a coluna "Temas para 

a Saúde" e a opção 03 

Alimentação Saudável. Assinalar 

PSE. 

Promover e 

apoiar a 

agricultura 

urbana, hortas 

em ambientes 

institucionais, 

como 

escolas e 

serviços de 

saúde, e em 

espaços 

comunitários 

- Estruturar horta escolar com 

apoio de Secretaria de Saúde, 

Educação, Assistência Social, 

Agricultura e Emater e alunos da 

escola. 

- Distribuir itens cultivados pelos 

próprios alunos para levarem 

para casa, buscando inserir a 

família na dinâmica, promovendo 

hábitos saudáveis. 

- Utilizar alguns itens 

alimentícios cultivados na 

Alimentação Escolar e atividades 

de oficina culinária com alunos 

na escola. 

 

Realizar 

atividades 

mensais com 

turmas no 

cultivo de horta 

escolar. 

Registrar atividades no E-

SUS. 

2023 

 

100% 

 

- Realizar ações 

individuais e 

coletivas de 

educação 

alimentar e 

nutricional e de 

atividade física 

na UBS e outros 

espaços públicos 

para crianças, 

adolescentes e 

gestantes. 

 

- Realizar 

campanhas 

institucionais 

nos meios de 

- Vídeos sobre as temáticas 

- Entrevista nos canais de 

informações 

- Materiais impressos sobre as 

temáticas para serem entregues 

pelos ACS e para comunidade me 

geral 

Realizar no 

mínimo 2 

atividades ao ano 

 

Análise do número de 

fichas de atividade 

educativa sobre 

alimentação saudável 

ofertadas através de 

registro nos sistemas de 

informação. 

Anual  

2021/2023

. 

100% 
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comunicação de 

massa sobre a 

obesidade 

infantil. 

Qualificar 

profissionais da 

educação, da 

APS, incluindo 

agentes 

comunitários de 

saúde e da 

assistência 

social, sobre 

obesidade 

infantil, com 

base nos 

manuais, guias e 

protocolos do 

Ministério da 

Saúde. 

Disponibilizar carga horária para 

que os profissionais da Atenção 

Primária à 

Saúde do município que atuam na 

prevenção da obesidade infantil 

realizem pelo menos 

uma capacitação ou curso por ano 

oferecido pelo Ministério da 

Saúde na temática. 

Caso necessário, investir recursos 

financeiros para custeio de cursos 

e especializações para os 

profissionais que envolvidos 

diretamente no projeto. 

Realizar no 

mínimo 1 

capacitação 

sobre a temática 

ao ano para os 

profissionais 

diretamente 

envolvidos 

(nutricionista, 

educador físico, 

ACS, 

enfermeiros, 

médicos). 

Registrar atividades no E-

SUS como Educação 

Permanente e assinalar 

Alimentação Saudável ou 

Prática de atividade física 

no E-SUS. 

Anual  

2021/2023

. 

100% 

Investir na 

adaptação e 

adequação de 

equipamentos de 

atividade física 

para 

crianças com 

obesidade. 

Fazer levantamento de 

equipamentos existentes e caso 

necessário investir na compra de 

equipamentos que possam ser 

utilizados por crianças com 

obesidade. 

- - 2023 

Ofertar, pelo 

menos, uma 

opção de prática 

integrativa e 

complementar 

como 

parte da 

prevenção e do 

tratamento à 

obesidade 

infantil, na 

Atenção 

Utilizar como coadjuvante na 

linha de cuidado da obesidade 

infantil uma Prática Integrativa e 

Complementar em Saúde, sendo 

que a mesma será realiza através 

de encaminhamento da 

nutricionista, médico ou outro 

profissional que esteja 

acompanhando a criança com 

obesidade e que após avaliação 

considerar que seja oportuno e 

adequada a realização da mesma. 

Número de PICS 

realizadas e 

registradas, 

conforme 

encaminhamento

s dos 

profissionais que 

acompanham a 

criança. 

Registro da atividade pelo 

profissional de PICS no E-

SUS selecionando 

Obesidade na condição ou 

problema de saúde. 

2022/2023 
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Primária à 

Saúde. 

Ofertar cuidado 

multiprofissional 

individual e 

coletivo na APS 

para crianças e 

adolescentes 

com diagnóstico 

de sobrepeso e 

obesidade, de 

acordo com os 

documentos 

oficiais do 

Ministério da 

Saúde. 

- Garantir às crianças com 

obesidade acesso aos serviços e 

encaminhamentos necessários 

para tratamento do caso. 

Considerar a organização de 

profissionais como nutricionista, 

psicólogos, médicos, enfermeiros 

e educadores físicos de forma que 

os mesmos atuem de forma 

articulada e conjunta para 

resolução do caso. 

 

- Contratação de pediatra e 

organização de agenda para 

ofertar no mínimo 1 consulta do 

mês para crianças com obesidade. 

Número de 

atendimentos 

realizados e 

encaminhados 

por cada 

profissional. 

Registros de atendimentos 

e encaminhamentos no E-

SUS de crianças com 

obesidade. 

80% 

2022/2023 

Garantir a 

realização de 

pelo menos 15 

minutos de 

atividade física 

por dia, para 

além das aulas de 

educação física 

curriculares, em 

todas as escolas e 

em todos os 

níveis de ensino. 

Organizar com a escola a 

realização desta atividade, sendo 

a mesma ficando de 

responsabilidade da Secretaria de 

Educação. 

Número de 

atividades 

realizadas. 

Registros nas atividades da 

escola. 

2023 

100% 

Ofertar cuidado 

multiprofissional 

individual e 

coletivo na APS 

para gestantes 

com excesso de 

peso pré 

gestacional ou 

ganho de peso 

Atendimentos de nutricionista 

para gestantes com excesso de 

peso pré gestacional ou ganho de 

peso gestacional excessivo 

encaminhadas pelo médico ou 

ginecologista/obstetra. 

Percentual de 

gestantes com 

excesso de peso 

com 

encaminhamento 

médico 

atendidas pela 

nutricionista, 

 

Registro de atendimentos 

no E-SUS. 

100% 

 

2022/2023 
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gestacional 

excessivo, de 

acordo com os 

documentos 

oficiais do 

Ministério da 

Saúde. 

Implementar, 

fortalecer e/ou 

expandir a 

Estratégia 

Amamenta 

Alimenta Brasil 

(EAAB) no 

município. 

Realizar busca e capacitação 

sobre a Estratégia Amamenta 

Alimenta Brasil e buscar 

viabilizar sua implantação no 

município. 

 

Realizar atividades para 

estimular a promoção do 

aleitamento materno e da 

alimentação saudável para 

crianças menores de dois anos no 

âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS). 

-  -  2022 - 

2023 

Disponibilizar 

materiais 

impressos e 

digitais do 

Proteja e de 

diretrizes 

oficiais do 

Ministério da 

Saúde para a 

alimentação 

adequada e 

saudável e para a 

atividade física 

nas Unidades 

Básicas de 

Saúde, Centros 

de Referência de 

Assistência 

Social (CRAS), 

- Imprimir materiais e 

orientações e fixar em locais 

visíveis nos diversos locais 

públicos do município (UBS, 

Prefeitura, Academia de Saúde, 

CRAS). 

- - 2021-2023 

100% 
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Centros de 

Atenção 

Psicossocial 

(CAPS), Polos 

de Academia da 

Saúde, hospitais 

e escolas. 
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ANEXO H: PLANO DE GOVERNO 
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ANEXO I: ATA DE APRESENTAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE AOS 

COLABORADORES DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE  
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ANEXO J: DECRETO MUNICIPAL DE HOMOLOGAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 

SAÚDE 2022-2025 
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ANEXO K: METAS PARA O PSE 

 

 

● Atividades coletivas; 

● Oferta de PICS; 

● Dinâmicas de interação que promovam a criticidade da criança e do 

adolescente; 

● Avaliação em grupo dos escolares; 

● Ações de combate ao mosquito Aedes Aegypti;  

● Promoção das práticas corporais, da atividade física e do lazer nas escolas; 

● Prevenção ao uso de álcool, tabaco, crack e outras drogas; 

● Promoção da cultura de paz, cidadania e direitos humanos;  

● Prevenção das violências e dos acidentes;  

● Identificação de educandos com possíveis sinais de agravos de doenças em 

eliminação;  

● Promoção e avaliação de saúde bucal e aplicação tópica de flúor;  

● Verificação e atualização da situação vacinal;  

● Promoção da alimentação saudável e prevenção da obesidade infantil; 

● Promoção da saúde auditiva e identificação de possíveis sinais de alterações;  

● Direito sexual e reprodutivo e prevenção das IST;  

● Promoção da saúde ocular e identificação de possíveis sinais e alterações. 
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ANEXO L: RELATÓRIO FINAL DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

RELATÓRIO DA VII CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA BOA VISTA 

 

             Aos vinte e oito dias do mês de julho de dois mil e vinte um, às 13:30 horas, tendo como 

local a Academia de Saúde Pública, os membros do Conselho Municipal de Saúde de Nova Boa 

Vista, juntamente à Equipe de Profissionais de Saúde da UBS e população em geral, reuniram-se 

para participar da VII Conferência Municipal de Saúde. Evento promovido pela Administração 

Pública, Secretaria de Saúde e coordenado pelo Conselho de Saúde, tendo como tema central 

“Planejamento do SUS no Município. ” 

            Inicialmente, os participantes foram credenciados e receberam um crachá de identificação 

pessoal. Em seguida, iniciaram-se os protocolos de abertura, lidos pela servidora Andressa Holz. 

Explanado quanto aos objetivos de uma Conferência, bem como a importância desta na elaboração 

de políticas públicas de saúde coletiva. Cabe acrescentar quanto à transmissão ao vivo pela página 

oficial do Facebook do Município, afim de abranger um número maior de participantes.  Em 

seguida foram convocadas as autoridades municipais para composição da mesa oficial e posterior 

pronunciamento, respectivamente: 

• Vice-Prefeito Municipal Cléber Badin (representando o Prefeito Daniel Thalheimer), o 

qual destacou a ampliação e diversificação dos serviços ofertados na área na saúde, como 

inclusão das PICS - Práticas Integrativas e Complementares no SUS;  

• Vereadora Marlene Koch representando a Câmara Municipal de Vereadores, a qual exaltou 

o destaque regional que o Nova Boa Vista vem ganhando pelos bons indicadores 

socioeconômicos; 

• Secretária Municipal de Saúde Daiane Desingrini, a qual destacou o árduo trabalho da 

equipe de saúde durante a Pandemia de Covid 19 e o esforço mútuo em atender toda a 

população de forma igualitária e eficaz, abrangendo saúde física, mental e emocional. 

Salientou que o objetivo da Gestão Pública é manter e aprimorar ainda mais o leque de 

alternativas terapêuticas; 

• Coordenadora do Conselho Municipal de Saúde, Naiara Justem, desejando boas-vindas e 

o máximo aproveitamento desta Conferência por todos, tanto na forma presencial ou 

virtualmente. 
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               Dando continuidade ao cronograma da Plenária de Abertura, a servidora Débora Zandoná 

leu o Regimento da VII Conferência Municipal de Saúde. Em seguida, a Coordenadora do 

Conselho de Saúde fez a leitura do Regulamento do presente evento e após, não havendo 

manifestações contrárias, o mesmo foi aprovado por unanimidade. 

                Na sequência, foi convocado para explanar o tema “Planejando o SUS no Município”, o 

senhor Paulo Fernandes – atual Secretário Municipal de Saúde do Município de Ronda Alta e Ex-

Delegado Regional de Saúde (15ª CRS) e também Ex-Secretário Municipal de Saúde de Palmeira 

das Missões, o qual transmitiu seus conhecimentos de gestor público quanto à organização nos 

diferentes  níveis de atenção à saúde do cidadão, conforme grau de complexidade: 1- Atenção 

Básica – porta de entrada no sistema de saúde pública, sob responsabilidade do município; 2- 

Serviços de Média Complexidade, que englobam o encaminhamento para especialidades médicas 

e exames de diagnósticos, financiados em parcerias com recursos estaduais;  3- Serviços de Alta 

Complexidade, os quais abrangem terapias financiadas pela União, mais complexas, como 

transplantes, tratamentos oncológicos, hemodiálise, etc, que promovem a integralidade no 

atendimento fornecido pelo SUS.  O senhor Paulo, em sua fala abordou quanto à necessidade da 

organização eficiente nos serviços de saúde, objetivando atendimento ágil no setor de regulação, 

o qual deve utilizar protocolos de atendimento, priorizando encaminhamentos mais urgentes 

conforme a demanda da população. Que nem sempre o gestor pode auxiliar a todos 

financeiramente como gostaria, sob risco de penalização legal, mas ressaltou a importância de 

estar disponível à demanda da população em período integral. Falou também sobre os principais 

indicadores de desempenho em atendimentos na saúde pública, recursos, convênios e programas 

subsidiados pelo governo estadual e federal, entre outros assuntos relativos à logística do SUS. 

Após a conclusão da explanação e agradecimentos ao palestrante, houve um breve 

intervalo e na sequencia foram apresentadas pela servidora Letícia de Oliveira propostas voltadas 

à melhoria nos serviços de saúde, subdivididas em três eixos principais.  Tais propostas foram 

elaboradas previamente, conjuntamente entre Gestão Pública, Conselho Municipal de Saúde e 

equipe de profissionais de saúde atuantes na Unidade Básica de Saúde. Salientando que a maioria 

das propostas já constavam no Plano de Governo da Administração 2021/2024.  
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A leitura das mesmas objetiva agilizar o andamento das atividades, disponibilizando-se 

espaço para discussão e avaliação de todos os presentes no local, bem como pelos munícipes que 

acompanham o evento de forma on-line. Neste sentido, após a leitura das propostas, foi 

questionado quanto às manifestações, recebimento de sugestões ou críticas a fim de aprovar, 

complementar ou rejeitar as sugestões pré-deliberadas. No entanto, não houve nenhuma 

manifestação contrária ou sugestões complementares, portanto, seguem todas as propostas 

apresentadas, aprovadas por unanimidade pelos presentes: 

            1) PROPOSTAS DO EIXO I – SAÚDE COMO DIREITO 

• Ampliar a carga horária do Programa Municipal Saúde em Movimento, ofertando 

Academia Pública, Zumba e Hidroginástica; 

• Ampliar o horário de atendimento da UBS, criando um Programa Municipal de Saúde do 

Trabalhador, ofertando horário diferenciado uma vez ao mês, com agendamento prévio; 

• Dar continuidade aos Grupos de Atenção Básica: de diabéticos, hipertensos, em saúde 

mental, grupo de adolescentes, grupo de pilates, assistidos por equipe multiprofissional 

(terapeuta ocupacional, fisioterapeuta, psicólogo, médico, enfermeiro, nutricionista, 

oficineiro terapêutico, educador físico, técnicos de enfermagem e farmacêutico), 

respeitando o contexto da pandemia; 

• Ofertar na rede municipal escolar através do PSE - Programa Saúde na Escola as PICS 

(Meditação e Yoga); 

• Instalar cadeira odontológica em sala disponível na Escola Santos Anjos, ampliando assim 

o atendimento de Saúde Bucal na rede municipal de ensino; 

• Utilização da Piscina Municipal - com projeto definido para implantação futura -  para 

atividades em saúde coletiva abrangendo toda a população novaboavistense. 

 

2) PROPOSTAS DO EIXO II – CONSOLIDAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO SUS 

 

 

• Participar dos diálogos sobre os serviços SUS na região; 

• Realizar agendamento de consultas eletivas na Unidade Básica de Saúde; 

• Desenvolver trabalhos em grupos nas comunidades do município com temas relacionados 

à Saúde; 
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• Promover estudo para adquirir novos medicamentos essenciais na Atenção Básica 

conforme Rename e Remume (tabelas de medicamentos da Atenção Básica que podem ser 

adquiridos legalmente pelo município) em atenção à legislação vigente; 

• Continuar com a regulação municipal, garantindo a distribuição paritária de consultas e 

exames, conforme os princípios SUS. 

 

3) PROPOSTAS DO EIXO III – FINANCIAMENTO ADEQUADO E SUFICIENTE PARA O 

SUS 

 

 

• Implementar consultas com médicos especialistas, conforme programa temático de acordo 

com o mês de prevenção e campanha de prevenção a saúde, estabelecido pela Secretaria 

Municipal de Saúde (urologista, cardiologista, dermatologista, endocrinologista); 

• Continuar a oferta de capacitação permanente para os profissionais de saúde; 

• Buscar recursos para construção de um Centro de Terapias Holísticas Alternativas, com 

espaços adequados para ampliar as PICS - Práticas Integrativas Complementares, como 

Reiki, Yoga, Acupuntura, Auriculoterapia, Constelação Familiar, Hipnoterapia, 

Meditação, Terapia com Banhos, entre outras) em atenção à legislação vigente; 

• Ampliar e adaptar o Posto de Saúde para melhor atendimento e reestruturação da Unidade 

Básica de Saúde; 

• Manter o atendimento individual de fisioterapia e psicologia, buscando novos convênios 

conforme necessidade de demanda existente. 

              Não havendo mais informações a acrescentar, a servidora Andressa fez os agradecimentos 

aos presentes, salientando a importância da participação popular no planejamento da Gestão em 

Saúde Pública. Sem nada mais a constar, encerro o presente Relatório da VII Conferência 

Municipal de Saúde, que segue assinado por mim, estando anexado a este a lista de presença de 

todos os participantes do evento.  Nova Boa Vista/RS, aos vinte e oito dias do mês de julho de dois 

mil e vinte e um. 

 

 

 

 

 


